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SEXTA-FEIRA, 9 DE OUTUBRO DE 40ANO CVIII .-,.. N9 191 CAPITAL FEDERAL

SEÇÃO 1 - PARTE 1

DECRETO N9 46.237'- DE 18 DE JUNHO DE 1959

222 - la Cr-

."
1

o II

DECRETO N9 67.354 - DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

•

DECRETO N9 67.360 - DE 7 Da
oprimo DE 1970

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Artigo único. Fica declarado caduco
o Decreto número quatorze mil doi-
phentos e trinta e oito (14.538) de
dezenove (19) de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e quatro (1944)
que concedeu ao cidadão brasileiro
Décio Tavares o direito de lavrar
ouro, em terrenos situados na Bac/a
do Rio Saboeiro, distrito de Bação,
município de Itabirito, Estado de
nas Gerais.

Brasília, '7 de outubro s de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. Mexer

Artigo único. Fica qeelarado ca-
duco o decreto número vinte e qua-
tro mil setecentos e quarenta e qua-
tro (n9 24.744) de dois (2) de abril
de mil novecentos e quarenta e oito
(1948), que concedeu ao cidadão
brasilehro Irineu Felisberto o direito
de lavrar mica em terrenos situados
no lugar denominado Serra do Pal-
mital, distrito de Penha do Norte,
município de Conselheiro Pena, Es-
tado de Minas Gerais.

Brasília, 7 de outubro de 1970;
1489 da Independência e 829 da
República.

EmImo G. MÉDICI
Antônio Dias Leite Júnior

DECRE3.0 N9 67.353 - DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

Declara ele utilidade pública a Ir-
mandade tia Santa Casa de Mise-
ricórdia de Pederneiras, coar sede
em Pederneiras, Estado cia São
Paulo.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere a artigo
81, item III, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do processo MJ
32.24, cie 1969, decreta:

Art;go 19 E' dec.arada de uttíidade
púohca, nos termos do artigo 19 Ga
Lei n9 91., de- 28 de agOsto de 1925,
combinado com o artigo' 1 9 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 50.517, de 2 de . maio de 1961, a
Irmandade da Santa Casa de Mise..-
atcórdia de Pederne.nias, com sede em
Pederneiras, Estado de São' Paulo. .

Artigo 29 Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em. contrário.

Brasília, 7 de -outubro de 1970;
1499 da Independência e . 829 , da
República.

EMÍLIO G. Meara
Ai/re cto Blezaid

(N9 3817-B - 5-10-70 - Cr$ 19,00).

da atribuição que inc Confere e artis
go 81, item III, da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo

9, § 2 9, do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 27.048, de 12 de agõs-
to de 1949, decreta:

Art. 19 Fica autorizada, em caráter
permanente, a funcionar aos domin-
gos e nos dias feriados- civis e reli-
giosos, a emprêsa Elekeiroz do Nor-
deste Indústria Química S.A., esta-
belecido em Igarassu, Estado de Per-
nambuco, nas seções de produção de
octanol, butonol, ácido acético e ace-
tato de etila, observadas as disposi-
ções legais vigentes, sobretudo as de
proteção ao trabalho, no referido es--
tabelecimento industrial.

Art. 29 O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 7 de outubro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. 1VIÉmor

DECRETO N9 67.359 -os T DE
OUTUBRO DE 1979

Declara caduco o Decreto n 9 25.423, de
1 de setembro de 1948. -
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, ela Constituição, nos
têrmas do Decreto-lei n9 227, de '28
de fevereiro de, 1957 (Código de Mi-
neração), alteradd prolo Decreto-lei
n9 318, de 14 de março ele 1967, de-
creta:

de 'dezesseis (16) de no 151'o de
mil novecentos e quarenta e quatr0
(1944) que concedeu ao cidadão bra-
sileiro Gustavo Pereira do Vale, o
direito de lavrar mica, em terrenos
situados na Fazenda de Vasante da
Pedra, no lugar denominado Córrego
e Riacho do Marimbondo, distrito e
município de Conselheiro Pena, Es-
tado de Minas Gerais.

Brasília, 7 de outubro . de 1970;'
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Antônio Dias Leite Júnior

MINISTÉRIO
DA

A(RICULTURA:
DECRETO DE 8 DE OUTUk31LO

DE 1970.
O Presidente da República, tendo

em: vista o que consta do Processo
n9 4.288, de 1979, do Deportai-dento
Administrativo do Pessoal Civil, re-
solve

TORNAR SEM EFEITO:.
De acórdo com o art. 14 da Lei mame-
. ro 1.711, de 28 de outubro de 1952
A nomeação de:
1) José de Alencar para exercer, em

caráter interino, o cargo de Engenhei-
ro-Agrônomo, TC-101.17.A, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
- do Ministério da Agricultura, em
vaga criada pela Lei Delegada n 9 9,
de 11 de outubro de 1962, constante do
decreto de 19 de novembro de 1964;

2) Miguel de Souza Gaissler para
exercer, em caráter interino, o cargo
de Engenheiro-Agrônomo, TC-101.17.A
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Agricul-
tura, em vaga criada pela Lei. n 9 ..
4.056, de 14 de abril de 1932, cons-
tante do decreto de 19 de novembro
de 1964;

3) José Adriano Colli Júnior, para
exercer, em caráter interino, o cargo
de Engenheiro-Agrônomo, TC-101.17.A
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Agricul-
tura, em vaga decorrente da exonera-
ção de João Ernesto do Rego Neto,
constante do decreto de 19 de novem-
bro de 1964; e

4) José Olympio Salgado Veiga para
exercer, em caráter interino, o cargo
de Engenheiro-Agrônomo, TC-101.17,A,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Agricul-
tura, em vaga criada pela Lei 'n9 3.985,
de 21 de novembro dé 1961, constante
do decreto de 19 de novembro de 1964.

Brasília, 8 de outubro de 1970;'
1499 da Independência e 829 daRepública:

Emfam G. lama

Ántônio. Dias Leite Júnior

DECRETO N9 67.352 - DE '7 DE
OUTUBRO DE 1970

Declara caduco ' o DecretAnúmero
24.744, de 2 de abril de 1948.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição,
nos termas do Decreto-lei número
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março
de . 1967, decreta:

Artigo único. Fica declarado cadu-
co o decreto número vinte e cinco mil
quatrocentos e vinte e três (n 9 25.423
de (1) de setembro de Mil novecentos
e quarenta e oito (1948), que conce-
deu ao cidadão brasileiro João Eriso-
la o direito de lavrar calcário em ter-
renas situados no distrito de Guapia-
ra, município de Capão Bonito, Esta-
do de São Paulo. •

Brwilia, 7 de outubro de 1970;
1499 da Independência. e 829 da
República.

Exílio G. MÉDicr
Antônio Dias Leite Júnior

Conc ede permissão, em caráter per- Declara caduco o Decreto n9 38.444
plancn.:1J	 emprêsa Elekeiroz do de 28, de dezembro de 1955.
Nordeste Indústria Química S. A., O Presidente da República, usando
sediada em Igarassu, Estado de da atribuição que lhe confere o arti-
Pernambuco, para funcionar aos do- go 81, item III, da Constituição, nos
mingos e nos dias feriados rivis e têrmos do Decreto-lei n9 227 de 28 de
religiosos.	 fevereiro de 1967 (Código de Minera-

ção), alterado pelo Decreto-lei n9 318,O Presidente da República, usando	 14 de março de 1967, e tendo em
	ista o que consta no processo 	

tíNPM-6.735-48, decreta: 	 •
Artigo único. Fica declarado caduco

o Decreto número trinta e oito mil
quatrocentos e quarenta e quatro ..
(38.444) de vinte e oito (28) de de-
zembro de mil novecentos e cinqüen-
ta e cinco (1955) que concedeu à So-
ciedade de Mineração Aurumina Li-
mitada, o direito de lavrar minério de
ouro, em terrenos de propriedade de
Helena Garcia Hashigoshi, situado no
lugar denominado Fazenda Areia, dis-
trito de Guataçaba, município de Ca-
valcante, Estado de Goiás.

Brasília, 7 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Ruíam G. 1VIÉnici
Antônio Dias Leite Júnior

DECRETO N9 67.351 - DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

Declara caduco o Decreto número
14.538, de 19 de janeiro de 1944.
O Presidente da República, usando

• Júlio Barata	 da atribuição que lhe confere o ar-
(IQ' 3807-B - 5-10-70	 Cr$ 10,00). 'tigo 81, item III, da Constituição,

nos têrmas do , Decreto-lei número
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, decreta:

DECRETO N9 67.363 - DE 7 ar
aouTusso DE 1970

Declara caduco o Decreto númerc
17.163, de 16 de novembro de 1944
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição,
nos têrmos do Decreto-lei número
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, decreta:

Artigo único. Fica declarado ca-
duco o Decreto número dezessete
mil, cento e sessenta e três (17.163), ''' 	 L. F. Cirne Lima_1.
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1) O expediente das repartições)
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão'
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que nificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
15.1.151.

3) As reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
&Ta ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma- ,emestre
das no D.I.N. O transporte por
via aérea será contratado separa- Ano 3 	
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-

grafos em Brasília. Esta poderá! Ano
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D .1 .N. Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D .I.N . o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sõmente por

CHEIFil DO sataVbÇO D PUGLICAÇÕDIS	 CHOPE DA SUÇÃO D'A ~DAÇÃO

J. Be DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

Semestre

	  Cr$ 65,00 1 Ano 	 Cr$

PORTE A.ÉREO
	  Cr$ 102,00 ¡Mu)	 t

- NÚMERO AVULSO

O preço do número avulso figura na ditiina página de cada

cxci. par
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

ASSINATURAS

REPARTiç5Es E PAarictri,AREs	 I	 FrnrciolíAmos

	  Cr$ 30,00 1 Semestre 	  Cr$

Crt 60.00 1 Ano 	  	  Cr$

Exterior	
Exterior

E

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PARTE

órgão destinada à pubiicação dce atos da administração centralizad.

Impresso na cf:cinas do Departamento de Imprensa Nacional

• BRASILIA

0004ROW

DIRSTOR-ORRAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

•

Cr$ 204,00

22,50
45,00

50,00

cheque ou vale postal, em favor
do- Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte ,aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa •
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emp.résa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasítla
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior 4 ~ente anual
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Perez receberem os suple-
mentos ds edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.—

DECRETOS DE 8 DE OUTUBRO
DE 1970

O Presidente da República, usando
t a atribuição que lhe confere o ar-
t go. 45 da Lei ng 3.780, cla 12 de ju-
l. 10 de 1960, e tendo em vista o que
consta da Exposição de Motivos nu-
mero 638, de 16 de setembro de 1970,
Cl Departamento Adminiwativo do

essoal Civil, resolve
READAPTAE:

No Quadro 'Único de Pessoal —
I arte Permanente — da Umversi-
d ide Federal da Bahia, vinculada -ao
1 Mistério da Educação e Cultura, os
si guintes funcionários:
L e acôrdo com o artigo 43 da Lei nú-

mero 3.780, de 12 de tulha de 1960
1 — No cargo de Operadar de Cal-

d ira, A-310.10:
1) Calino Leite Maisck e Benedito

F =eira Nunes, ocupantes do cargo
Artífice de Manutenção, A-305.6;

2) Fernando de Moura, ocupante
do carpo de Artífice Maquinista,
P.-307.6;

II — No cargo de AllIdliaT de Por-
taria GL-303.7.A, Clovis Gonçalves
das Santos, ocupante do cargo de Ar-
tífice de Manutenção, A-305.6:

— No cargo de Auxiliar de En-
fermagem, P-1.701.13.A, Reina Ama-
rai Issa, Joa.nice Salushano Ferreira,
Valdy Nascimento dos Santos, Niko
dos Santos Pita, Maria de Lourdes
Viana, Elza Alves Queiroz, Isabel
Santos de Oliveira, Elas Viana de
Oliveira e Juracy Santa; Cavalcanti,
ocupantes do cargo de Atendente,
P-1.709.9;

IV — No cargo de Prialeo de Far-
mácia, P_/.702.10.A, Dinlia Vanica
Fortuna e Zoriicia Barreto Pires,
ocupantes do caro de Servente,
GL-104.5;

V — No cargo 'ele Operador de
Rcios-X, P-1.705.11.A, Nair Correia
Lima, ocupante do cargo de Ateu-
dente, P-1.'709.9;

•
e-

cropsia, P-1.708.9.A, Otavia Barto-
loraeu Ferreira, João Francisco do
Sacramento e Aloisio Fralicisco dos
Santos, ocupantes do cargo de Ser-
vente, Gla104.5;

VII — No cargo de Atendente,
P-1.709.9, Raimunda Neves da Pai-
xão, ocupante do cargo de Artífice
de Manutençã.o, A-305.6;
De acôrdo com o artigo 64 da Lei nú-

mero 4.242, de 17 de julho de 1963
I — No cargo de Auxiliar de En-

fermagem, P-1.701.13 . A, O svaldina
dos Santos e Edith Silva Santos,
ocupantes do cargo de Atendente,
P-1.709.9;

II — No cargo de Auxiliar de Ne-
cropsia, P-1.708.9.A, Antonie Pi-
nheiro, ocupante do cargo de Ser-
vente GL-104.5.

Brasília, 8 de outubro
1499 da Independência
República.

Enrimo G. 113tolei
amima G. Passarinho

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 45 da Lei ng 3.780, de 12 de ;ju-
lho de 1960, e tendo em vista o que
consta da Exposiçdro de Motivos nú-
mero 638, de 16 de setembro de 1970,
do Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, resolve

RETIFICAR:

A readkritação efetuada na Quadro
(mico de Pessoal Parte Perma-
nente — da Universidade Federal da
Bahia, de Gilberto Bonfim, ocupante
do cargo ele Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7, readaptado no cargo de Es-
criturário, AF-202.8.A, par decreto de
15 de dezembro de 1964, publicado no
Diário Oficial de 16 seguinte, para
considerá-lo readaptado no cargo de
Assistente Comercial, AF-103.12.A.

Brasilia, 3 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Waimo G. Mfaaca
Jarbas G. Passarinho

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
VI — No cargo de Auxiliar de N

de 197Q;
o 82g de.,

trP rR :ESiDÊNCEA
DESPACHOS DO PRES!DENTE DA REPÚBLICA

a- MENSAGENS
7.377-70 — N9 335, de 8 de outubro de 1970. Co:nanica ao Congres-

so Nacional, .aa forma do § 2 do artigo 61, da Consti-
tuição, combinado com o artigo 44 da Lei ng 4.320, de
1954, que resolveu abrir o crédito extraordinário de ..
Cr$ 60.e30.0Z1,00 (sessenta milhões de cruzeiros), des-
tinado a atender a despesas de socorro fts populações
e áreas atingidas pela e.tiagem, conforme DearJ.o
ng 67.270, de 24 de setembro de 1970. — (Una à CD.,
p/interm. de SAP., em 9.10.70)

PI 7.074-70 — N9 336, de 8 de outubro de 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem ng SP/61, de 29 de setembro do corrente
ano, do Senado Federal. -- (Enc. ao S.F.,-p/int erm, da
SAP., em 8.1(1.70)

PIS	 7.075-70 — N9 337, de 8 de outubro de 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem SP/62, de 29 de setembro de 1970, do

REPCJE3LICA
Senado Federal. — (Enc. ao S.F., plinterra. da SAP.,
em 8.10.70)

PR 7.076-70 — N 338, de 8 de outubro de 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem SP/63, de 29 de setembro de 1970, do Se-
nado Federal. — (Enc. ao S.F., pyinterm. da SAP., em
8.10.70)

PR 17.670-49 — N o 339, de 8 de outubro de 1970. Solicita do Congresso
Nacional a retirada da Mensagem n g 483, de 24 de se-
tembro de 1949. — (Enc. à C.D., p/interm. da SAP., em
8.10.70)

PR 29.360-50 — N9 340, de 8 de outubro de 1970. Solicita do Congresso
Nacional a retirada da Mensagem n9 508, de 1950. —
(Enc. à CD., p/interm. da SAP., em 8.10.70)

PR 8.980-70 — N9 341, de 8 de outubro de 1970; Acusa o recebimento
da Mensagem n9 93, de 19 de outubro do corrente ano,
acompanhada de autógrafo do Decreto Legislativo n9 6a,
de 1970. aue aprova o texto do Decreto-lei w 1.119, de



SECRETÁRIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA MARINHA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 1.298 DE 29 DE arrumo MI IMO
O Ministro de Estado, no uso da delegação de oomp*tGo Tele- Ibeconferida pelo artigo 1 9, inciso V, do Decreto n9 61.464, de 4 de ~O1967.
Resolve, cie acôrdo coni o Decreto n9 4.24, de 15 do novembro do 1941,modificado pelo de w 39.207, de 22 de moio do 1958, conceder AOS tolkiteete
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11 de agosto de 1970, — (Enc. • ao S.F., Winterm. da
SAP., em 8.10.70)	 •

PR	 6.691-70 — N9 342, de .8 de outubro de 1970. Acusa o recebimento
• •da =Mensagem n9 91, de 19 de 'outubro do corrente ano,

• acompanhacia de autógrafo do Decreto legislativo n9 61,
de 1970, que, aprova o texto do Decreto-lei n9 1.122, de
1,9 de setembro de 1970. — (Enc. ao S.F., Winterm. da• SAP, em 8:10.70)

PR .14.070-65 — N 9 343, de 8 fl,e outubro de 1970. Acusa o recebimento
'da Mensagem'sí9 90, de 1 9 de . outubro do corrente ano,5
'acompanhada' de autógrafo do.Decreto Legislativo 1:1 9 60,
de 1970,'que aprova o texto do' Decreto-lei n9 1.121, de- 31 de agosto de 1970. — (Ene. ao S.F., Winterrn. da
SAP, em. 8.10.70)

PR 34.186-64 — N9 344, de E de outubro de 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem n9 92, de . 1 9 de outubro do corrente ano,
acompanhada de autógrafo do Decreto Legislativo n9 62,de 1979, que aprova o texto do Decreto-lei n9 1.120, de14 de agosto de 1970. — (Enc. ao S.F., Winterm. da
SAP, em 8.10.70)	 •

PR 7.281-70 — N9-345, de 8 de ou tubro de '1970. Acusa o recebimento
da Mensagem SP/66, de 29. de setembro do corrente ano,
do Senado Federal. — (Enc ao S.P., p/Interm. da SAP,

, em 8.10.70) .,	 .
7.280-70 — NQ 346, .de 8 de outubro de, 1970. Acusa o recebimento

da Mensagem n9 SP/67, de- 29 de setembro do corrente
ano, do Senado Federal. r- , (Enc. ao S.F., p/interm. da
SAP, em. 8.10.70)

pR,	 7.073-70	 N9 347, de 8 de outubro de 1970. Acusa o recebimento
' da Mensagem SP/68, de 29 de setembro do corrente ano,

do SenadteFederal. — (Enc., ao S.P., p/interm. da SAP,
em 8.10.70)

PR 7.078-70 — N 9 348, de 8 de outubro de 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem SP/ 65, de 29 de setembro do corrente ano,
do Senado Federal. — (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP,• em 8.10.70)

PR 1.079 -70 — No 349, de 8 de outubro de ' 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem SP/64, de 29 de setembro do corrente ano,
do Senado Federal. — (Enc. ao S.P., pfinterm. da SAP,em 8.10.70)

AGÊNCIA 14ACIIMAL
PORTARIA N.v 8$, DIN 10

DE SETEMBRO In tino

nal, no uso de suíte atribuições
O Diretor-Geral da Agenda =

resolve:
Transferir, a partir deste, data, por

necessidade de serviço, da sede desta
Repartição, em Brasília, para a Su-
cursal em São Paulo, o ocupante do
cargo de Locutor nível 12-B, Teofilo
Benedito de Vaeooncelloe, do Quadro
Especial do Gabinete alva da Preel-
Onda da República -e ~eia Na-
cional. — Arnaldo eteendeanet Lã-
ocrirtbé.

da Marinha, constantes da relação que a . esta acompanha, as Medalhas Mili-
tares de que tratam os referidos decretos, como reconhecimento dos bons
serviços erest,aeos pelos mesmos, dusante as prazos citados. — Adaiteerto
Barros Nunes, Ministro da Marinha.
Relação a que se refere a Portaria desta data, de militares da Marinna aos

- quais se concede a Medalha Militar, nos térmos do Decreto n9 1. -238, de15 de novembro de 1901, niodijzcado pelo de n9 39.207, de 22 de maio se1958.
•

Medalha de Ouro, com passador de ouro, por contarem mais de tonta(30) anos de serviço, nas conclidi.,es exigidas:
Capitão-de-Mar-e-Guerra — Gabriel de Araújo Bastos 	 	 04-08-70
Capitão-cie-Mar-eeGuerra — Arnaldo Courrege Lage 	 -

	 10-01-70
•Medalha de Prata, com passador de prata, por contaeem Mais de xiiite(20) anos de serviço, nas condições exigidas:

Capitão-de-Fragata — Edson -Ferraccel 	 	 30-53-70Suboficial (AT) — Eduardo Siqueira Rosa •	 3,1- 10-69Suboficial (MR) — João Augusto Lemos 	 	 15-12-67Suboficial (MC) — Fernando Gemes Monteiro 	 	 11-02-68Suboflical — FN (IF) — José Mastins Barbosa • 	 	 01-01-7019 SC-MR-43,022'7.3 — Jessé Sampaio dos Santos 	 	 	 '04-05-6819 8G-DT-49.1127.3 -- Samuel Oliveira Costa 	 	 21-11-6910 SG-ES-49.0144.3 — Deodato Antonio Elena Pellegrin 	 30 06-6919 SC-ES-50.0045.3 — João Umbclino Plácido 	 	 19-01-7019 SG-PL-49.0274.3 --- Antonio Jesdão Pires 	 	 11-04-591 9 -SG-EL-50.0076.3 — Santiago Feinandes da Silva 	 	 01-03-7019 SG-FN-IF-50.0059.6 — Airton Gonçalves de Azevedo 	 	 26 01-7019 SG-FN-IP-50.0063.6 — Octávio Paura -	 	 26,01-70.29 SG-MR-50.0052.3 — Noilsen Coelho 	 	 13 '01.7029 SGG-FN-IF-49.058e.6 — Expedito Natividade Soutelo de
Castro	 15-10-5939 SG-AR-48.3131.4 — João Paulo da Silveira 	 	 (13-11-88CB-AR-47.0417.6 — João Tavares dos Santos 	 	 15-10-67
M-edalha de Bronze, com pescador de bronze, por contarem mais Ge dez(10) anos de serviço, nas condições exigidas:

Capitão-de-Corveta (Md) — Demócrito Jonathas Azevedo 	 	 • 25 02-70Capitão-Tenente (LV1) — Tele) Cicero Cavalcanti de Albu-
querque . . .. 	 	 . 03-03-67Capitão-Tenente (CD) — Aniximo Tourinho Ribeiro 	 	 23-03-68Primeiro-Tenente (Fe — Eudo Barros Vieira 	 	 11 01-64Suboficiol (EL) — João Antonio Posenatto 	 	 17-12-5719 SG-ET-52.3244.3 — Aldeniir Barbosa Filho 	 	 67-09-6219 SG-MA-51,0627.3 — Justino Martins Ferreira 	 	 15-11-6119 SC-CA-51.04Q5.3 — Abel Medeiros Santiago 	 	 15-02-6129 SG-EI'-53.0101.3 — Luiz Carlos de Vasconcellas Ferreira	 21-11-6329 SC-CA-51.011'7.3 — Juarez Santos' da Silva 	 	 30-01-6129 SG-FN-EG-58.1352.6 — Antonio Mamede Raposo de Araújo 	 01.06-6829 SG-0S-53.2014.3 — Antonio Moreira Alves 	 	 21-02-6339 SG-ET-57094.3 — Newto.n de Oliveira Moura 	 ,	 19-11-0739 SG-FN-IF-57.1688.6 — Arlindo Catarino da Silva 	 	 05-08-6739 SG-FN-ES-58.1587.6 — José Estegiano Cafarate 	 •01 01-68CB-ES-58.0681.3- — Edivaldo Alves do Nascimento 	 	 01 03-7003-ES-60.0053.3 — Jessé Gomes de Almeida 	 -	 15 01-70CB-ES-60.0229.3 — Severino José de Arruda 	 	 15.01-70CB-ES-60.3073.4 — José Fesnonde.s do Nascimento' 	 	 11-03-70CB-EP-60.0279.3 — Francisco Messias Dias 	 	 16-01-S0CB-0S-54.5049.3 —'Bento de Souza Padilha 	 	 12-02-64CB-OS-56.0201.3 — Cícero Aurebano do Nascimento 	 	 11 01-66CB-FN-IF-59.1344.6 — Zaqueu Gonçalves Lima 	 	 J1-12-69CB-FN-CT-57.0027.6 — Comado Amaral de Oliveira 	 	 18-01-67MN-SM-57.30114 — Covis da eelea Nascimento 	 	 15-12-66MN-TM-59.5151.3 — Célio Vieira de Souza 	 	 12 12-69MN-TM-60.3090.4 — Francisco Barbosa do Nascimento 	 11-03-70MN-AR-54.1559.6 — Nelson Alves da Purificação 	 	 15.11-64MN-AR-58.2036.4 — Reginaldo Leal Machado 	 	 03 02-68MN-CO-57.0906.4 — .Ademar , de França 	 •	 1O-05-678D-PN-IF-60.1027.8 —J- Ceso Machado Victõrio 	 	 08-01-CO

Brasília, 29 de setembro de 1970. — Adalberto de Barros Nunes, Minis-tro da Marinha.

tubro de 1969, cornbinad0 com os ar-
tigos 40, alínea "a" e 41, alínea "a",
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, demitir do Serviço Ativo da Ma-
rinha, a pedido, o Capitão-Tenente
(111) Ricardo Markenson.

NO 1.306 — Nos termos do artigo 99;
19 do Decreto-lei n9 1.029, de 21 de

outubro de• 1969, combinado com os ar-
figos 40, alínea "a" e 41, a1íne2. "b",
da Lei no 4.902, de 18 de dezemtro de
1965, demitir do Serviço Ativo da Ma-
rinha, a pedido, o Primeiro-Tenente
Armando Guimarães de Almeida Fi-
lho.

O Chefe do Gabinete do Vice-Presi-
dente da República, no uso da Dele-
gação de Competência que lhe foi
atribuída pela Portaria n9 003, de 4
de fevereiro de 1970, do Vice-Presi-
dente da República, resolve:

N9 013 — Excluir do efetivo cio Ga-
binete do Vice-Presidente da Repú-
blica, a partir de 14 de outubro de
1970, o Capitão-de-Mar-e-Guerra —
Haroldo Lopes Pereira, do Ministério
da Marinha, em virtude de sua- exone-
ração, por ter sido indicada para nova
comissão, da função de Adjunto do
Gabinete do Vice-Presidente da Repú-
blica, conforme Decreto do Excelentís-
simo Senhor Presidente da República,
datado de 2 de outubro de 1970, pu-
blicado no Diário Oficial de á de ou-
tubro de 1970, e cancelar-lhe a retri-
buição mensal que vinha percebendo
a titulo•cle Gratificação de Represen-
tação de Gabinete, de que , também
tratou a Portaria n9 012, de 1 de de-
zembro de 1969, do Vice-Presidente da
República. — Gustavo AdOlpho En-
gelke, Capitão-de-Mar- e-Guerra —
Chefe do Gabinete.

VICE-PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

PORTARIA DE 8 DE OUTUBRO
DE 1970

DEPARTAMENTO -
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL
PORTARIA NP 284, DE -8

DE OUTUBRO DE IMO
O Diretor-Geral do Departamento

Administrativo do Pessoal Civil
(DASP). usando da atribuição que
lhe confere o artigo 27, hem VIII,
do Regimento aprovado "ela Porta-
ria nS 131, de 2 de /unho de 1970,
resolve:

Designar Terezinha de Jesus bU2-
dee Vieira, Assistente de Administra-
ção nível 14-A do Quadro de Pessoal
-- Parte Permanente — deste Depar-
tamento, para exercer a funetto gra-
tificada, símbolo 2-11S" de Chefe da
Setor de Orçamento do Dervis° de
Administração. —. Mame Lesta de
Abreu e Silva.

PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO
DE 1970

O Ministro de Estado resolvet
IP 1.299 — Exonerar o Capitão-de-

Mar-e-Guerra Julio Cezar de Cerva-
Rio Santos do cargo de Comandante
do Centro de Reparos Navais "Almi-
rante Cox".

O Ministro de Estado, no uso da
delegação de competência que lhe foi

erkla pelo artigo 1 0, Inciso III, do
to n9 81.484, de 4 de outubro

1967, resolve:
N9 1.205 — Nos têrmos da artigo 99,

Decreto-lei n9 1.029, de 21 de ou-

O Ministro de Estado; no uso da delegação de competência que lhe foieoriferida pelo artigo 19, inciso V, do Decreto n 9 61.464, de 4 de outebee de1987, resolve:

NO 1.30, -- De acOrdo com o Decreto n 9 4.238, de 15 de novembro de
1901, modificado pelo de n9 39.207, de 22 de maio de 1956, conceder aos mili-
tares da Marinha, constantes da relação que a esta acompanha, as Medalhas
Militares de que tratam os referidos decretos, como reconhecimento dos bons
serviços Prestados pelos meemos, durante os prazos citados
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1

Reação a que se refere a Portaria desta deta, de milltares da Marinha, aos
.aitais se concede a Medalha Militar, nos termos do Decreto n9 4.238, de
15 de novembro de 1901, modi fica do pelo de n9 39.201, de 22 de maio de
1956:
Medalha de Prata, com passada? de prata, por contarem mais de vinte

(20) /nos de, serviço, nas condições exigidas:
Suleoffical (0,R) — Marie() Ja,yme 	 	 20-12-68

s e..eaeiscsai (e•I) — adeniar Nascimento 	 	 14..02-68
Sueoficial( Cl) — Nilten Masques 	 	 14-03-68
Ssiboticiai — FN (MU) — Natereic Pereira de Araújo 	 	 22-02-70
1 0 S3-MA-44.8157.4 — Raul Peregrino da Silva 	 	 13.07-68
1 9 SG-AT-49.1029.3 — Jacy BELITOZO Menezes 	 	 12-11-69
1" SCf-EP-47.0877.3 — José Leite de Oliveira 	 	 21..02-68
1 9 SG-FN-ES-48.0516.6 — Raimundo Afonso de Medeiros ., 	 01-12-68
2° SG-MR-50.0108.3 — Pedro Paulo Mendes de Araújo 	 	 03-03-70
V SG-EN-IF-48.e361.0 — Antonio Dantas de Medeiros • • 	 4	 19-10-68
2° 3G-F'N-IF-50.0281.6 — Benedito da Costa Alves 	 	 23-02-70
2? SG-FN-1F-50.0150.6 — João Gonzaga Xavier 	 	 22 02-70
.3 9 SG-AR-47.3523.4 — José Maio Rodrigues 	 4	 24-06-68
C13-FN-IF-50.0181.6 — Luiz do Rego Leite 	 	 02-03-70
C1-EN-CT-49.0390.6 — Odon doa Anjos Gaivão 	 	 15-04-69
CB-EN-M0-49.0318.6 — Walter Ricarte de Souza 	 -	 15.03-69

PORTARIA N9 103, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1970

DIRETORIA DO PESSOAL
MILITAR DA MARINHA

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da atribuição que
lhe-confere o i 29 do Artigo 3 9 do De-
creto n9 64.238, de 20 de março de
1969 e tendo em vista a tabela publi-
cada no Diário Oficial de 5 de junho
de 1970, resolve:

Designar para exercer a função
abaixo especificado, com direito .a
percepção da gratificação pela repre-
sentação de Gabinete declarada ao
lado do respectivo nome o militar
abaixo mencionado, a partir de ....
6.10.1970:

Aurilizr
39 SG-MA — José Pereira de Sou-

za — Cr$ 360,00 Elntar de Mattos
Dias, Vice-Almirante.

PORTARIA Y9 L029, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1970

O Diretor do Pessoal Militar -cla Mae
rinha, usando da atribuição' que lhe
confere o artigo 1 9 ineieo III; da Lel
n9 ' 4.907, de 11 de maio de 1966 re-
solve de acôrdo com o artigo 29 do
Decreto n9 47.435; de 15 de dezembro
de 1959, combinado com o Decreto ml-
mero 807, de 30 de março de 1962, de-
signar o lv Ten (Md) RNR José Uno
Coutinho da França Neto, servindo
atualmente no l'DN, sediado no Rio
de Janeiro, GB. para servir no Co-
mando Naval de Brasília, DF., — Jay-
me Carneiro de Campos Esposei, Vice-
Almirante.

••n•n•n•¥,

Medalha de Bronze, c om passador de bronze, por contarem mais 'de dez
(10) anos de serviço, nas condições exigidas:
Capitáo-Tenente — Epaminondas Martins Freire 	 .e	 16-03-69
Primeiro-Tenente — Manuel José da Cunha Albuquerque 	 01-03-70
19 SG-FN-CN-55.1253.6 — José Carlos Pinheiro 	 	 20-04-65
V SG-EL-53.3004.4 — João de Lama Holanda 	 	 07-06-63
29 SG-FN-IF-52.1706.6 — Edivaldo Rodrigues de Souza 	 01-12-62
29 SG-FN-IF-52.3042.6 — Marin Santana Lima 	 	 10 11-62
29 SG-FN-IF-53.1036.6 — Hildebrando André Mendes . 	 15-01-63
29 SG-FN-IFe53.125-4.6 — Otacilio Varela de Oliveira 	 	 01-06-63
2° SG-FN-IF-54.1121.6 — José Modesto da Silveira 	 	 01-03-64
29 SG-FN-IF-55.12e4.6 — José Guilherme de Oliveira 	 	 01-05-65
2° SG ;-FN-CN-54.1160.6 — Pedro Peres Ribeiro 	 	 01-04-64
29 SG-FN-MU-53.1217.6 — Reginaldo Felipe Nery 	 	 01-05-63 '

-39 SG-ES-60.0038.3 — Arnalde Jose: dos Santos 	 	 16-01-70
3 ? SG-TL-54.2097.3 — Nemezio Rocha de Santana 	 	 2'7-04-64
3 9 SG-CI-57 0532.3 — José Alencaa de Melo - 	 	 02-02-67
3 9 SG-FN-IF-48.0601.6 — Epitácio Vicente Ferreira 	 	 01-12-58
3e SC-PS-Ir-56.1100.6 — José do Carmo de Almeida 	 	 19-07-66
39 SG-IeN-IF-5.8.002.6 — Antonio Gurgel de Carvalho 	 	 04-03-68
39 SG -FN-IF-58.1450 . 6 — Eudeci o dos Santos Barroso 	 	 01-01-68
3 9 SG-FN-CN-55.1e67.6 — Manoel José de Arimatheas 	 	 02-06-65
3° SG-FN-CN-5e.1380.6 — Osvaldo Honório dos Santas 	 ,	 01.08-43
3 9 SG-FN-CN-59.1028.6 — Valnur Dória Dias 	 	 01-01-69
39 SG-FN-1S-59.1175.6 — Itamir Carlos da Silva 	 	 01-07-69

, 39 SG-FN-ES-60.1083.6 — Lajeia% Ferreira da Silva 	 	 12-02-70
39 SG-FN-ES-60.5008.6 — Luiz elelchiors Lacerda 	 	 01 02-70
CB-A7-59.0641.3.-- Murilo Vidra de Mesquita 	 	 22-03-69
C,13-MR-59.0702.4 — Gerardo Dias Lima .. .. .. .. .. 	 e	 20-03-69
CB-OR-58.0560 3 — Roberto Mariano Santos 	 	 01-03-68
CB-OR-53.02e1.3 — Gilberto Gomes de Souza 	 	 17.01-69
C13-0R-60.2021-4 — Hipólito Correia da 'Silva 	 	 01-01-70
CB-PL-60.2020.4 — Gerson José Cordeiro de Lima 	 	 01-01-70
CB-MA-60.0346.3 — Daniel Eduardo Fernandes 	 	 17 01-70
CB-AR-56.0819.4 — Antonio Alves dos Santos 	 	 15-02-66
CB-PL-5e.0471.3 — Elias Ribeiro Machado 	 .;	 01-05-68
CB-EL-58.0419.3 — José Lopes da Silva Filho 	 	 01-01-68
CB-EL-EK-19.0150.3 — José Mello Gonçalves da Silva 	 	 17-01-69
CB-FN-CT-57.1049.6 — Nilton Carneiro de'Araújo 	 	 01-01-67
CB-FN-IF-58.1024.6 — Antonio Pereira de Almeida 	 	 01-01-68
CW-FN-M0-49.0318.6 — Walter Ricarte de Souza 	 	 15-03-59
MN-MR-60.0502.3 — Raimundo Ecimar do Nascimento 	 	 12-03-70
MN-SI-59.2176.3 — Antonio Pires da Silva 	 	 11-12-439
MN-AR-49.0565.6 -- Luiz Juarez de Lima 	 	 30-10-60
MN-AR-58.1249.4 — Antonio e limino de Negreiros 	 	 21-02-68
SD-FN-55.1113.6 — Paulo Tavares de Lira 	 	 21-01-65

Brasília, D.E., em 2 de outubio de 1970. — Adalberto de Barros Nunes,
Ministro da Marinha.

PORTARIA In10 1.315, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta a delegação de competência que
lhe foi atribuída pelo artigo 19 do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e de conformidade com o Pro-
cesso n9 559 de 1970, da Diretoria do
Pessoal Civil da Marinha, resolve:
Aposentar, de acôrdo com os artigos

176 e 178, itens III, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Haroldo Pe-
dro &ornes, matricula 2.162.620, no
cargo de Servente código GL-104.5
(interino), do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Ministério da
Marinha. — Adalberto de 'Barros
Nunes, Ministro da Marinha.

ATO DO CHEFE DO GABINETE

PORTARIA N9 0094. DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o § 29 do artigo 8 9 do

Decreto n9 64.238, de 20_ele março de
1969 e tendo em vista a tabela publi-
cada no Diário oficial de 5 de junho
de 1970:

Resolve designar para exercerem as
funções abaixo especificadas com di-
reito a percepção da gratificação pela
representação de gabinete declarada
ao lado dos respectivos nomes, os se-
guintes militares dêste Gabinete:

A partir de 1 de setembro de 1970

Assessor

CMG — Fernando Barreto
Junior 	

CG — Dimas Lopes da
Silva Coelho 	

À partir de 9 ele setembro
de 1970

CMG — lVfarcy Aroldo Go-
"les de Brito 	 	 790,00
Elmar de Mattos Dias, Vice-Almi-

rante,

Ore

720,00

720,00

MINISTÉRIO DA FAZENDA

O Ministro de Estado da Fazenda,
no uso de suas atribuições, e

Considerando que 'as peculiaridades
das condições decorrentes da institui-
ção da Zona Franca de Manaus, exi-
gem a adoção de medidas excepcionais
que visem incrementar o desenvolvi-
mento da região;

Consnderando que os servidores pú-
blicos civis e militares domiciliados na
Zona Farnca de Manaus estão sujei-
tos a movimentação "ex officio" para
outros poios do Pais;

Considerando o disposto no artigo
2.9 do Decreto-lei n.9 1.123, de 3 de
seteinbro de 1970, resolve:

Ni.9 GB-269 — Declarar que se apli-
ca as bagagens dos servidores públi-
cos, quando removidos no interêsse da
administração, da área delimitada pe-
la Zona Franca de Manaus, para ou-
tros pontos do País, o tratamento pre-
vistos nas alíneas "a" e "b" do in-
ciso III do artigo 13 do Decreto-lei
n.9 37, de 18.11.66, com a nova re-
dação dada pelo Decreto-lei número
1.123, de 3 de setembro de 1970, bem
como as demais disposições regula-
mentares baixadas pelo Decreto nú-
mero 61.324, de 11 de setembro de
1967, observadas as seguintes condi-
ções:

a) permanência do servidor na área
delimitada pela Zona Franca de Ma-
naus por período superior a 2 (dois)
anos;

b) que os bens de origem estran-
geira tenham sido adquiridos na Zo-

GABINETE DO MINISTRO	 na Franca de Manaus, há, mais de O
(seis) meses da data do desligamento

PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO do servidor;
DE 1970 c) que o pedido de desembaraço e

respectiva relação de bens, sejam di-
rigidos à Delegacia da Receita Fe-
deral, em Manaus, pela autoridade a
que o servidor estiver suoordinado na
região fiscal, que atestará. a compa-
tibilidade do valor dos bens com os
vencimentos ou remuneração percebi-
da ou, com a situação financeira do
interessado.

II — ' A Delegacia da Receita Fe-
deral, em Manaus, encaminhará tri-
mestralmente, 6. Coordenação do Sis-
tema de Fiscalização, relação comple-
ta dos servidores transferidos daquela
zona, período de permanência, seu
cargo, função ou pôsto e a !relação e
valor dos bens de origem estrangei-
ra desembaraçados na forma desta
Portaria.

O Ministro de Estado da Fazenda,
no uso da competência que lhe foi
outorgada pelo Decreto n.9 61.969, de
22 de dezembro de 1967 e de acôrdo
com 'o disposto no Decreto n.9 54.767,
de 30 de outubro de 1964, resolve:

N.9 GB-270	 Conceder exoneração
a Aurelio Pitanga Seixas Filho, da
função de Membro Representante da
Fazenda, na 1.e Câmara do Conselho
Superior de Tarifa. — José Flávio
Pécora, Ministro 'da Fazenda Interino,

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

PORTARIA N.9 547, DE 6
DE OUTUBRO DE 1970

O Secretário da Receita Federal,
no uso de suas atribuições legais e
de acôrdo com o disposto no Decreto
n.9 63.539, de 4 de novembro de 1968,
e Portaria Ministerial GB-495, de 26
de novembro de 1968, resolve:

Redistribuir para a Assessoria de
Estudos, Planejamento e Avaliação e-
AESPA, a fim de integrarem a Equi-
pe de Administração Geral, os fun-
cionários cujos nomes contam da
relação anexa, e designá-los para O'
encargo de Ajudante de seu Gabine-
te, de acôrdo com o disposto no De-
creto n.9 64.238, de 20 de março do
1969, alterado pelos Decretos núme-
ro 66.e1,531- de 12 de janeiro de 1970
e 66.597, de 25 de maio de 1970, com
a gratificação prevista no artigo 145,
item IV, da Lei n.: 1.711, de 28 de
outubro de 1952, na importância men-
sal de Cr$ 240,00 para cada um con-
soante Tabela aprovada pelo Senhor
Presidente da República (Diário Ofi-
cial de 24.9.1970). — Luiz Gonzaga
Furtado de Andrade. Secretário da
Receita Federal, Substituto.
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Relação- a que se refere a Por faria SR.17- n.P 517, -de 6 de outubro de .:976

'14 O M E MATRICULA CARGO	 1	 LOCALLAÇAC

João Carreiro dos Santos • 	 1.868.180	 Motorista	 	 C. S. F.
Célio . Dias Toiquato	 ......•	 	 2.292.886	 Servente 	 C. S. P.
Otoniel Werke de Meio 	 , .	 2. 378 . 701	 Motoiista	 	 	 Ç. S. Ar.
José Luiz de Almeida 	 	 1. 032 . 257	 Woc	 Motor a Comb. 	
:Manoel Sentara da Costa 	 	 1.187.591	 Motorista	 	 	 C. S. Tx.
José Natal do Nascimento 	 	 2.380.280	 Motorista	 	 	 A. E. F.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAI

DIVISÃO DO MATERIAL

outorgada

erocesaos

O Dir
pela Portaria

enumerados na

etor da Divieão ao Material, tendo em vista a eubdelegação de competincia que lhe foi
DG-GB 815/68, publicada no D.O. de 19/11/68, reconhece as dívidas a que se referem oerelação infra, de'acôrdo com os pareceres conetantee dos mesmos.

PROCESSO -IMPORTINCIA
CR$ CREDOR PROCE2NCIA DA DIVIDA EIBRCICIO

e

53.591/69 552,95

81.971/69 640,37

91.618/69 571,28

'111.897/69 461,8D

28.316/70 291,40

29.185/70 85,93

32.309/70 84,01

36.057/70 800,00

36.072/70 39,60

40.301/70 7,58

40.337/70 133,87

40.339/70 104,26

40.340/70 14,00

1.233,84

7.150,55

4;09

1,64

1,31	 Empresa Fluminense Energia Elétri-
ca S/Á

Companhia telefônica Brasília 	

Companhia Eletricidade Brasileira 	 •

Viação Férrea Federal Leste Bradi-
leira 	

Companhia Telefônica Brasileira 	

_Companhia Telefônica Brasileira

Companhia Telfônica Brasileira: 	

Centrais Elétricbs de Golas

Idalina Consoliagno Poneio 	

Companhia Luz e Fórça Santa Cruz ...

Empr;ea Fluminense de Energia EU-kr
ca

Companhia Paulista de Pôrça o Luz ..

Centrais Elétricas de S. Paulo S/J,...

Companhia Paulista de Força o Luz ..

Referente a serviços telefônicos
prestados a iate Ministério

Proveniente da emergis. .,16tricaa
üSte Ministério 	

Proveniente serviços telegrtf.fos
para D.P.T.N. - Sergipe 	
Proveniente Serviços preetados a
extinta Coletoria Federal em Re--
zende 	 -
Proveniente
elétrica às
da Marra, M

de energia elétricas
Minas Gol'!ais 	
de energia oldtricaia
Minas Gerais 	

de energia elétricas
Minas Gerais 	

Proveniente de serviço telefôni-
00e prestados a diversa a Orgãoe.
Proveniente serviços telefônicos
prestados ao G.M 	

- Proveniente de serviços telefani
cos prestados ao -G.11. 	
Proveniente fornecimento energia
elétrica a D.F.T.N. es. GOidD
Referente aos aluguei do Pasto
da Receita Federal em Rio das Po'
dras-SP 	

Proveniente fornecimento de ener
gia elétrica ao Neto da Receita"
Federal em Ouriáhos-3I 	

Proveniente fornecimento de ennr
gia elétrica a Ezatoria Federal=
de Macaé-7RJ 	

Proveniente de feeeecinento dó e
nernia elétrica vários Poetoe a
Receita Pederal-SP 	

Proveniente de forneuimento de e
nergia elétrica a vários Postos
da Receita Federei em S.P 	
Fornecimento de enágia elétrica
ao P .R.P. em Itapira-SP 	

1966

1966.

1964

19 6 5

1963 -

, 1968

1968

1968

1969_

• 1969

1968

1964

1968

1969

1966

19 6 9

1969

19 69

279.436/66

449.324/66

28.620/67

110.240/68

144.088/6d
fornecimento energia
Coletorias em S.João

acaé e Itapertina
Proveniente
D.F.T.N. em
Proveniente-
D.P.T.N. em

Proveniewte
D.F.T.N. em

Despesa Pdblica em Brasília, para os devidos ofeitoá.
• Divisão do Material, 18 de setembro de 197W.

Alas.) ROBERTO RIBEIRO DE CARVALHO
Iliretor

Publique-se e encaminhe-se h. Diretoria da



DEPARTAMENTO
DE DEFESA E INSPEÇÃO

AGROPECUÁRIA

Serviço
de Defesa Sanitária Animal

PORTARIAS DE 17 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor Substituto do Serviço de
Defesa Sanitária Animal (atual ....
Ineea)A), usando das atribuições que
lhe confere o item XXII, do art. Cl.
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 52.662, de 11 de outubro de 1963
resolve:

N9 36 - De acordo com o art. '77,
da Lei n9 1.711, de 28 de- outubro de
1952, dispensar o Veterinário. nível
22.C, Alberto . dos' Santos, da função
gratificada, símbolo 1.F de Chefe da
Inspetoria de Defesa Sanitária Ani-
mal, do Estado de Senta Catarina.

Ne 37 - Designar de acôrdo com os
arts. 145, item I e 147 da Lei n9 1.711
de 28 de outubro ele 1952, o Veterina
rio nível TC.1001.21.B, José Quevc-
do Maia - elo Quadro do Pessoal do
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Outubro de 1970

GABINETE. DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Proc. 11.052 , 70 - José Zoza Serra

Azul, solicita raexame do ato que cas-
cou a sua apc sentadoria. 	 Face aos
pareceres, int afiro o pedido do ex-
servidor.

Em 23-9-70 -
Proc. 16.5a e70 - Homologo os ter-

mos das Re soluções nes 737.1-70,
138.2-70, 738 3-70, 739.3-70, 740.2-70 e
140 .3-70. rez pectivamente a primeira
de 28 de ag esto, a segunda e a ter-
ceira de le de setembro, a quarta de
4 de setemero e as duas últimas de
8 de setem bro de 1970, do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.

.10MOLoGAÇÃO

PROCESSO MT-16 . 562-70

Homolor o os termos das Resoluções
números 737.1-70, 738 . 2-70, 738. 3-7(),
't39.3-70, 140.2-70 e 740.3-70, respecti-
vamente a primeira de 28 de agôsto
a segunla e a terceira de 19 de se-

tembro, a quarta de 4 de setembro
e as dues últimas de 8 de setembro
de 1970. do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis que epinarri,
para os feitos do disposto na alínea
"c" do Art. 100 do Decreto-lei núme-
or 9.76), de 5 de setembro de 1946,
favoràv elmente nos seguintes pedidos
de ato emente de terrenos:

1) .1.crescido de marinha ,situado
na A. Agamenon Magalhães Lote
n9 20 quadra única, no bairro do
E.epini.eiro, freguesia das Graças, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Rui Cardoso da Fonte;

2) Terreno de marinha, situado na
Rua Buenos Ayres, beneficiado com o
prédi 198, no bairro do Espinheiro,
frege esia das Graças, em Recife, no
Estalo de Pernambuco, em nome dP
Reli am, Couceiro da Cãmara;

3,` Acrescido de • maikinha, situado
na Rua Imperial, beneficiado com o
prélio n9 1.327, no bairro de São José,
em Recife, no Estado de Pernambuco
em nome de Carmen Cavalcanti da
811 a;

) Acrescido de Marinha, situado
na Av. Conde da Boa Vista, bene-
ficiado com o prédio n9 179, no bairro
de, Boa Vista, freguesia da Boa
Vaia, em Recife, no Estado de Per-
n imbue°, em nome da firma S.A
tetrolina Imóveis e Títulos;

5) Acrescido de marinha, lote n9 5.
uadra 22, do loteamento denominado

*Parque Capibaribe", situada na Praça
Cervante, esquina com a Rua

José de Alencar, no bairro da Boa
Vista, freguesia da Boa Vista, em Re-
Recife, no Estado de Pernambuco. em
nome de Manoel Victor Telles Mo-
reira;

6) Acrescido de marinha, lote n 9 1
quadra "A", do loteamento "Jardim
Comércio e Indústria", situado na Es-
trada da Imbiribeira, no bairro do
Afogados, freguesia de Afogados em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Manoel Victor Telles Mo-
reira;

'7) Acrescido de marinha, lote n9 8.
quadra "H", do loteamento denomi-
nado "Sítio dos Remédios". bene-
ficiado com o prédio n9 270, situado
na Rua Mons. Júlio Maria, no bairro
da Madalena, freguesia de Afogados
em Recife, no Estado de Pernambuco.
em nome de Lécio Pereira Rego
Lima;

8) Acrescido de marinha, lote nú-
mero 42, quadra única. do loteamento
'Sitio Santa Luzia", situado na ave-
nida Amazonas no bairro de Boa
Viagem, freguesia de Afogados Êln
Feecif e, no Estado de Pernambuco,' em
nome de Indente Lima Bezerra
Palace

9) Terreno de marinha, beneficiado
cora o prédio ne 172, situado na Rua

Dias Cardoso, no bairro de São José,
freguesia de São José, em Recife no
Estado de Pernambuco, em nome de
José Domingues;

10) Acrescido de marinha, corres-
pondente aos lotes nes 14, 15 e 16.
situados na Rua José Luiz da. Sil-
veira Barros, beneficiado com o pré-
dio ne 188, no bairro do Espinheiro,
freguesia das Graças, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Rui Cardoso da Fonte:

11) Aforamento de terreno de ma-
rinha situado na Rua 15 de Novem-
bro, sete, em Paranaguá, no Estado
do Paraná, em nome de Therezinha de
Jesus Silveira Carmesim;

12) Aforamento de terreno de ma-
rinha situado na Avenida Sete de
Setembro, n9 551, subdistrito da Vi-
tória, em Salvador, no Estado da
Bahia, em nome da Construtora Luiz
Pereira de Araújo S.A.

13) Acrescido de marinha, situado
na Rua do Lima, beneficiado com o
prédio n9 158, no bairro de Santo
Amaro, freguesia da Boa Vista, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Beatriz da Conceição de
Carvalho 'Lagos;

14) Acrescido de marinha, lote
"L", Quadra XIX, do loteamento de-
nominado "Dr. Mário Ramos". si-
tuado na Av. Conselheiro Aguiar, no
bairro de Boa Viagem, freguesia de
Afogados, em Recife. Estado de Per-
nambuco, em nome _de Alvaro da
Silva Oliveira Filho;

15) Acrescido de marinha meenero
494-G, situado na Rua 'do Sossego,
antiga Don Vital, beneficiado, com o
prédio n9 159, no bairro da Boa Vista.
freguesia da Boa Vista, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em , nome de
Newton Guerra;

16) Terreno acrescido de marinha,
situado na península de Joanes Loba-
to, em Salvador, no Estado da Bahia,
em nome da Sociedade Algodoeira do
Nordeste Brasileiro S.A. - SANBRA.
caracterizado no Oficio n9 28, de 3 de
março de 1969, da Deleaacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no E s

-tado da Bahia, com planta anexa!
17) Acrescido de marinha, lote

na 13, situado na Rua José Luiz da
Silveira Barros, no bairro do Es-
pinheiro, freguesia das Gracas, em
Recife. no Estado de Pernambuco em
nome de Rue Cardoso da Fonte;

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

N9 579 - Designar o Oficial de Ad-
ministração AF 201,12,A - do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
deste Ministério - Cesar Pereira Ao-
cácio Júnior para exercer a função
gratificada de Secretário do Diretor
da Divisão de Administração Finan-
ceira, símbolo 9-F, criada pelo De-
creto n9 67.017, de 7 de agôsto de
1970.

N9 580 - Designar a Contadora Ni-
vel 21-B - do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, do Ministério da
Fazenda - Therezinha de Jesus Wa-
quim - matricula n9 1.837.630, para
exercer a função gratificada de As-
sistente do Diretor da Divisão de Con-
tabilidade, símbolo 2-F, criada pelo
Decreto ne 67.017, de '7 de ageato de
1970. - Milton, Oswaldo Fetter.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO
DE 1970

O Diretor-Geral .do Departamento
de Administração do Ministério dos
Transportes, tendo em vista o disposto
no 11 29 do artigo 39 do Decreto-lei
número 67, de 21 de novembro de 1966,
e no uso da competência delegada
pela Portaria Ministerial na 412, de 2
de junho de 1970 (in Diário Oficial de
12-6-70), resolve:

N9 590 - I - Conceder aposenta-
doria no Quadro de Pessoal - Parte
Suplementar (antigo Lloyd Brasileiro
- P.N.), deste Ministério,

a) de acôrdo com a Lei ne 1.162, de
22 de julho de 1950, combinada com
os arts. 101, item III e 102, item I,
alínea "a", da Constituição do Bra-
sil:

1) a Heitor Bezerra da Silva, ma-
tricula n9 22.286, no cargo de Ele-
tricista-Mercante (Cr$ 480,03) - pro-
cesso n9 4.857, de 1970;

2) a Lourival Gomes Francisco das
Chagas, metr. 2.338, no cargo de Ope-
rário de la Classe (Cr$ 470,88) -
proc. n9 6.000, de 1970;

3) a Antônio Costa, matrícula nú-
mero 8.24e, no cargo de Consertador
de Carga (Cr$ 315,36) - processo
n9 6.347, de 1970;

4) a Washington Ramos Silveira,
mat. n9 18.845, no cargo de Eletri-
cista-Mercante (Cr$ 494,49) - pro-
cesso n9 17.148, de 1970;

5) a Ary Gonçalves, mat. n9 9.613,
no cargo de Eletricista-Mercante (Cr°
494,49) - proceseo n9 17.149, de 1970;

b) de acôrdo com a Lei n9 1:162, de
22 de julho de 1950, combinada com
o art. 197, alínea "c", da Constituição
do Brasil:

1) a Alcides Pereira do Nascimen-
to, mat. n9 22.491, rio cargo de Fo-
guista-Mercante (Cr$ 378,80) - pro-
cesso n9 16.077, de 1970;

2) a José Machado Pereira, matrí-
cula n9 20.498, no cargo de Taifeiro-
Mercante (Cr$ 364.35) - processo
n9 16.387, de 1970;

3) a Genézio Isidro da Costa, ma-
trícula n9 80.774, no cargo de Carpin-
teiro-Mercante (Cr$ 461,10) - proces-
so na 16.712, de 1970;

II - Aposentar, no Quadro de Pes-
soal - Parte Suplementar (antigo
Lloyd Brasileiro - P. N.) - deste
Ministério, de acôrdo com a Lei núme-
ro 1.162, de 22 de julho de 1950, com-
binada com o item III, dos arts. 176
e 178, da Lei n: 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952:

1) Benedito José Pereira, matricula
n9 9.883, no cargo de Oficial de Ad-
ministração (Cr$ 371,52) - processo
nQ 2.153, de 1970;

2) José Alves de Oliveira, matri-
cula 80.639, no cargo de Foguista-
Mercante (Cr$ 393,26) - processo
na 9.735, de 1970;

3) Raimundo Belizário de Araújo,
mat. n9 22.917, no cargo de Moço de
Convés-Mercante (Cr$ 335.42) - pro-
cesso ne 10.720, de 1970. e- Fernando
Cysneiros, Representante do Diretor-
Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do Ministério dos
Transportes, no uso das atribuições
previstas no Decreto número 62.460,
de 25 de março de 1968, e para os
fins do disposto nos itens I e II do
parágrafo único do artigo 19 do De-
creto número 62.115, de 15 de janeiro
de 1968, resolve:

NO 591 - Delegar competênci e ao,
Comandantes de Organizações Millta'-
res subordinadas à Diretoria de Vias
de Transporte do Ministério do Exére
cito, para reconhecer dívidas de exer-
cícios anteriores, relativas ao pessoal
civil deste Ministério em exercício nas
alueeelas 'Unidades. - Luiz de Lima
Caraoso.

Ministério da Agricultura, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 1.F,
de Chefe da Inspetoria de Defesa
Sanitária Animal do referido Servi-
ço, em Santa Catarina, em virtude
da dispensa de Alberso dos Santos.
- Gilberto Castro de Oliveira.

SERVIÇO DE METEOROLOGIA

1 0 Distrito

PORTARIA N9 3, DE 28 DE -
AGOSTO DE 1970

O Chefe do 19 Distrito . de Metea-
rologia, no uso de suas atribuições
legue, resolve:

Dispensar de acôrdo com o artigo
77, da Lei n9 1.711, de 28 de nu-
tubro de 1952, a Maria Isabei Cas-
telo Branco, Escriturária nível 8-A,
da função gratificada 14-F, de En-
e aregada 'da Turma de Administra-
çãe (TA), dêste 19 Distrito de Ie.
teorologia, em Belem, Estado do Pa-
rá, por haver requerido exoneração
do Serviço Público com afastamento
nesta data. - Rizio Luiz de Jard de'
Mendonça ,

18) Terrenos de marinha e acres-
cido, situados na Rua do Benfica, be-
neficiado com o prédio n9 949, no
bairro da Madalena, freNuesla de
Aeogeaios, em Recife, no Fetedo
Pernambuco, em nome do ea-elio de
Emílio da Cunha Brandão.

Em 24 de setembro de 1970. -
Mário David Androar .,a, Ministro.

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO
DE 1970

O Inspetor-Gerai de Finanças, usan-
do da atribuição que lhe confere o
item IX do art. 21 do Regimento
aprovado pela Portaria Ministerial
n9 409, de 19 de junho de 1970, re-
solve:

ee: 578 - Designar o Oficial de Ad-
ministração - •AF-201 .14.B - do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente -- deste Ministério - Maria
José Rege Pereira para exercer a fun-
ção gral-Meada de Enearreeado da
Turma de Atividades Auxiliares do
Serviço de Administra-ao sanbolo 9-F
criada pelo Decreto n9 67.017, de 7
de agõsto de 1970.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 3.537, DE g DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve

Dispensar Louis Joseph le Cocq
D'Oliveira, Bibliotecá,rio, Nível 19, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, deste ministério, da função
gratificada, símbolo 4-F, de Diretor
da Biblioteca da Secretaria de Estado.-
- Jarbas G. Passarinho.	 •

n9 40.050, de 29 de setembro de 1956,
resolve:

N9 245 - Designar o Inspetor de
Ensino nível 20-A (Código 	
EC-401-20-A) matricula n 9 2.239.999;
Sergio Domingues França, do Quadro
de Pessoal -- Parte Permanente deste
Ministério, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 3-F, dd Inspetor Iti-
nerante da Inspetoria Seccional do
Ensino Secundário de Juiz. de Fora,
MG, em vaga decorrente da dispensa
de Alvaro Bicalho Roldão.

52.666, de 11 de outubro de 1963, re-
solve:

Designar José 13uarque da Silva,
Professor de Ensino Agrícola BáSIÇO,
nível 19, matrícula n9 2.234.177 do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
deste Ministério, para exercer a Fun-
ção Gratificada de Encarregado da
Turma de Administração Escolar,
símbolo 8-F do Colégio Agrícola João
Coimbra - PE. - Waiderley do Pra-
do Barreto.

SECRETARIA
DE APOIO ADMINISTRATIVO

PORTARIA N9 3, DE 7 DE
OUTwert0 DE 1970

O Secretário de Apoio Administra-
tivo do Ministério da Educação e cul-
tura, de ordem cid Senhor Ministro,
resolve

Designar Mozart Baptista Bemque-
rer,Documentarista, Colgo EC-302-
19.A, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, deste Ministério, para
responder pelo expediente da Biblio-
teca da Secretaria de Estado. -
lio Ribeiro Gontijo.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO
DE 1970

N9 246 - Designar o Inspetor de
Ensino nivel 22-C (Código 	
EC-401-22-C) matrícula n9 1.224.084
José Almeida Corrêa, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente deste
Ministério, para exercer a função gra-
tificada símbolo 3-F, de Inspetor Iti-
nerante da Inspetoria Seccional do
Ensino Secundário de Curitiba, PR,
em vaga decorrente da dispensa de
Luiz Corrêa da Silva Reis. - pery
Pôr to .

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

O Diretor-substituto do Ensino Agrí-
cola do Ministério da Educação e Cul-
tura, usando das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo artigo 32, item
XXI do Regimento da mesma • Dire-
toria, aprovado pelo Decreto número
52.666, de 11 de outubro de 1963, re-
solve:

Designar o Técnico Agrícola Nelson
José da Costa, Professor Pré-Primário
e Primário, nível 11, matrícula núme-
ro 1.284.398, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial, deste Ministério, para
exercer a função gratificada de Che-
fe do Setor de Indústrias Rurais,
símbolo 4-F, do Colégio Agrícola "Al-
varo Navarro Ramos" - Catu - Ba.
A citada função foi transferido pelo
Decreto n9 64.151, de 4 de março de
1969, para o citado estabelecimento.
- Wanderley do Prado Barreto.

PORTARIA N9 207, DE 3 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Diretor-substituto do Ensino Agrí-
cola do Ministério da Educação e Cul-
tura, usando das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo artigo 32, item
XXI do Regimento da mesma Dire-
toria, aprovado pelo Decreto número

O Diretor-Geral sie Departamento
de Administração do Ministério da
Educação e Cultura, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 53, item rv, do Regimento do
mesmo Departamento, aprovado pelo
Decreto n9 42.472, de 15 de outubro
de 1957, resolve:

N9 309 - Conceder dispensa a Sid-
ney de Almeida da função gratifica-
da, símbolo 3-F, de Superintendente
do Serviço de Transportes deste De-
partamento.	 -

N9 310 - Designar João Rabello
Mendes, ocupante do cargo de Oficial
de Administração, nível 12-A, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do M.E.C., matrícula número-
2.255.120, para responder pela Supe
rintendência do Serviço de Transpor-
tes, deste Departamento, até ulterior
deliberação. - Júlio Ribeiro Gontijo,,
Resp. pelo expediente do DA.

DIRETORIA
DO ENSINO SECUNDÁRIO

PORTARIA N9 64, DE 27 DE
FEVEREIRO DE 1970

O Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da, Educação e Cultura,
usando das atribuições que lhe confe-
re-O Artigo 128, da Portaria Ministe-
rial n9 302, de 30 de agõsto de 1957,
resolve:

Ratrficar o ato da Inspetoria Seccio-
nal de Florianópolis, que concedeu au-
torização para o funcionamento do
primeiro ciclo, do Curto Secundário.
da Escola de Auxiliar de Enfermagem
"Madre Benvenuta", situada em Flo-
rianópolis, no Estado de Santa Cata-
rina.

Brasília, 27 de fevereiro de 1970. -
Surides Brito da Silva.

(N9 3.859-B - 7.10.70 --- Cr$ 10,00)

PORTARIA N9 237, DE 3 DE
SETEMBRO DE 1969

O Diretor Substituto do °Ensino
Secundário do Ministério da Educa-
ção e Cultura, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 14, item VIII
alínea "a" do Regimento aproVado
pelo Decreto n9 40.050, de 29 de se-
tembro, de 1958, resolve:

Designar o Inspetor de Ensino nível
20-A (Código EC-401-20-A), Henrique
Carregai, matrícula n9 1.222.076, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente deste Ministério, para exercer a
função gratificada símbolo 3-F, de
Inspetor Itinerante da Inspetoria Sec-
oional do Ensino Sectundário de Cam-
pos, RJ, em vaga decorrente da dis-
pensa de Alvaro Guimarães Natal. -
°Mon A.nclrade.

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO
DE 1969

O Diretor do Ensino Secundário do
tlinistério da Educação o Cultura,
rzando das atribuições que lhe con-
U're o artigo 14, item VIII alínea "a"
do Regimento aprovado Pelo Decreto

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 1' 9 3.578, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no exercício das
atribuições delegadas nos Decretos ..
61.775, de 24.11.67 e 63.012, de 18 de
julho de 1968, e tendo em vista, ain-
da o que consta do processo número
MTPS - 125.899-70, resolve

Homologar o afastamento do País
de Jorge Martins Borges Leal, servi-
dor do Instituto Nacional de Previdên-
cia Social, no periodo de 15 de maio
a 25 de junho de 1970, quando acom-
panhou a delegação brasileira ao IV
Campeonato Mundial de Futebol, por
solicitação da Confederação Brasilei-
ra de Desportos, na qualidade de jor-
nalista, sem ônus para os cofres pú-
blicos, em conformidade com o dis-
posto no parágrafo único do art. 29
do Decreto n9 61.775-67. - Júlio Ba-
rata

DESPACHO
N9 189.634-66 - (8.10.B) - Nos

termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo
ao que requereu a Associação Profis-
sional do Comércio Varejista de Car-
nes Frescas do Distrito Federal, re-
solvo, nos termos do parágrafo
• do art. 515, da Consolidação das
Leis dó Trabalho, reconhecê-la epb
denominação de Sindicato do Co-
mércio Varejista de 'Carnes Frescas
de Brasília, como entidade sindical
de 19 grau, representativa da corres-
pondente categor:a econômica com-
preendida no 29 grupo - comércio
varejista - do Plano, da Confe-
deração , Nacional do Comércio, na
base territorial do Distrito Federal,
aprovados os Estatutos com as corre-
ções sugeridas. Transmita-se e Pu-
blique-se. Em 5 de outubro de 1970.
- Júlio Barata.

NO 139.684-66 - (8.10.B) - Em
5 de outubro de 1970, roi usinado a
carta que reconhece tomo represen-
tante da re.sctiva categoria, nos
termos da Legislação em vigor, do
Sindicato do Comércio Varejista de
Carnes Frescas da Brasille„ Distrito
Federal.

com o disposto na Lei n9 4.019, de 20
de dezembro de 1961, regulamentada
pelo Decreto n9 807, cie 30 de março
de 1962, "ex vi" do artigo 13 da Lei
n9 4.345, de 26 de junho de 1964, re-
solve:

Mandar servir em Brasília, "ex of-
ficio", no interesse da Administração,
o Auxiliar de Datiloscopista, nível 8,
Marcílio de Oliveira, matricuda núme-
ro 2.247.690, do Quadro Permanente
- Parte Especial dêste Ministério,
procedente do Estado da Guanabara.,
- Armando de Brito.

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 1970•

A Inspetora-Geral de Finanças do
Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Soerei, no uso de suas atribui-
ções regimentais c das que lhe fo-
ram conferidas pela Portaria Minis-
terial n9 3.117, de 26 de fevereiro de
1969, e tendo era vista o que consta
do MTPS. n9 125.556-70, resolve:

NO 48 - I - Atribuir ao Diretor
da Divisão de Auditoria da IGF a
supervisão dos trabalhos executados
pelo pessoal integrante da DITC, In-
clusive 03 designados para funcionar
na Auditoria do DNPS de que trata o
'Ato Normativo 37.

II - Localizar na DITC todos o3
Inspetores da Previdência requisitados
pela IGF até a data da citada Por-
taria MTPS 3.117-69.

SECRETARIA GERAL

•PORTARIA NO 787, DE 6 .DE
OUTUBRO DE 1970

O Secretário-Geral. do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, usando
da competência delegada pela Porta-
ria Ministerial W 361, de 13 de de-
zembro de 1969, publicada no Diáitk
Oficial de 26 do mesmo mês e ano, e
na forma das artigos 18, item II, e
20, item I, do Decreto n9 53.481, de	 Retificações21 de janeiro de 1964, e do artigo 58,
Item L da 'Lei n9 1.711, de 28 de ou- Na publicação feria no Diário (Viciai
tubro de 1952, bem como de acerdock' 23 d-1 setembro de 1970. página

NO 49 - Designar o Inspetor dá
Previdência Alberto Almada Rodri-
gues, do luadro de Pessoal - Parte
Permanente deste Ministério, para,
a partir de 19 de agôsto do corrente
ano, exercer as runções de Inspetor
Coordenador da Auditoria do DNPS
junto ao Conselho Fiscal do INPS
e da Comissão Diretora do 	
FUNRURAL, - Antonieta Paladino
Loba.° dos Santos.

III-' Constituir um Grupo da
Trabalho composto do Diretor da Dl.
visão de Auditoria, do Diretor da
DITC, do Inspetor-Coordenador da
Auditoria do DNPS e do Diretor da
Divisão de Contabilidade da IGF
para, sob a presidência do primeiro
e no prazo de 30 (trinta) dias, pro-
mover a adequação das normas de
inspeção e tomada de contas, baixa-
das pelo DNPS, com as diretrizes tra-
çadas pelos atos lue regulam as atie
viciades desta Inspetoria.

DIRETORIA DO ENSINO
AGR1COLA

PORTARIA N9 53, DE 19 DE
MARÇO DE 1969

O Diretor-substituto do Ensino Agrí-
cola do Ministério da Educação e Cul-
tura, no -uso de suas atribuições le-
gais, conferidas pelo art. 32, item IV
do Regimento da Diretoria do Ensino
Agrícola, aprovado pelo Decreto ml-
mero 52.666, de 11 de outubro de 1963
e de acôrdo com o art. 39 da Lei mi-
mero 1.987, de 10 de janeiro de 1963,
resolve:

Designar Marconiedson Alves Fa-
naia, ocupante do cargo de Professor
Pré-Primário e Primário, nível 11,
matrícula n9 2.150.043, do Quadro de
Pessoal - Parte Provisória deste Mi-
nistério, lotado no Ginásio Agrícola
Gustavo Dutra, MT, para substituir o
Chefe da Turma de Administração,
nos casos de impedimento legal, tem-
porário, ou eventual de seu titular
Washington Pinto de Barros. - Wan-
derley do Prado Barreto.

PORTARIA N9 177, DE 9 DE
OUTUBRO I/E 1969
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8.351, referente as seguintes portarias
da Inspetora Geral de Finanças:

PORTARIA N9 '75, DE 15 DE
SETEMBRO DE 1970

Onde se lê: A Inspetoria
Leia-se: A Inspetora

o	 À
Onde se lê: Substituto da Diretoria
Lefa-se: Substituto da Diretora

PORTARIA N9 76, DE 15-9-70
Onde se lê: A Inspetoria
Leia-se: A Inspetora

PORTARIA N9 82, DE 91-9-70
Onde se lê: A Inspetoria
Leia-se: A Inspetora

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 9 068-GM-0 de 5 DE
OUTUBRO DE . 1870

O Ministro de Estado da ~Miau-
tioa, resolve,

Ant. 19 O Artigo 29 da Portaria n9
024-GM5, de 11 de março de 1969,
:nodificado pela Portaria número
4/ GIVIAO, de 10 de fevereiro de 1970.
ue estabelece a composição da Co-

a aissáo Coordenadora do Projeto Ao-
soporto de Brasília., passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 29 A Comissão terá a seguiu-
4 constituição:

Presidente: Diretor-Geral do De-
partamento de Aviação Civil.

Membros: Comandante da 69 Zona
Aérea,: Chefe do Sulxleparta,mento

Operações do Departamento de
A fiação Civil; Diretor do Serviço de

igenharia; Diretor do Serviço de
etrônica e Comunicação; Diretor

dc Serviço de Tráfego Aéreo e Nave-
gs ção; e Assessor Técnico a ser de-
sif nado pelo Ministro da Aeronáuti-
ca.

1.;ecretário Executivo: d. Represen-
ta.ite da Chefia Regional de Enge-
aih 	 Militar da 69 Zona Aérea.

19 Ate que os Serviços de Eletró-
nis a. e Comunicação, de Tráfego Aé-
rea e Navegação, e de Engenharia,
do Comando-Geral de Apoio, sejam
ali ,ados, as funções Correspondentes
dos membros da Comissão, serão
exe rcidas pelos Chefes" dos Núcleos
de Serviços, respectivamente.

MINISTÉRIO
GABINETE DO MINISTRO

Proc. n9 17.521-70 — Ofício n1-
mer. 5 287, de 11 de setembro de 1970,
da Divisão de Organização Hospita-
lar. — Solicita autorização para que

, --

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional no Distrito
Federal

PORTARIA N9 116, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1970

A Delegada Regional do Trabalhe
no Distrito Federal, usando de suas
atribuições, resolve:

De actirclo com o que dispõe o
parágrafo único do artigo 62, da Por-
taria Ministerial n9 40, de 21 de ja.
aeiro de 1965, prorrogar o mandato
da Diretoria e do Conselho Fiscal do
Sindicato dos Condutores de Veículos
Rodoviários de Brasília, até 4 de de..
dezembro de 1970, para que, dentro
désse prazo, sejam realizadas a8
eleições. — Therezinita Maria
Stuart Dias.

e 29 O Secretário Executivo será
Indicado pelo Comandante da tls Zo-
na Aérea, devendo, em principio, ser
Oficial Superior do Quadro de Enge-
nheiras."

Art. 29 ESta Porcaria que será pu-
blicada no Diário Oficial cia União,
entrará em vigor na data de st& pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário. — Mareio de Souza e Mel-
lo.

PORTARIA N9 13'7, DE 7 DE
OT.T.rUBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Aeronáutica, tendo em vista o dis-
posto no ã 29 do Art. 39 do Decreto
n9 64.238, de 20 de março de 1989,
reajustado pelo Decreto n9 66.597, de
20 de maio de 1970, resolve:

1) Excluir da Tabela de Gratifi-
cação de Representação de Gabinete:

Si Q IG FI — Reinaldo Manoel da
Conceição, no Encargo de Ajudante
"A", no valor de Cr$ 300,00, a partir
de 30 de setembro de 1970, data era
que deixou a referida função.

2) Incluir na Tabela de Gratifi-
cação de Representação de Gabinete:

Si Q IG PM — Flávio Luciano
Medeiros de Frias, no Encargo de
Ajudante "B", no valor de Cr$ 240,00,
a partir de 29 de setembro de 1970,
data em que assumiu a referida
função. — Brigadeiro-do-Ar Paulo
de Vasconeellas Sousa e Silva, Chefe
do Gabinete.

DA SAÚDE
&elle Georgina Rosenbaum de Britto,
matricula n.9 2.044.210, ocupante do
cargo de nível 21-A, da série de clas-
ses de Médico, do Quadro de Pes-
soal, dêste Ministério possa ausen-
tar-ae do país, no período de 15 de

outubro de 1970, a 15 de julho de
1971, a fim de usufruir bôlsa de es-
tudo concedida pelo Govêrno Italia-
no junto ao "Instituto Ortopédico
Rizzoli", em Bologna-Itália.

Na forma do Decreto n.9 61.775, de
24 de novembro de 1967. nos Vermos
do artigo 37, da Lei n,9 1.711, de
1952 autorizo o afastamento no pe-
ríodo indicado, sem Ônus para os
cofres públicos, à vista dos pareceres
favoráveis da Coordenação de Assun-
tos Internacionais de Saúde, da Di-
visão do Pessoal e da Supervisão de
Serviços Auxiliares de Administração.

Proc. n.9 17.552-70 — Ofício nú-
mero 440. de 15 de setembro de 1970,
do L.C.C.D.M.A. — Solicita auto-
rização para que Maria Lúcia Nossar
Simões de Dalgo, matricula número
2.326.151, ocupante do cargo de nível
20-A, da série de classes de Farma-
cêutico, do Quadro de Pessoal dês-
te Ministério possa ausentar-se do
pais no período de 21 de setembro
a 23 de outubro de 1970, a fim de
usufruir bolsa de estudo concedida
pela 0.P.A.S. e participar do Pro-
grama de Treinamento para Analis-
tas de Drogas, a realizar-se em
Washington, EE.UU.

Na forma do Decreto n.9 61.775, de
24 de novembro de 1967, nos têrmos
do artigo 37, da Lei n.9 1.711 de 1952
homologo e autorizo o afastamento
no período indicado, sem ânus para
os cofres públicos, à vista dos pare-
ceres favoráveis da Coodenação de
Assuntos Internacionais de Saúde, da,
Divisão do Pessoal e da Supervisão
de Serviços Auxiliares de Admints-
tração. — Francisco de Paula da
Rocha Lagôa.

•R e tifmação

Na publicação da matéria referen-
te ao processo n 9 28.036-69 Plano de
Aplicação — feita no Diário Oficial
de 30.9.70, página li o 8451, 10 coluna;

Onde se lê: 15.0(3.17.2.044 --, Ma-
nutenção e Desenvolvimento de Ser-
viços Psiquiátricos a cargo de Enti-
dades Estaduais.

Leia-se: 14.06.17.2.004

SUPERVISÃO SETORIAL DE
PREVENÇÃO E CONTIMLE

DE DOENÇAS

Serviço Nacional	 -
de Fiscalização da Medicina

e Farmácia

Laboratório Central de Contrôle
de Drogas, Medicamentos

e Alimentos

PORTARIA No 10. DE 1 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor do Laboratório Central
de Controle de Drogas, Medicamen-
tos Alimentos, do Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Far-

mácla, usando das atribuições alta
lhe confere o item XXIV, do artisaa
30, do Decreto n9 41.904, de 29 du
julho de 1957 resolve:

Designar Paulo Nóbrega, matrfd
cula n9 1.534.451, ocupante do cara
go de Farmacêutico, nível 21-A, da
Parte Permanente do Quadro do
Pessoal do Ministério da Saúde, para
substituir o Chefe da Seção de Quí-
mica, nos seus impedimentos eveti.
tuais. — Milton de Mello Schmidte

SUPERINTENDÊNCIA
DE CAMPANHAS DA SAÚDE

PÚBLICA`

PORTARIA N.9 138 DE 29 DE
SETEMBRO DE 1970

O Responsável pela direção da &is
perintendência de Campanhas do
Saúde Pública, no uso de suas atrI.
buições, conferidas pela Portaria 1\2b.
nisterial n.9 222, de 31 de julho d?
1970, resolve:

Designar Alberto Cambraia Netto,
ocupante do cargo de nível 22-B, de,
Série de Classes de Engenheiro, da
Parte Permanente do Quadro de Pes•
soai do Ministério da Saúde para res.
ponder pelo expediente do Serviço
Saneamento Ambiental da Superin-
tendência de Campanhas de Saúde
Pública, conferindo-lhe com base noa
artigos 11 e 12 do Decreto-lei núme-
ro 200, de 25 de fevereiro de 1967i
Delegação de Competência para exer-
cer os seguintes atos:

1. Movimentar os recursos orça-
mentários e extraorçamentários cre.
ditados pela SUCAM para execução
dos projetos afetos ao referido Ser.
viço;

2. Ordenar a realização de des-
pesas e conceder suprimentos de fun-
dos, observada a legislação em vigor;

3. Conceder diárias e arbitrar aja.
da de custos;

4. Baixar Portarias, expedir Certi.
dões, InStruções e Ordens de Serviço

5. Determinar a instauração da
inquérito administrativo;

6, Aprovar e homologar licitaçõed
e alienações realizadas de acôrdo corá
a legislação vigente;

7. Requisitar, em objeto de servi-
ço, passagens e transportes por qual-
quer via ou meio.

8. Subdelegar, no todo ou em parto
aos Encarregados dos Grupos de Tm.
balizas nos Estados de Pernambuco,
Ceará, Alagoas e Bahia, a Delega-
ção de Competência constante doa
Itens . 1 g 7 da presente Portaria.
Amo vila? Mas.

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA
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ALVARA 149 687, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1970	 1

O Miaistro de • Estado das Minas e

MINISTÉRIO DAS MI NAC).3
" E -ENERGIA
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ALVARÁ N9 702, DE 24 DE
'SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado .das Minas' e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração) alterado pelo De-
ereto-lei n9 318; de 14 de março de
1967, resolve:

I — Autorizar a Silva Areal Már-
mores e Granitos S.A., a pesquisar
'granito em terrenos de propriedade
de Itanhangá Golf Club no lugar de-
nominado Sítio Quedra Cangalhas,
Bairro de Furnas da Tijuca, distrito e

. município do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, numa. área de qua-
renta e nove hectares, cinqüenta ares
e trinta e cinco centiares (49,5035 ha),
delimitada por um polígono irregular
que tem um vértice a quinhentos e
cinqüenta e sete metros (57 m),
rumo verdadeiro de setenta e quateb
graus sudoeste (74 9 SW), do canto su-
doeste (SW) da Igreja de Santo Cris-
to e os lados a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: cinco metros (5 m), norte
(N); cento e vinte sete metros ...
(127 m), oeste (W); cinqüenta e seis
metros (56 as), norte (N); quatorze

— Autorizar o cidadão brasileiro
Manoel .Dilorde 'Freitas a pesquisar
caulim em terrenos de- propriedade de

• Portasio Richiotti 'Mazzuco, Elizeu Dee
bona, Atiles Buzzatto e Ema Mazzuco

'no lugar denominado Barro Preto, dis-
trito e município de Urussangà, Es-
tado de Santa Catarina,. numa área
de treze hectares e cinquenta e oito
ares (1358 ha), delimitada por um.
polígono -irregular. que . tem um vér-
tice a .cento e dezesseis metros (116m);
no rumo verdadeiro de trinta e três
geme: sudeste (33 9 SE); do marco quis
lornétrice n 9 15. da Estrada Urussam
ga, — Pindotiba e' os, lados a partir
desse vértice os seguintes comprimen-
tos e rumos verdadeiros: -oitenta me-,
tros (SM m), norte (N); quarenta me-
tros (40m), este (E); oitenta metros
(80m), norte (N); cinquenta metros
,(50• as), este (E); cem metros (100m).
norte (N); cinquenta metros (50m).
este (E); • cento e quarenta metros
(140 nu, norte (N); quatrocentos me-
tros (100 m), oeste (W); quatrocen-
tos melros (400 ru), sul (3) duzentos
e sessenta metros (260 m), este (E).

II — A Presente autorização de Pes-
quisa, rica sujeita às restrições, e li-
mitações referidas no inciso V , do ar-
tigo 2. cio Decreto n 9 62.934 de
2.7.6$. no que se refere à faixa de
domino da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo
19 deste Alvará.

III — A execução da presente aus
.torizacao de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo "2c:ereto n 9 .51.726, de 19 de fesn
vereiro de 1963 e da Resolução n 9 5,
de 30 de abril de 1965, da Comissão
racioaa. de Energia Nuclear.

IV -- O titulo desta autorização de
pesseasa que será em uma via autên-
tica cleste, Alvará, pagará de emolus
mentos (3) três máximos salários-ma-
ulmos do Pais, será transcrito no livro
13 de Registros dos Alvarás de Pes-
quisa., de Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia tendo validade por
(2) dois anos a contar da data de sua
publicarão DD Diário Oficial da União.

Brasifia, 23 de setembro de 1970. —
Antonio Dias Leite Júnior..
(149 ;.-1; '752 —5.8.70 — Cr$ 24,00)

, Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. • 21 . clo Decreto-lei n9
227. de 2S de fevereiro de 1967. (Có-
digo de Mineração) alterado pelo De-
creto n9 318. de 11 de março de 196
resolve: m

7
' zesseis metros (16 ) oeste (W)
oitenta metros (80 In), norte (N);
dez Metros (10 m), oeste (W); qua-
renta e cinco .metros (45 m), norte
(N); vinte oito metros. (28 m), oeste
(W); trinta e seis metros (36 , m),
norte (N); vinte oito metros (28 m),
oeste (W); trinta e quatro Metros ...
(34 m), norte (N); cento e trinta e
quatro metros (134 no), oeste (W);
doze metros (12 In): norte (N) ; qua-
renta metros (40 m), oeste (W); de-
zesseis metros (16 m), norte (N);
sessenta, metros e60 m), oeste (W);-
dezoito metros (18 m); sul (5); ses-
senta metros (60 m), oeste (W); de-
zesseis metros (16 as), sul (S); „cento
e trinta e seis metros (136 m), oeste
(W); doze metros (12 m), norte (N);
quarenta e quatro . metros (44 m),
oeste (W); vinte metros, (20 m), sul
(5); trinta metros (30 m), oeste (W);
vinte metros (20 m), sul (3); vinte
seis metros (26 In), oeste (W); vinte
metros (20 m), sul (S); vinte oito
metros (28 ma oeste (W); quaren-ta metros (40 as), sul (3); trinta e
oito metros - (38 as), oeste (W) ; qua-
renta metros (40 In), sul (S); qua-
rentas e dois metros (42 as), oeste
(W); dez meteos (10 in), sul (3);
noventa e seis metros (96 In), oeste
(te); dez metros (10 .m.), sul (S);
quarenta metros (40 eu), oeste Mn ;vinte metros ..(20 m) sul (S) • qea-
renta e cinco metros (45 m), oeste
(W); dezoito metros (18 m), sul (S);
vinte metros (20 eu), oeste (W); du-
zentos e sessenta e oito metros. 	
(268 ai), sul (3); cinqüenta e oito
metros (58 as), este (E); vinte me-
tros (20 In), sul (S); sessenta e seis
metros (66 In), este (E); vinte seis
metrosia), sul (S); quarenta me-
tros (40 as), este (E)'; dezesseis Me-
firas (16 In), sul (S), quarenta me-
tros (40 ni), este (E); vinte metros
(20 eu), sul (5); sessenta metros ...
(60 m), este (E); vinte quatro me-
tros (24 m), sul (S); sessenta me-
tros (60 as), estie (E); vinte seis me-
tros (26 m), sul (S); sessenta metros
(60 as), este (E); vinte quatro me-
tros (24 m), sul (S); oitenta e oito
metros (88 m), este (E); , dez metros
(10 m), norte (N); noventa e dois
metros (92 m), este (E); dez metros
(10 as), sul (S); oitenta metros ...
(80 as), este (E); dez metros (10 ai),
sul (S); cinqüenta metros (50 m),
este (E); dezoito metros (18 m), sul
(S); cinqüenta metros (50 as), este
(E); dezoito metros (18 m), sul (3);
trinta metros (30 m), este (E); dez
metros (10 m), sul (S); vinte 'dois
metros (22 m), este (E); dez metros
(10 m), norte (N); cinqüenta me-
tros (50 m), este (E); qiiaronsta e seis
metros (46 m), norte (N); dez metros
(10 as), este (E); dez metros (10 m),
norte (N); dez metros (10 m), Éste
(E); vinte metros (20 ai), norte (E);
doze metros (12 m), este (E); vinte
metros (20. m), norte (N); quatorze
metros (14 In), este (E); vinte seismetros (26 eu), norte (N); quatorze
metros (14 m), ' este (E); vinte me-
tros (20 ai), Morte (N); dez metros
(10 m), este (E); vinte metros (20 eu),
norte (N); vinte metros (20 m), este
(E); dez • metros (10 m), norte (N);
trinta metros (30. ai), este (E); dez
metros (10 m), norte (N); dezenove
metros e oitocentos e setenta-É sete
milímetros (19877 eu), este (E); cin-co metros (5 In), norte (N); quatorze
metros (14 mie), oeste (W); doze me-
tros e duzentos e oitenta milímetros
(12,280 m), norte (N); seis metros e
oitocentos e setenta e sete milímetros
(6,877 m), oeste (W); quinze metros
(15' , norte (N) ; cinqüenta e dois
metros (52 m), este (E); dezesseis
metros e seiscentos e quarenta e cin-

metros (14 m), oeste (W); setenta
dois metros (72 as), norte (N); qu
torze metros (14 m), oeste (W); n
venta metros (90 In), norte (N) • d

ALVARÁ. 149 704, DE 24
I)-É, SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decrrto-lei
n.9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Códige de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n. 9 31-8, de 14 de março
de 1967, resolve:

I — Autorizar o cidadão brasilei-
ro Hilário Accioly de Freitas a pes-
quisar carvão em terrenos de prwrie-
dade de Praches Clarisdino, Pedro
Spindola, Honorato de Souza, Antônio
Martins e outros no lugar denomina-
do Volta Curta, distrito e municipio
de Araranguá,. Estado de Santa Ca-
tarina, numa área de oitocentos e
trinta e nove hectares e novensa e
cinco ares (839,95 ha), delimitada por
um polígono irregular, que tem um
vértice a mil e quinhentos metros
(1.500 ai), no rumo verdadeiro de
noventa graus nordeste (939 NE) do
canto sudoeste (SW) do prédio de
alvenaria da fábrica , de fogões Edson
e os lados a partir dêsse vértive, os
seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: quatro mil e quinhentos me-
tros (4.500 m), este (E); mil duzen-
tos e trinta metros (1.230 m), norte
(N); Quatrocentos metros (400 m).

O Ministro 'de Esta 1.o ' das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 80, do Decreto-
lei n.9 227; de 23 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março
de 1967, resolve;

I — Autorizar a SOMINE áo-
ciedade Mineraclosa do Nordeste Li-
mitada, constituída por ato arquivas:o
na Junta Comercial do Estado da
Bahia, sob número JC oito mil tre-
zentos e setenta (8.370), com sede na
cidade de Salvador, no • referido Esta-
do, a funcionar corso emeresa, • de mi-
neração, ficando obrigasia a cumprir
integralmente o que itispee o Código
de Mineração e seu Regulamento,
baixado pelo Decreto n.9 62.934, de
2.7.68, bem como as demais leis em
vigor ou que venham a vigorar sõbre
o objeto da referida autorizaçao,

II — O título desta autprização é
uma via autêntica dêste Alvaro, que
será transcrito no livro ,D de Regis-
to • das EmPrêsas de Mineração e
que deverá ser registrado em . origi-
nam ou certidão, no órgão de Regis-
tro do Comércio , da Sede da Empresa.
• Brasília, 2 4de setembro de 1970.

,A,ntônio Dias Leite Junior,
('14.9 33.553 — 5.8.70 — Cr$ 12,00)

oeste (W); duzentos e setenta metros
(270 m), norte (N); mil e setecentos
metros (1.700 m), oeste (W); sei s-
centos e cinqüenta metros (650 m),
norte (N); trezentos e cinqüenta Me-
tros (350 m), oeste (W); duzentas
metros (200 m), norte (N); mii qui-
nhentos e cinqüenta metros (1.e50
m), oeste (W); duzentos e cinqüen-
ta metros (250 m), sul (S); duzentos
e ' cinqüenta metros (250 eu), oeste
'(W); trezentos e cinqüenta inetrok
(350 m), sul (5); duzentos e Cin-
qüenta metros (250- m),. oeSte (W);,;
mil setecentos e cinqüenta (1.750 m),
sul (S).

•II — A presente autorização de 'pes-
quisa, fica sujeita às restrições e li-
mitações referidas no inciso V cio
artigo 25 do Decreto n.9 62.934, de
2.7,68. no que se refere à faixa de
domínio da e strada de rodagem, que
atravessa a área. descrita no artigo
1,9 deste Alvará.

III — A execução da presente au- •
torização •de pesquisa fica sujeita ás
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.9 51.726, cie 19 de fe-
vereiro de 1963 e da. Resolução 11. 9 a,
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional da Energia Nuclear.

IV — O -título da autorização de
pesquisa, que será tuna via autênti-
ca deste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) máximos salários-
mínimos do País, será transcrito no -
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento ctta
Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, , doMinistério das , Minas e Energia, ten-
do validade por dois (2) anos a con-
tar da data- da sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília, 24 de sete:nora de 1970,
— Antônio Dias Leite Junior. •
(14.9 30.568 — 17.7.70 — Cr$ 29,00-)

ALVARÁ 149 705, DE 21 DE
SETEMBRO DE 1970 -.

O Ministro de Estado das Minas 'e -
Enereia., usando da atribuição que
lhe confere o art. -21, do Decreto-lei
número 227, de 28 de fevereiro de
1967 (Código de Mineração), alterado
pelo Decreto-lei número 318, do 14 de
marco de 1967, e tendo em vista o que
consta. do DNRA1-819.592-63, resolve:

Artigo único. Fica declarado sem
efeito o Decreto n9 25.419, de I. de
setembro de 1948, que autorizou a So-
ciedade Carbonífera Rio Salto Ltda.,
a funcionar como empresa de mine-
ração, tendo em vista o que consta do
DNPM 819.592-69, anexo áo 15NPal
3.237-42.

Brasília, 24 de setembro de 1970. —
Antônio Dias Leite Júnior.
(149 33.428 — 4-8-1970 — Cr$ 8,00)

ALVARÁ N9 706. DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do .Decreto-lei
número 227, de 28 de fevereiro de
1967 (Código de Mineração), alterado
pelo Decreto-lei número 318, .de 14 de
março de 1967, resolve:

— Autorizar a Sociedade de Mi-
neração e Metalúrgica Ltda., a pes-
quisar minério de cobre em terrenos
de propriedade de Roque Ferreira, Só
e Dr. Manoel Ferreira Só, no leigas..
denominado Fazenda Boa União dis-
trito e município de Uauá, Estado da
Bahia, numa área de quatrocentos e
noventa hectares (490 ha) delimitada
por um retângulo, que tem yrs vértice
a mil seiscentos e sessenta e & o co me-
eros (1.665 m), no rumo verdadeiro
de cingi/ene", e sete graus nords e
(579 NE) do canto nordeste (NE) da
sede da Fazenda Boa União e os la-
dos divergentes desse vértice, os se-
guintes cornprimentos e rumos verda-
deiros: mil e quatrocentos metros ...
(1.400 m), este (E); três mil qui-
nhentos metros (3.500 m), sul (3).

e , co milímetros (16,645 rn), norte (N);
a- quarenta e nove metros (49 m), este
o- (E); quinze metros e seiscuitos e
e- oitenta e quatro milimetnos 	

• (15,684 m), norte (N); dez metros
(10 eu), este, (E).

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa, fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e da Resolução n9 3, de
30 de abril de 1965. da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear.

III — O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autentica deste Alvará, será transcritono livro B .1-- Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficialda União.

Brasília, 24 de setembro de 1970.
— Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 34.089 --- 10-8-1970 — Cr$ 55,00)

ALVARÁ N.9 703, DE 24
DE SETEMBRO DE 1970
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II - A presente autorização de• ), fica sujeita às restrições e
limita' ies referidas no inciso V do
aitieo 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de jul to de 1968, no que • se refere à
faixa de domínio da estrada de ro-
dr,en que atravessa a área descrita
no ai o 19 dêste Alvará.

III — execução da presente auto-
112.açf a de Pesquisa fica sujeita às,
estipt loções do Regulamento aprova-
do p ,lo Decreto n9 51.726, de 19 de
fever 'Iro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-

o Nacional de Energia Nuclear.
IV — O título da autorização de

pesq lisa, que será uma via autêntica
dêst Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do
Pai-, será transcrito no livro B de
Reg stro dos Alvarás de Pesquisa. da
Div -são de Fomento da Produção Mi-
ner I do Departamento Nacional de
P o loção Mineral do Ministério das
Mil as e Energia, tendo validade por
doi (2) anosa contar da data de sua
puhlica7ão no Diário Oficial da União.

I rasili a, 24 de setembro de 1970. —
A . -finjo Dias Leite Júnior.

N9 33.703 — 5-8-70 — Cr$ 25,00)

ALVARÁ N9 707, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
E :erga, usando da atribuição que
11: eN confere o art. 21, do Decreto-lei
n imero 227, de 28 de fevereiro de
h 67 (Código de Mineração), alterado
p .210 Decreto-lei número 318, de 14 de
rlarço de 1967, resolve:

I — Autorizar o cidadão brasileiro
Cássio José Monteiro França a pes-
( uisar minério de cobre em terrenos
(.e propriedade de Edgard do Prado

Orres e outros no lugar denominado
t'azenda Angico, distrito de Poço de
?ora, município de Curaçá,_ Estado da
3ahia, numa área de quatrocentos e
setenta e cinco hectares (475 ha), de-
liniitada por um retângulo, que tem
um vértice a mil e cem metros 	
(1.100 m), no rumo verdadeiro de
vinte graus nordeste (209 NE), do
cruzamento da estradja que liga Poço
de Fora a Barro Vermelho com o ria-
cho Capivara e os lados divergentes
dêsse vértice, os seguintes comprimen-
tos e rumos verdadeiros: mil metro;
(1.000m), este (E); quatro mil sete-
centos e cinqüenta metros (4.750 m),
norte (N).

— A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa, de domínio da estrada de ro-
dagem que atravessa a área descrita
no artigo 19 dêste Alvará.

III — execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto nv 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Enervia Nuclear

IV — O título da autorização de
pesquise, qu será uma via autentica
dês te Alvará, pagara de emolumenrs-
três (3) máximos salários-mínimos do
País, será transcrito no . livro B de
Registro dos Alvarás de Pesquisa da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério das
Minas e Energia, tendo validade por
dois (2) anos a contar da data de stta
publicac'ão no Diário Oficial da União.

Brasília, 24 de setembro de 1970. —
Antônio Dias lecite Júnior.

(N9 33.705 — 5-8-70 — Cr$ 2300)

ALVARÁ N.9 708 DE. 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21 do Decreto- el,
11.9 227,9 de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-

I — Autorizar o cidadão brasileiro
Cássio José Monteiro França a pes-
quisar minério de cobre em terrenos
de propriedade de João Honório de
Oliveira, Euclides de Oliveira, Odilon
Gonçalves Coelho, Emílio Fonseca e
outros no lugar denominado Barro
Vermelho, distrito de Barro Verme-
lho, município de Curaçá, Estado da
Bailia numa área de quatrocentos e
setenta hectares (470 ha), delimitada
por um retângulo, que tem um vér-
tice a mil e trezentos metros (1.300
m), no rumo verdadeiro sul (S), do
canto sudeste (SE) da Fazenda 'po-
eira e es lados divergentes dês,se vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: mil metros (1.000
In), oeste (W); quatro mil e setecen.
tos metros (4.700 m), norte (N).

II — A presente autorização da
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.9 62.934 de
2.7.68, no que se refere a faixa de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa a área descrita no artigo
1.9 deste Alvará.

— A execução da presente au-
torização da pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero três (3) de 30 de abril de 1965,
da Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV — O titulo da autorização- da
pesquisa, que será uma via autên-
tica deste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) máximos salários-
mínimos do País, será transcrito no
livro E de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia, ten..
do validade por dois (2) anos a con-
tar da data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasfila, 24 de setembro de 1970. —
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.9 33.7(14 — 5.8.70 — Cr$ 25,00)

ALVARÁ N.9 709, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas o
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei,
ri.? 227,a de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n. 9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

Autorizar o cidadão brasileiro
Lauro Malheiros Filho a pesquisar
minério de cobre em terrenos de pro-
priedade da Caraiba Mineração e Me-
talurgia S. A., no lugar denominado
Fazenda Caraiba, distrito e município
de Jaguarari. Estado da Bahia numa
área de duzentos e vinte e cinco hec-
tares e setenta e cinco ares (22535
ha), delimitada por um polígono irre-
gular, que tem um vértice situado nu
centro do marco C, locado em pon-
to com coordenadas nove graus qua-
renta e nove minutos e vinte e seis
centésimos de segundo (09949' 00" Wh
latitude sul (Si e trinta e nove graus
cinquenta e dois minutos quarenta e
cinco segundos e vinte e oito centé-
simos de segundo (399 52' 45" 28,
longitude oeste de Greenwich (W OR.,
e os lados a partir dêsse vértice os
seguintes comprimentos e r unos ver-
dadeiros: quatrocentos e cinqüenta
m .ros (450 m),•norte (N); oitocen-
tos e cinquenta metros t950 m), este
(E); dois mil e cinquenta metros
2 050 m), (N); setecentos e cinqeen-
ta metros (750 m), este (E); dois mil
o quinhentos metros (2.500 m), sul
(S); mil e seiscentos metros (1.600
ni), oeste (W).

II — A presente autorização da
pesquisa fica sujeita às restrições e
/imitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n. 9 62.934 de
2.7.68, no que se refere a faixa de
domínio da estrada de rodagem, que

atravessa a área descrita no artigo
1.9 deste Alvará.

Til — A execução da presente au-
torização da pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n, 9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero três (3) de 30 de abril de 1965.
da Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV — O título da autorização da
pesquisa, que será, uma via autên-
tica dê.ste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) máximos salários-
mínimos do País, será transcrito no
livro 13 de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia. ten.
do validade por dois (2) anos a em-
lar da data da sua publicação no
Diário Oficia/ da União:

Braailia, 24 de setembro de 1970. —
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.9 33.702 — 5.8.70 — Cr$ 27,00)

ALVARÁ /•79 710, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei,
n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve;

I — Autorizar o cidadão brasileiro
Jacques Lima de Moraes a pesqui-
sar minério de cobre ene terrenos de
propriedade de José Ferreira Santos,
-Januário Silva, João Francisco Felix
e outros no lugar denominado Esfo-
meado, distrito de Paço de Fora,
município de Curaçá, Estado da Bahia,
numa Área de quatrocentos e qua-
renta e sete heetares, trinta ares
(447,30 ha), delimitada por um po-
lígono irregular, que tem um vértice
a seiscentos metros (600m), rio rumo
verdadeiro de setenta e dois graus
noroeste (729 NW), do canto sudo-
este (8W) da sede da Fazenda Es-
fomeado o os lados a partir désse
vértice, os seguintes comprimentos

o rumos verdadeiros: mil duzentos e
cinqüenta metros (1.250m), sul (8);
cento e cinqüenta metros (150m),
este (E); doia mil seiscentos e no-
venta e sete metros, sessenta e um
centiraetros (2.697,61m), sul (8);
vinte e sete metros, quarenta e três
centímetros (27,43m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N);
vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (25,88m), oeste (W);
noventa e seis metros, cinqüenta e
nove centímetros (96,59in), norte
(N); vinte e cinco metros, oitenta e
oito centíznetros (25,88), oeste (W);
noventa e seis metros, cinqüenta e
nove centmetrea (96,59m), nnrte (N);
vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros . (25,88W, oeste (W);
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (2(5,88m), oeste (W); noven-
ta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); *vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,g9m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,83m), oeste (W); no-
venta e seis inetros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N);
vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros) (25,88m), oeste (W); no-
venta o ceie metros, cinqüenta e nove

centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N) '• vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25b88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59in), norte (N ,) • vin-
te e cinco metros oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeete (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N) ; vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); noven-
ta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N):
vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (26,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco -mtros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,28m), oeste (W); _no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta, e nove
centímetros (96,59m), norte (N) '• vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
timetrod .(25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metrop, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,(59m), norte (N);
vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59na), norte (N); vin-
te e cinco Metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); . no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m) norte (N) • vin-
te e cinco metros, oitenta e oito; cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e no-
ve centbnetros (96,59m), norte (N);
vinte e cinco metros, oitenta e MO
centímetros (25,08m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco 'metros, oitenta e oito
centímetros (25.88m,, oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e novo
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25).88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N) •, vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tmetros (23,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (913,59m), norte (17);
Vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (25,88m), oeste (W); no

-venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (25,88m ) , oeste (W) ; no-venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96.59m), norte (N); vin

-te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros .(2;488m)e oesto .(W); Etk-

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1— Parte I) 	 Outubro de 1970
lo Decreto-lei n,9 318, de 14 de marno
de 1967, resolve:
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O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o • artigo 21 do Decreto-lei

.9 227, de 28 de fevereiro de 1967
Código de Mineração), alterado pelo
ecreto-lei n.9 318, de 14 de março
e 1967, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Theodoro Carvalho de Freitas a pes-
uisar minério de cobre em terrenos,
e propriedade da Caraiba -- Mine-
ação e Metalurgia S. , A., no lugar
enominaclo Fazenda Caraiba, distrito
município de Jaguarari, Estado da

ahia, numa área de quatrocentos e
uarenta e cinco hectares e setenta

cinco ares (445,75 les.), delimitada
or um polígono irregular, que tem
m vért.ce situado no centro do mar-

F, locado em ponto com coordena-
as de nove graus cinqüenta e um
Milhos, quarenta e três segundos e
ês centésimos de segundos (09' 51'
" 03) latitude sul (8); e trinta e

ove graus, cinqüenta e oito minutos,

oitenta e três metros, oitenta o seis
centímetros (83,86m), norte (N);
cinqüenta e quatro metros, quarenta
e seis centímetros (54e46m), oeste
(W); oitenta e três metros, oitenta
e seis centímetros (83,86m), norte
(N); cinqüenta e quatro metros, qua-
renta e seis centímetros (54,413m)
oeste -'(W); oitenta e três metros, oi-
tenta e oito centímetros 84,86m), nor-
te (N); cinqüenta e quatro metros,
quarenta, e seis centímetros se 
(54,46m), oeste (W); oitenta e três
metros, oitenta e seis centímetros ..
(83,86m), norte (N); cinqüenta o
quatro metros, quarenta e seis cen-
tímetros (83,86m), norte (N); cin-
qüenta e quatro metros, quarenta e
seis centímetros (54,46rn), oeste (W);
oitenta e três metros, oitenta e seis
centímetros (83,88m), norte (N); cin-
qüenta e quatro metros, quarenta e
seis centímetros (5446m), oeste eiV);
oitenta e três metros, oitenta e seis
centímetros (83,86m), norte (N); cin-
qüenta e quatro metros, quarenta e
seis centímetros (54,46m), oeste (W);
oitenta e três metros, oitenta o beis
centimetros (83,86m), norte (N) ; cin-
qüenta e quatro metros, quarenta e
seis centímetros (54,46m), oeste (W);
oitenta e três metros, oitenta e seis
centemetros (83,86m), norte (N); mil
quinhentos e quarenta e cinco metros,
cinqüenta e quatro centímetros
(1.545,54m), este (E); doia mil e tre-
zentos metros (2.300m), sul (3); du-
zentos e cinqüenta metros (250m),
este (E).

II - A presente autorização da
pesquisa fica sujeita às retrições e li-
mitações referidas no inciso V do
artigo 25 do E)ecreto 119 62.f34 de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de roda-
gem, que atravessa ,a área dezeritie
no artigo 19 deste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização da pesquisa fica sujeita às
estipulaç_ões do Regulamento aproea-
do pelo Decreto ei9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero três (3) de 30 de abril de 1965,
da Comisgão Nacional de Energia
Nuclear.

IV - O título da autorização dapesquisa, que será uma via autên-
tica deste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) MáXill108 salários-
mínimos do País, será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção, Mineral, do
Ministério das Minas e Energia, ten-
do validade por dois (2) anos a con-
tar da data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília, 24 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior,
(N9 32.494 - 28.7.70 - Cr$ 115,00)

ALVARÁ N.9 711, DE 24
DE SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), anterado pelo
Decreto-lei número 318, de 14 de mar-
ço de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Sérgio de Oliveira a peequisar miné-
rio de cobre em terrenos de proprie-
dade de Martins Rodrigues, Josafá
Domingos e outros no lugar denomi-
nado Fazenda Paredão, distrito de Ita-
motinga, município de Juazeiro, Esta-
do da Bahia, numa área de quatro-
oentos e setenta e sete hectares, dez
ares (477,10 ha), delimitada por um
polígono irregular, que tem um vér-tice a mil e trezentos metros 	
(1.300 m), no rumo verdadeiro de
cinqüenta e sete graus noroeste (579
NW), do canto noroeste (NW) da sede
da Fazenda Paredão e os lados a par-
ter dêsse vértice, os seguintes com-
primeiros e rumos verdadeiros: mil e
trezentos metros (1.300 m), oeste
(W); mil metros (1.000 m), norte
norte (N); mil e cinqüenta metros
(1.050 ai), oeste (W); mil e seiscen-
tos metros (1.600 m), norte (N); dois
mil cento e oitenta metros (2.180 m),
este (E); mil e setecentos metros
(1.700 m), sul (S); cento e setenta
Metros (170 m), este (E); novecentos
metros (900 m), sul (s).

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inci so V do arti-
go 25 do Decreto ne 62.934, de 2 de
julho de 1968, no que se refere 9, faixa
de domínio da estrada de rodagem
que atravessa a área descrita no ar-
tigo 19 dêste Alvará

- A execução da presente auto-In
rização de pesquisa fica sujeita às t
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
Pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do

venta e seis metros, 'cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco Metros, oitenta e oito cen-
t:metros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (989m), norte (N);
vinte e cinco 'metroS, oitenta e oito
centímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetro (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tmetros (25,8,8m), oeste (W); no

-venta é seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m),_norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), Oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta ee nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); 'no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
t:metros (25,88m), oeste (W); no-

. venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (98,59in), norte (N); vin-
te e cinco Metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (98,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tmetros (25,88m), oeste (W); no
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centinietros (98,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tfroetro,s (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tmetros (25,88m), oeste (W); no-

venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25.88m), oeste (W); no-
vena e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (98,59rni, norte (N) ;
Vinte e cinco metros, oitenta e oito

• cent:me.tras (25,88m), oeste (W); , no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (98,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen-
tímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), - norte (N,;
vinte e cinco metros, oitenta e oito
centímetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e eito cen-
Vmetros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros oitenta e oito cen-,
tmetios (25,88m), oeste (W); no-
venta e . seis metros,, cinqüenta e nove
centímetros (96',59M), 	 norte -. (N);
vinte e cinco metros, oitenta e oito
cent metros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove

tentimetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen,
t:metros (25,83m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta e nove
centímetros (96,59m), norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen- n
timetros (25,88m), oeste (W); no, (
venta e seis metros, cinquenta e nove D
centímetros (96,59mi, norte (N); d
vinte e cinco metros, oitenta e oito
cent:metros (25,88m), oeste (W); no-
venta e seis metros, cinqüenta ç nove
centímetros (96,59mj, norte (N); vin-
te e cinco metros, oitenta e oito cen- r
Vin.,:tros (2589m), oeste (W); no- d
venta e seis metros, cinqüenta e nove e
centímetros (96 59m), norte (N) ; vin- g
te e cinco met os, ostenta e o:to den-
t metros(25.8:,-m), oeste (W); oitenta e
e três metros, itenta e s:-,.ês penti- p
met'os (83 85m), noite (N1 ; cM-
qüenta e quatro metros, quarenta e co
seis cent"metims (54,48m), oe(--te (W ) ; doitenta e três m eti-os, oitenta -e seis m
centímetros (83,36m), norte (N); cin . tr
qüenta e. quatro metros, quarenta è 43
eels centímetros (54.46m), oeste (w); J n

-

País, será transcrito no livro B de
Registro dos Alvarás de Pesquisa, da.
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral, do reepartamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério dre
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data de sua publica-
ção no Diário Oficial.

Brasília, 24 de outubro de 1970.
Antônio Dias Leite Júnior. •

ON9 32.500 -- 28-7e70 - Cr$ 25,00)1
•

ALVARÁ N9 713, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas cEnergia, usando da atribuição que lhej
confere o art. 21, do Decreto-lei nu-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1964
(Código de Mineração), entendo pelo
Decreto-lei número 318, de 14 de mar.
ço de 1967, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro/

Renato Antônio Arcos a pesquisar mi-
nério de cobre em terrenos de pro-j
priedade de Ademar Cavalcante, José;
Cavalcante, Júlio Cavalcante, João1
Manoel Conceição e outros no lugar,
denominado Fazenda Poço das Queie'
ine,das, distrito de Jaguarari, municí-
pio de Jaguerari, Estado da Bahia,
numa área de quatrocentos e oitenta
hectares (480 ha), delimitada por um
retângulo, que tem um vértice a mg
duzentos metros (1.200 m), no rumo
Verdadeiro de quarenta e cinco graus
sudoeste (45 SW), da confluência do
Riacho Poço das Queimadas e Ria-
cho do Poção e os lados divergentes
desse vértice, os seguintes comprimen-
tos e rumos verdadeiros: mil e seis-centas metros (1.600 m), oeste (W);
três mil metros (3.000 m), sul.

A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do arti-
go 25 do Decreto ne 62.934, de 2 de
julho de 1968, no que se refere à faixa
de domínio da estrada de rodagem
que atravessa a área descrita no ar-
tigo 19 deste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita ás
estipulações do Regulamento apreea-
do pelo Decreta n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da Co-missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
Pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do
País, será transcrito no livro B de
Registro dos Alvarás de Pesquisa, da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral, do Departamento Nacional da
Prealução Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data de sua publica-
ção no Diário Oficial.

nrasilia, 24 de outubro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 32.496 - 28-7-70 - Cr$ 24,00)

ALVARÁ N9 714, DE 24 *DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas o
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do D ecreto-lei n9
227, de 28 de fevereiro de '1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo De-
creto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiroJoão pereira dos Santos a pesquisar
calcário e conchas calcárias em águasterrbriais, na plataforma submarina
no lugar denominado Baia do Tuba-
rão, distrito e município de Humberto'
e Campos, Estado do Maranhão,
uma área de quatrocentos e cinqüen-
a e oito hectares, cinqüenta e seis

s (458,56 ha), delimitada por umpoligeno ireegular, que tem une vérti-
ce a mil setecentos e quarenta metros
(1.740m), no rumo verdadeiro de
oitenta e cinco graus cinqüenta mi-nutos nordeste (85950' NE), do ponto
"D", definido pelas coordenadas gço- •
gráficas dois graus dezesseis minutos
cinqüenta segundos sul (21916'50" E),

treze segundos e cinqüenta e sete
centésimos de segundo (399 5813"57)
longitude oeste Greenwich (W Gr), e
os lados a partir desse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: dois mil e quinhentos me-
tros (2.5.00 m), norte (N); quatro-
centos e cinqüenta metros (450 m),
este (E); trezentos e cinqüenta metros
(350 m), sul (S); mil, quinhentos e
cinqüenta metros (1.550 m), este (E);
dois mil cento e cinqüenta metros
(2.150 m), sul (8); dois mil metros
(12000 m), oeste (W).
II - A presente autorização de

pesquisa fica sujeita às restaiçõee e
limitações referidas no Inciso V cio
artigo 25 do Decreto n.e 62.934, de
2.7.68, no que se refere á faixa de
domínio da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo
1.9 deste Alvará.
III - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita àsestipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa que será uma, via autênti-
ca dêste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) máximos salários-
mínimos do Pais, será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento
Nacional de Rrodução Mineral do mi-
nistério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data de sua publicaeão no Diário
Oficial da União.

Brasília, 24 de setembro de 1070.
- Antônio Dias Leite Júnior.
(N.9 32.495 - 28.7.70 - Cr$ 29,00)

ALVAR!. N9 712, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970
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e cf. arenta e três graus trinta e oito
nlie nos ciuqüenta e sete segundos
(nem Greenwich (43 93857" W Gr) e
cs 1 .dos a partir desse vértice, os se-
g es comprimentos e rumos verde-
ce:1 is: cento e noventa metros

' (19( n), este (E); oitenta metros
(80i i), sul (S) ; cento e oitenta me-
trce. (180m), este (E); oitenta metros
(80/ a) , sul (S) ; cento e oitenta me-
tece (130m), este (E); oitenta metros
(80. as , sul (S) ; cento e oitenta me-
tro (180m) , este: (E) ; oitenta metros
4.80 n), sul (5); cento e oitenta me-
tro (180m), este (E); oitenta metros
(80 n), sul (S) ; cento e vinte metros
(12 )n), este (E); oitenta metros ..•
(80 n), sul •(S) ; cento e vinte metros
(12 )m), oeste (W) ; cento e sessenta
zne ros (160m), sul (S); cento e trin-
ta e trés metros (133m), oeste (W) ;
cei to e sessenta metros (160m), sul
(5 ; cento e trinta e três metros ...
13` , oeste (W) ; cento e sessenta
endros (160m), sul (5); cento e trin-
ta e três metros (133m), oeste (W);
ce ao e sessenta metros- (160m), sul
(S ; cento e trinta e três metros ...
nem), oeste (W); cento e sessenta
iii tios (160m), sul (5); cento e trin-
ta e três metros (133m), oeste (W);
co eto e sessenta metros (160m) , sul
(e ); cento e trinta e três metros ...
ti 13111), oeste (W); cento e sessenta
m tros (160m), sul (S); cento e trin-
ta e três metros (133m), oeste (W);
ce ato e sessenta metros (160m), sul

cento e trinta e três metros ...
(133m), oeste (W); cento e sessenta
m tros (160m), sul (S); cento e trin-
ta e três metros (133), oeste (W);
c9.11to e sessenta metros -(160m), sul
(h) e cento e Write, e três metros ...
(133m), oeste (W); cento e sessenta

etros (160/n), sul (5); cento e trin-
e três metros (133m), oeste. (W);

c nto e -sessenta metros (160m), sul
(c3); cento e trinta e três metros ...
(.33m), oeste (W); cento e sessenta
n eitos (160m), sul (S); cento e trin-
e e três metros (133m), oeste (W);

into e sessenta metros (160m), sul
(e); canto e -trinta e três metros ...
I 133m), oeste (W); cento e sessenta
r metros i160m), sul (S); cento e trin-

,

	

	 ta e três metros . (133m), oeste (W);
cento e sessenta metros (160m), sul

; cento e trinta e três metros 	
• 133m, oeste (W); cento e sessenta
1:letras (160m), sul (S); cento e nin-
a é três metros (133m), oeste (W);

( emito e sessenta metros (160m), sul
S); cento e trinta e três metres
133m), oeste (W); cento e sessenta

:netros (160m), sul (S); cento e trin-
a e três metros (133m), oeste (W);
:ento e sessenta metros (160m), sul
(S); cento e trinta e três metros 	
133m), oeste- (W); cem metros 	
(100m), norte (N); duzentos metros
(200m), oeste (Wel' cem metros 	
(100m), norte (N); duzentos metros
(200m), oeste (W); cem metros 	
(100m), norte (N); duzentos metros
(200m), oeste (W); cem metros 	
(100m), norte (N); duzentos metros
(200m), oeste (W); oitenta metros 	
80m), norte (N); cento e dez metros
(110m), oeste (W); cento e sessenta
metros (160m), norte (N); cento e
quarenta metroe (140ni), este (E);
cento e sessenta metros (160m), nor-
te (N); cento e quarenta metros ...
(140m), este (E); cento e sessenta
metros (160m), norte (N); cento e
quarenta metros (e40m), este (E);
cento e sessenta metros (160m), norte
(N); cento e quarenta metros (140m),
este (E); cento e sessenta metros ...
(160m), norte (N); cento e quarenta
metros (140m), este (E); cento e ses-
senta metros (160m), norte (N); cen-
to . e quarenta metros (140m), eete
'(E); cento e sessenta metros 	
(160m), norte (N); 'cento e quarenta
metros (140m), este (E); Cento e ses-
senta metros (160m), norte (N); cen-
to 'e quarenta metros (140)., este (E);
cento e sessenta metros (160m), nor-
te. (N); cento e queeenta metros 	
140m), este (E); cento e sessenta me-
tros (160m), norte (N); cento e qua-
eenta metros (140m), este (E); cen-
to e sessenta metros (160m), norte
(N); cento 'e quarenta metros 	

dução Mineral do Departamento Na-
cional da Produção Mineral do Minis-
tério das Minas e Energia, tendo vali-
dade por (2) dois anos. a contar da
data de sua publicação no Diário Ofi-
cial da União.

Brasilia, 24 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior
(1n19 32.498 - 28.7.70 - Cr$ 25,00).

ALVARÁ 1V 716, DE 24 DE
5ETEMR0 DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 27, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1987, resolve:

rado pelo Decreto-lei número 318, do
14 de março de 1967, resolve:

I - Autorizar re Itapicuru Agro-
Industrial 5. A. a pesquisar calcá-
rio em terrenos de propriedade do
herdeiros de Moses Reis e Nagib
Buz,ar no lugar dienominado Beiço
Caído, distrito e município de Coció,
Estado do Maranhão, numa área de
duzentos e setenta e quatro hectares,
vinte e três ares e vinte centiares
(274,2320 ha), delimitada por Um po-
lígono irregular, que tem um vértece
a trezentos e seis metros e .oitenta
centímetros (306,80 m), no rumo ver-
dadeiro de noventa graus nordeste
(909 NE), do primeiro eiicontro do la-
do esquerdo da ponte de concreto ar-
mado sõbre o Igarapé Beiço Caído, na
rodovia MA-12 no trecho Codó-Dezes-
sete e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros,: cento e noventa e três
metros e vinte centímetros 	
(193,20 m), este (E); três mil e cem
metros (3.100 m), sul (S); mie e oi-
tocentos metros (1.800 m), oeste
(W); dois mil metros (2.000 m),
norte (N); cento e seis metros e oi-
tenta centímetros (106,80 m), este
(E); setecentos e seis metros e 01-
tenta centímetros (706.80 m), sul
(S);• mil e quinhentos metros 	
(1.500 m), este (E); mil oitocentos
e seis metros e oitenta centimetroe
(1.806,80 m), norte (N) .

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto númeeo 62.934,
de 2 de julho de 1968, no 'que se re-
fere à faixa de domínio da estrada
de rodagem, que atravessa a. área
descrita no artigo 19 deste Alvará.

lU - A -execução. da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto número 51.726, de
19 de fevereiro de 1963 e da Resolu-
ção número 3 de 30 de abril de 19e5,
da Comissão Nacional de Ereergia
Nuclear.nr _

O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (3) máximos salár!os-mf-
fumos do Pais, será transcrito no li-
vro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
da sua publicação no Diári0 Oficial
da União.

(140sre), este (E); cento e sessenta
metros (160m), norte (N); cento e
quarenta metros (140m), este (E);
cento e sessenta metros (160m), nor-
te (N) cento e quarenta metros ...
(140m). este (E); cento e sessenta
metros S160m), norte (N); cento e
quarenta metros (140m), este (E) •
cento e sessenta metros (160m), norte
(N); cento e quarenta metros (140m),
este (E); cento'e sessenta metros ...
(160m), norte (N); cento e quarenta
metros (140M), este (E); cento o ses-

senta metros (160m), norte (N); cen-
to e quarenta metros (140m), este
(E); cento e sessenta metros (160m),
norte (N); cento e quarenta metros
(14-0m), este (E); cento e sessenta me-
tros (160m), norte (N); cento e qua-
renta metroe (140m), este (E); cento
e sessenta metros (160), norte (N).

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto ne 51,726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e da Resolução n9 3, de
30 de abril de 1965, da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear.

III - A autorização é dada com
ressalvas e limitações constantes da
alínea IV do artigo 22 do Código de
Mineração. ,	 -

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do
País, será transcrito no livro B de Re-
gistro dos Alvarás de Pesquisa, da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-
ral, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, tendo validade por
dois (2 1 anos a contar da data da sua
publicação no Diário Oficial da União.

- Autorizar a cidadã brasileira
Sylvia Gueiros Furtado Carneiro da
Cunha a pesquisar minério de cobre
em terrenos de propriedade de Wlier
Carneiro da Cunha Gonçalves, no
lugar denominado Fazenda Sertáozi-
nho, distrito de Pinhões, município de
Juazeiro, Estado da Bahia, numa área
de quatrocentos e trinta e dois hecta-
res, sessenta leres (432,60 ha), delimi-
tada por um polígono irregular, que
tem um vértice a mil e quinhentos
(1,500 m), no rumo verdadeiro de
quarenta e seis graus trinta minutos
nordeste (469 30' NE), da confluência
dos riachos Vargem Grande e Pau
de Rato e os lados a partir desse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: mil cento e sessen-
ta metros (1.160 In), norte (N); sete-
centos e noventa metros (790 m),
oeste (W); mil quatrocentos e vinte
metros (1.420 m), norte (N); duzen-
tos e cinqüenta metros (250 m), oeste
(W); duzentos e cinqüenta metros
(250 m), sul (5); dueentos e cinqüen-
ta metros (250 In); oeste (W); duzen-
tos e cinqüenta metros (250 m), sul
(5) •, duzentos e cinqüenta metros
(250 ai), oeste (W) ; duzentos e cin-
qüenta metros	 (250 m), sul (5);
duzentos e cinqüenta metros (250 m),
oeste (W); duzentos e cinqüenta me-
tros (250 m), sul (5); dunntes e cin-
qüenta metros (250 m), oeste (W);
duzentos e einqüenta metros (250 m),
sul (5) ; duzentos • e cinctenta metros
(250 m), oeste (W); duzentos e cin-
qüenta metros (250 ne), sul (S);
duzentos e cinqüenta metros (250 m),
oeste (W); duzentos e cinquenta me-
tros (250 m), sul (S); duzentos e cin-
qüenta metros (250 m), oeste (W);
duzentos e cincienta metros (250 m),
sul (5); duzentos e cinquenta metros
(250 m), oeste (W); oitocentos e
trinta metros (830 m), sul (5); deis
mil e oitocentos metros (2.800 na),
este (E).	 -

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e da Resolução n9 3, de
30 de abril de 1965, da Comissão Na-
cional de ‘,Energia Nuclear.

III - o titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
tre (3) máximos salários-mínimas lo
País, será transcrito no Livro B de
Registro dos Alvarás de Pesquisa, da
Divis'áo de Fomento da Produção Mie
neral, do Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério das
Minas e Energia, tendo validade por
dois (2) anos a contar da data de
sua publicação no Diário Oficial da

União.
Brasília, 24 de setembro de 1970. -

Antônio Dias . r.eite Júnior.
(N9 34.470 - 12-8-70 - cr$ 30,00)

ALVARÁ N9 718, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas
e Energia, usando da atribuição que
,lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei ‘número 227,- de 28 de fevereiro
de 1967 (Código de Mineração), alto-

Brasília, 24 de setembro de 1970. '
- António Dias Leite Junto?'.

(1V 32.506 -28.7.70 - Cr$ 28,00).

ALVARÁ N9 119, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia; usando da atribuição cale lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1957, resolve:

Autorizar a Minepar, - Mi-
neração Paraná Limitada, constituí-
da por ato arquivado na Junta Co-
mercial do Estado do Paraná, sob nu-
mero 105.919, com sede na cidade de
Curitiba, Capital do retendo Estado,
a funcionar como empresa de mine- •
ração, ficando obrigada a cumprir in-
tegralmente Q que dispõe o Código de
Mineração e seu Regulamento, bai-
xado pelo Decreto n9 62.934 de 2 de
julho de 1968, bem elmo as demais
leis em vigor ou que venham a eigo-
rar sieleà o -objeto da referida autori-
zação.

II - O titulo desta autorização é
uma via autêntica dêste Alvará que
será transcrito lio livro D - Regis-
tro, das V.mprêsas de Mineração, e que
deverá ser Registrado, em original ou
certidão, no órgão do Regiátro do Co-
mércio .da Sede da Empresa.

Brasília, 24 de ' setembro' de 1970. •
'Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 27379 - 26-6e70 - Cr$ 13,00).

Brasília, 24 de setembro de 1970.
- Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 32.518 - 28-7-1970 - Cr$ 75,00)

ALVARÁ NP 715, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21 do Decreto-lei n9 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de
Mineração), alterado pelo Decreto-lei
n9 318, de 14 de março de 1967, re-
solve:

- Autorizar o cidadão brasileiro
Núnzio Calábria a pesquisar minério
de cobre em terrenos de propriedade
da Caraiba-Mineração e Metalurgia
S. A., no lugar denominado Fazenda
Caraiba, distrito e município de Ja-
guarari, Estado da Bahia, numa área
de quinhentos hectares (500 ha), de-
limitada por um retângulo que tem um
vértice situado no centro do marco P,
locado em pohto com coordenadas geo-
gráficas nove graus cinqüenta e sete
minutos oito. segundos e cinqüenta e
sete centésimos de segundo 	
(e9 957'08" 57), sul (S); e trinta e no-
ve graus cinqüenta e dois minutos
quarenta e cinco segundos e vinte •e
oito centésimos de segundo 	
(39952'45"28) oeste de Greenwich
(W GR) e os lados divergentes desse
vértice os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: dois mil e quin-
hentos metros (2.500 ín), Norte (N);
dois mil metros •(2.000 m), oeste (W).

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita as restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n9 62.934, de 2 de julho
de 1968, no que se refere à faixa, -de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa a área descrita no artigo
deeste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita ás es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto-lei n 9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução n 9 3
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titut da autorização de
pesquisa, que será em uma via autên-
tica deste Alvará, pagará de emolu-
mentos (3), três máximos salários mí-
nimos do Pais, será transcrito, no li-
vro B de Registro dos Alvarás de Pes-
quisa, da Divisão de Fomento da Pro-
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ALVARÁ N9 720, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.o 313, de 14 de março
de 1967, reSolve:

tado do Rio de Janeiro, sob número
SQ-20.708 com sede na cidade de Pa-
raíba do Sul, no . referido Estado, a
funcionar como empresa de minera-
ção, ficando obrigada a cumprir inte-
gralmente o que dispõe o Código de
Mineração:e seu Regulamento, bai-
xado pelo Decreto n9 62.934, de 2-7-68,
bem como as demais leis em vigor ou
que venham a vigorar, sôbre o objeto
da referida autorização.

II - O título desta autorização é
uma via autêntica deste Alvará que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em
original ou certidão, no órgão do Re-
gistro dó Comércio da Sede da Em-
presa.

Brasília, 24 de setembro de 1970. -
António Dias Leite Júnior.
(NO 83.446 - 4-8-70 - Cr$ 12,00)

ALVARÁ N9 726, tnE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

Autorizar a Mineração Tinbra-
zil Ltda., constituída por ato arqui-
vado na Junta Comercial do Estado de
São Paulo, sob n9 526.589, com sede na
cidade de Santo André, no referido
Estado, a funcionar como emprêsa de
mineração, ficando obrigada a cum-
prir integralmente o que dispõe o Có-
digo de Mineração e seu Regulamento,
baixado pelo Decreto n9 62.934, de
2-7-68, bem como as demais leis em
vigor ou que venham a vigorar sôbre
o objeto da referida autorização.

II - O título desta autorização é
uma via autêntica deste Alvará que
será transcrito no livro 'D de Registro
das Empresas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em
original ou certidão, no órgão do Re-
gistro do Comércio da Sede da Em-
presa.

Brasília, 24 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(No 33.326 - 3-8-70 - Cr$ 1200)

ALVARÁ N9 727, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227. de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decretei-lei no 318, de 14 de março de
1967, resolve:

/ - Autorizar a Alonso Bezerra Co-
mercio e Indústria S.A., constituída
por ato arquivado na Junta Comer-
cial do Estado do Rio Grande do Nor-
te, sob número 3-53 e alterações sob
números 156-65, 2.073-68, 658-69, 579-
1970 e 870-70, com sede na cidade de
Natal, no referido Estado, a' funcio-
nar como empresa de mineração, fi-
cando obrigada a cumprir 4ntegral-
mente c que dispõe o Código de Mi-
neração e seu Regulamento, baixado
pelo Decreto n 9 62.934, de 2-7-63, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto_ da
referida autorização.

II - O titulo desta autorização é
uma via autentica deste Alvará que
será traascrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração, do De-
partar'ento Naidonal da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em
original ou certidão, no órgão d6 Re-
gistro do Comércio da Sede da Em-
presa:

Brasília, 24 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 '32.527 - 28-7-70 - Cr$ 11,4,00)

I - Autorizar a SOMAR - Socie-
dade 'Materiais de Revestimentos Li-
mitada; constituida per ato arquiva-
do na junta Comercial do Estado
de. Minas Gerais, sob número 230.138,
com sede na cidade de Mariana, no
referido- Estado; a funcionar como
empresa de mineração, ficando obri-.
gula a cumprir integralmente o que
dispõe o Código de Mineração e seu
Regulamento, baixado pelo Decieto
n.9 62.934, de 2.7.68, bem como as
demais leis em vigor ou que venham
a vigorar sôbre o objeto da referida
autorização.	 •-

II O titulo desta autorização é
uma via autêntica deste Alvará que
será transcrito no livro D -de Re-
gistro das Empresas de Mineração do
Departamento Nacional da Produção
Mineral do Ministério das Minas e
Energia e que deverá ser negistrado

• em original ou certidão, no órgão de
Registro da Sede da Empresa.

Brasília, 24 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.o 32.699 - 29.7.70	 Cr$ 15,00)

ALVARÁ N.9 722, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
-(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

•I - Autorizar a Minérios Tubarão
Limitada, constituida por ato arq-ui-
Irado na Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina, sob n. 9 49.003, com
sede na cidade de Criciúma, no refe-
rido Estado, a funcionar como empre-
sa de mineração, ficando obrigada a
cumprir integralmente o que dispõe o
Código de Mineração e seu Regula-
mento, baixado pelo Decreto número
62.934 de 2.7.68, bem como as de-
mais leis em vigor ou que venham a
Mgorar sôbre o objeto da referida
autorização.

tE - O titulo desta autorização é
PAIN 314. Olteltielt 0.455t2 41v44

será transcrito no livro D de Re-
gistro "das Emprêsas de Mineração do
Departamento Nacional da Produção
Mineral do Ministério das Minas e
Energia e que deverá Ser registtadin
em original ou certidão, no órgão de
Registro da Sede da Empresa.

Brasília, 24 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.9 34.382 - 12.8.70 - Cr$ 13,00)

ALVARÁ _N 9 723, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

. O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei no 318, de 14 de março de
1967, resolve:
I - Autorizar a Mineração Tanque

Seco Ltda., constituída por ato arqui-
vado na Junta Comercial do Estado
de Minas Gerais, sob número 231.840,
com sede na cidade de Itabirito, no
referido Estado, a funcionar Como em-
presa de mineração, ficando obrigada
a cumprir integralmente o que dispõe
o Código de Mineração e seu Regula-
mento, baixado pelo Decreto no 62.934,
de 2-7-68, bem como as demais leis
em vigor ou que venham a vigorar
sôlare o objeto da referida autoriza-
ção.
ir -- O título desta autorização é

uma "via autêntica deste Alvará que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em
original ou certidão, no órgão do Re-
gistro do Comércio da Sede da Em-
presa.

Brasília, 24 dé setembro de 1970. 7--
Antônio Dias Leite Júnior.

(NP 32.381 - 27-7-70 - Cr$ 13,00)

ALVARÁ N9 724, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado • das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei no 318, de 14 de março de
1967, resolve:

ALVARÁ. N.9 720, DE 24
DASaalar.MBRO .DE 1970

Ministro de Estado das Minas
e Eliergia, usando da atrieuição que
lhe comere o artigo 80, Cio Decreto-
lei n o 227, de 23 de fevereiro de 1e67
(Código de Minera-ao), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março do
1967, resolve:
• Autorizar a Minai - Minsra-
ção Alcione Ltda. 	 consLitu.cia pJr
ato arquivado na junta Comercial do
Estado da Guanabara, so..) n.o 17.235,
com sede na cidade do Rio de ea-
neiro, no referido Estado, a funcio-
nar como empresa de mineraçao,
cando obrigada a cumprir integral-
mente o que dispõe o Código de Mie
neração e • seu Regulamente, baixado
pelo Decreto n•9 62.934, de 2.7.6a,
bera como as demais leis em vigor ou j
que venham a vigorar sobre o objeto
da referida autorização.

II - O título 'desta autorização é,.
uma via autêntica deste Alvara que"
será transcrito no livro D -
tro das Empresas de Mineraçao, cio
Departamento Nacional da Produçao
Mineral, do Ministério das Minas ie
Energia, e que deverá ser registrado,
em original ou certidão, no órgão de.
Registro do Comércio da sede da
Empresa .

Brasília, 24 de setembro de 1970.
Antônio Dias Leite Júnior.

(No 35.183 - 18-8-1970 - Cr$ 12,00),

ALVARÁ N.9 729, DE 24
DE SETEMBRO DE 1970

Ck Ministro. de Estado das Minas
e' Energia, usando •-cia, atriduiçao qae
lhe contere o artigo 80, cio Dz.sreto-iai
no 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), ali...irado pelo
Decreto-lei n 9 313, de 14 ue meaço
de 1967, resolve:	 •

I - Autorizar a Mineração Vale
do Roosevelt Ltda., cora:atirara . ror
ato arquivado na Junta Comeiciaicio
Estado da ,Guanabara, soa n.o 17.2i.,1,
'com sede na cidade do Rio te: Ja-
neiro, no referido Estalo, a iuneienar
como empresa de rnineraçao, licencio
obrigada a cumprir integealmente' o
que dispõe o Código de Minecanao e
seu Regulamento, baixado pelo De-
creto n.9 62.934, de 2.763, bem/cena)
as demais leis em yigor ou crize ve-
nham a vigorar sôbre o objeto (ia
referida autorização.

II - O titulo - desta autorização é
uma via autêntica deste Alvará que
será transcrito no Livro D - Reais-
tto das Empresas de Mineração. co
Departamento Nacional da Produçao
Mineral, do Ministério das Minas e
Energia, e que deverá ser registra:1o,
em original ou certidão, no ()reão de
Registro do Comercio da sede da Em-
presa..

Brasília, 24 de setembro de 1970.
- Antônio Dias Leite JitWor.
(N.9 35.188	 18.8.70 •- Cr$ 13,00),

ALTARA N9 730, DE 24- DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que ,he
confere o art. 80, do Decreo-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei no 318, de 14 de março
de 1967, 'resolve:

I - Autorizar- a SOMICO - So-
ctedade de Mineração Continendtil
Limitada, constituída per ao arqui-
vado na Junta Comercial do Estat,0
da Guanabara, sob n9 . 17.236, corri •
sede na Cidade do Rio de Janeiro,
no referido Estado, a funcionar como
empresa 'de mineração, ficando obrie
pada a rurnprir integralmer te o que
dispõe o Código de Minerarão e semi
Regulamento, baixado pelo Decreto
no 62.934, de 2 de julho de 1968; nem
como as demais leis em vigor ou gizai
venham a vigcrar sôbre ' objeto dal
referida autorização;

I - Autorizar a E'inbú S. A. En-
genharia e Comércio, constituída por
ato arquivado na Junta Comercial ao

'Estiado de São Paulo, 'sob n.9 244,241
e alterações sob ris. 291.707, 342.609,
399;488, 411.823 e 420.353, com sede

• na cidade de São Paulo, no referido
Estado, a funcionar como empresa de
mineração, ficando obrigada a cum-
prir integralmente o que dispõe o
Código de Mineração e seu Regula-
mento, baixado pelo Decreto número
62.934 de 2.7.68; bem como as de-

• mais leis em vigor ou que venham a
• vigorar sôbre o objeto ,da referida

autorização.
II •- O titulo desta autorização é

uma via autêntica dêste Alvará que
• será 'transcrito no Uva() D de Re-

gistro das Emprêsas de Mineração, e
que deverá ser Registfado, em origi-
nal ca certidão, no órgão do Registro
do Comércio da Sede da Emprésa.

Brasília, 24 de setembro de .1970. -
Antônto Dias Leite Júnior.
(N.9 . 32.157 --‘24.7.70 - Çr$ 12,80)

ALVARÁ N.9 721, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de. 28 de fevereiro de 1967
(Codigo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 . 318, de 14 de março

'de 1967, resolve.:

I - Autorizar a Argical Comercio)e
Mineração Ltda., constituída por ato
e alteração arquivados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo, sob
número 491.859, com sede na cidade
de Piracicaba, no referido Estado, a
funcionar como emprêsa de mineração,
ficando obrigada a cumprir integral-
mente o que dispõe o Código de Mi-
neração e seu Regulamento, baixado
pelo Decreto no 62.934, de 2-7-68, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto da
referida autorização.	 •
' II - O título desta autorização é
uma via autêntica ciaste Alvará que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas é Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em
original ou certidão, no órgão do Re-
gistro do Comércio da Sede da Em-
presa.,
• Brasília, 24 de setembro de 1970,
António Dias Leite Júnior.
(No 83.196 - 31-7-70 - Cr$ 14,00)-

ALVARÁ N9 725, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 231, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Dedreto-lel no 318, de 14 de março de
1967, resolve:

- Autorizar a Mineração São Ju-
das Tadeu Ltda., constituída por ato
arqUiVago Da junta Comercial go Rs-
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I — o fitalo desta autorização é
um via autêntica dêste Alvará que
ser s transcrito no Livro D — Registro
da ,„. EMprêSaa de Mineração, do De-
pai lamento Nacional da Produção
Mi :eral, do Ministério das Minas e
Eu Tgia, e que deverá ser registrado,
em original ou certidão, no órgão de
Re ;kistro do Comércio da sede da Em-
pri

Território Federal do Rondônia, a
multa de 5 (oinco) caláxios-mínimos
mensal, maior valor do País, previs•
ta no artigo 100, inciso I, do Regu-
lamento do" Código de Mineração'.

Números 4.287 a 4.291-66 — Ma-
ria Madalena Soares Pares — Pôrto
Velho — RD. — "Por inadimple-
mento da obrigação Imposta pelo ar-
tigo 31 _do Regulamento 'do Código
de Mineração (Decreto n9 62.934, de
2.7.68), referente a não ter iniciado
os trabalhos de pesquisa dentro do
prazo estipulado em lei e, tendo em
vista, conforme parecer da Assesso-
ria Jurídica, dêste Departamento, ter
sido considerada improcedente., a de-
fesa apresentada contra o Auto de
Infração n9 209-69, publicado no
Diário Oficia/ de 9-7-69, aplico a
Maria Madalena Soares Pares, titu-
lar do Alvará n9 199, de 12.3.68, pu-

eCom base no § 19 do art. 17 do
Regulamento do Código de Mi-
neração) :

INTx* 810.6113-68 — Nydia Guimarãeo
Pinheiro Teixeira — Pirai — RJ.

(Com base no § 29 do art. 22 do
Regulamento do Código de Mi-
neração):

10 818.513-88 — Sergio Rogero do
Almeida — Barro Alto — GO.

Alvará: Cancelados

N9 802.471-68 — Cia. Cearense de
Cimento Portland Sobral — CE.
— Alvará no 650, de 21-8-68.

149 7.722-67 — Marcel Jourdan
Filadélfia — GO. — Alvará no 822,
de 24.7.68.

3trasílias 24 de setembro de 1970. —
Arrônio Dias Leite Júnior.

(N 35.187 — 18-8-1970 — Cr$ 13,00)

ALVARÁ NO 731, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

) Ministro de Estado das Minas e
Ei ergia, usando da atribuição que
lh confere o artigo 80, do Decreto.lei
nt mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(C ódigo de Mineração), alterado pelo
1:) ereto número 318, de 14 de março
dc 1967, resolve:

— Autorizar a MIVALE - Mine-
ração Vale do Madeira Ltda., consti-
ti. ida por ato arquivad o na Junta
Camercial do Estado da Guanabara,
isca número 17.233, com sede na cicia-
& do Rio de Janeiro, no referido Es-

'	 do, a funcionar como emprêsa de
:nexação, ficando obrigada a cum-

p ir integralmente o que dispõe o Có-
d go de Mineração e seu Regulamen-
te baixado pelo Decreto no 62.934, de
2 'de julho de 1968, bem como as de-
r' ais leis em vigor ou que venham a
v gorar sôbre o objeto da referida au-
tinização.

II — O título desta' autorização é
urna via autêntica deste Alvará que
s ,rá transcrito no livro D — Registro

as Ernprêsas de Mineração, do De-
r artamento Nacional da Produção Mi-
r eral, do Ministério das Minas e Ener-
g .a, e que deverá ser registrado, em
c riginal ou certidão, no órgão de Re-
0.stro do Comércio da sede da Em-

rêsa.
Brasília, 24 de setembro de 1970. —

Ántônio Dias Leite Júnior.

(N9 35.186 — 18-8-70 — Cr$ 13,00)

Decreto número 918, de 14 do março
de 1967, resolve:

I — Autorizar a Mineração São
Carlos Ltda., constituída por ato ar-
quivado na Junta Comercial do Esta-
do da Guanabara, sob n9 17.231, com
sede na cidade do Rio da Janeiro, no
referido Estado, a funcionar como em-
prêsa de mineração, ficando obrigada
a cumprir integralmente o que dis-
põe o Código de Mineração e seu
Regulamento, baixado pelo Decreto
no 62.934, de 2 de julho de 1968, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto da
referida autorização.

II — O título desta autorização é
uma via autêntica deste. Alvará que
será transcrito no livro D — Registro
das Emprêsas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em
original ou certidão, no órgão de Re-
gistro do Comércio da sede da Mu,
prêsa.	 -

Brasília, 24 de setembro de 1970. —
António Dias Leite Júnior.

(N9 35.184 — 18-8-1970 — Cr$ 13,00)

DEPARTAMEN TO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

POR,TARIA NO 184 DE 29 DE
SETEMBRO DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Águas e Energia Elétrica
do Ministério das, Minas e Energia,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Portaria Ministerial no 82, de 12
de abril de 1966 e considerando o dis-
posto no inciso III e § 29 do artigo
178 do Decreto n9 41.019, de 26 de f,e-
vereiro de 1957, combinado • com o ih-
ciso IV do artigo 1 9 do Decreto nú-
mero 59.507, de 9 de novembro de 1966,
resolve:

I Aprovar a ampliação da potên-
cia" instalada na Central Hidrelétrica
Passo de Ajuricaba, objeto do Decreto
n9 31.444, de 11 de setembro de 1952,
situada no rio Ijui, de propriedade
da Prefeitura Municipal de Ijui, de
2.316 kW para 4.632 kW, mediante a
instalação do 2'? grupo turbo-gerador;

II — Esclarecer que a responsabili
dade dos projetos e a de sua execução
cabem, respectivamente , ao seu autor
e ao responsável técniço pela Prefei-
tura Municipal de Ijui perante o Con-
selho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia;

III — Fixar a data de 1 de outubro
de 1972 para término das obras, fican-
do a Prefeitura Municipal de Ijul obri-
gada a comunicar a sua conclusão até
30 dias após. — José Duarte de Ma-
galhães
(No 41.638 — 5.10.70 — Cr$ 22,00)

- Seção de Administração
RELAÇÃO NO 100-70	 •

DESPACHOS DO DIRETOR-
GERAL

Relatório de Pesquisa — Apro-
vado

N9 809.637-68 — Geraldo França
Simões — Pedro Leopoldo — MG.

Imposição de Multa

149 4.385-66 — Adonay dos Santos
Feres — Pôrto Velho — RD. —
"Por inadimplemento da obrigação
imposta pelo art. 31 do Regulamen-
to do Código de Mineração (Decreto
n9 62.934, de 2.7.68), referente a não
ter iniciado os trabalhos de pesquisa
dentro do prazo estipulado em lei e,
tendo em vista não ter sido aceita a
defesa apresentada contra/ o Auto
de Infração no 292-69, publicado no
Diário Oficial de 28.7.69, aplico a
Adonay dos Santos Fares, titular do
Alvará n9 237, de 13.3.68, publicailo
no Diário Oficial de 17.4.68, que o
autorizou a pesquisar Cassiterita no
lugar denominado São Paulo, no dis-
trito e município de Pôrto Velho.

ALVARÁ NO 732, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minar; e
.,;nergia, usando da atribuição que
ihe. confere o artigo 80, do Decreto-lei
número 227, de 28 de fevereiro de 1967
Código de Mineração), alterado pelo
)ecreto número 318, de 14 de março
te 1967, resolve:

I — Autorizar a Somina — Socie-
jade de Mineração Atlântico Ltda.
:onstituida por ato arquivado na Jun2
te Comercial do Estado da Guanaba-
ra, sob n9 17.232, com sede na cidade
do Rio de Janeiro, no referido Esta-
do, a funcionar como emprêsa de
mineração, ficando obrigada a cum-
prir Integralmente o que dispõe o
Código de Mineração e seu Regula-
mento, baixado pelo Decreto número
32.934. de 2 de julho de 1968, bem
somo as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto da
referida autorização,

II — O título desta autorização é
uma via autêntica dêste Alvará que
será transcrito no livro D — Registro
das Emprêsas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, eín
original ou certidão, no órgão de Re-
gistro do Comércio da sede da Em-
prêsa.

Brasília, 24 de setembro de 1970.
Antônio Dias Leite Júnior.

—

Processos Indeferidos
(De acôrdo com o disposto no

art. 17 — item I do Decreto
n9 62.934, de 2.7.68):

N9 806.494-69 Sandspar — Mi-
nérios Ltda. — Mogi das Cruzes —
SP.

(De acôrdo com o disposto no
§ 39 do art. 21 e com base 'no
§ 19 do mesmo artigo, do Re-
gulamento do Código de Mine-
ração) :

No 808.133-68 — Rafael Ciao Nu-
nes Coelho -- Nacip Raidan — MG.

N9 806.575-69 — Ário Dantas Mes-
soro — Mogi das Cruzes — SP.

Números 805.372 a 805.375-70 —
José Fernandes Peixoto — Trindade
— GO.

N9	-- Celso Guimarães
— Maricá ai RJ.

Números 815.654 e 815.655-69 —
Fernando Peixoto da Cunha Martins
— Ibitiara

(N9 35.185 — 18-8-70 — Cr$ 13,00)
ALVARÁ N9 733, DE 24 DE

SETEMBRO DE 19'10
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 80, do Decreto-lei
número 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado ralo

Prazo. de 60 dias

N9 10.10-43 — Raymundo Patury
— Aliança -- PE. — Cumpra o exi-
gido no ofício no 3.717, de 17.9.70.

4.665-56 — Lia S. A. — Comér-
cio de Beneficiamento de calcário
Maroim — SE. — Cumpra o exigido
no ofício no 3.699, de 15 de setem-
bro de 1970.

NO 8.506-41 — Emanuel de Souza
Lima. — Conceição do Mato Dentro
— MG. — Cumpra o exigido no ofi-
cio nO 3.706, de 15 de setembro do
1970.

RELAÇÃO NO 101-70
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Plano de .Apriveitamento Econômico

Aprovado
N9 809.632-70 (1.212-42) — Cia. de

Águas Termais do Gravatal — Tu-
barão — SC.
Relatório de Pesquisa — Aprovado.
NO 6.623-59 — José Vicente de Souza

— Itupiranga — PA.
PrOcessos Indeferidos

(Com i base no art. S1 do Regulamento
do Código de Mineração)

NO 802.556-69 — Olímpio de Fi-
gueiredo Rossette — Mococa — SP.
(De acôrdo com o disposto no 1 39 do

art. 21, e com base no § 19 do mes- •
mo artigo. do Regulamento do Códi-
go de Mineração).
No 805.376-70 — John Edward

Simmonds — Trindade e Golanira —
a.

Nos 806.763 a 806.766-70 — John
Edward Simmonds — Trindade —
GO.

1

P razo de 30 dias

No 1.959-60 — Itabira Agro-Indus-
blicado rio Diário Oficia/ de 9.4.68,1trial — Cachoeiro de Itapenurim

— Cumpra o exigido no ofício
nO 3.713, de 17-9-70.

NO 4.742-54 — Emprêsa de Caolha
Ltda. — Bicas — MG. — Compare-
ça "a êste Departamento a fim de re-
ceber cópia cio decreto que visa tor-
nar sem eféito o de n9 51.943-A, de
26.4.63, conforme ofício n9 3.714, de
17-0-70.

No 8.624-66 — Luiz Carlos Guima-
rães de Cerqueira Lima — Curaçá,
— BA. — Recolha os emolumentos
previstos no -art. 22, 5 19, do Regu-
lamento' do Código de Mineração, sob
pena de indeferimento do vosso pe-
dido de autorização de pesquisa.

Números 8.616 a 8.619-66 -- Ma-
riana Amélia de Cerqueira Lima —
Curaçá — BA. — Recolha as time
e emolumentos a que se refere o ar-
tigo 22, § 19 do Regulamento do Cá,.
digo de Mineração,, sob pena de in-
deferimento de vossos pedidos de pes-
quisas.

(Providencie o recolhimento da
taxa determinada no art. 22,
19 do Regulamento do Código
de Mineração, bem como o pa-
gamento antecipado da publi-
cação do alvará no Diário Ofi-
cial)

NO 817.557-68 — Cia. de Cimento
Portland Poty — Goiana — PE.

Números 806.621 a 806.625-69
taraya Milone Ferraz

Pôrto Velho — RD.

que a autorizou a pesquisar Casei-
tenta, no lugar denominado — São
Paulo, distrito e município de Pôrto
Velho, Território Federal de Rondô-
nia, a multa de 5 (cinco) salários-mí-
nimos-mensal, de maior valor cio
Pais, prevista no artigo 100, inciso
I, do Regulamento do Código de Mi-
neração".

No 4.301-66 -- 'Walter dos Santos
Morais — Pôrto Velho -- RD. —
"Por inadimplemento da obrigação
imposta pelo art. 31 do Regulamen-
to do Código de r Mineração (Decreto
no 62.934, de 2-7-68), referente a não
ter iniciado os trabalhos de pesqui-
sa, dentro do prazo estipulado em lei
e, tendo em vista aue, conforme pa-
recer da Assessoria Jurídica, não ha-
ver sido aceita a defesa apresenta-
da contra o Auto de Infração nú-
mero 290-69, publicado rip Diário Ofi-
cial de 28-7-69, aplico a Walter dos
Santos Morais, titular do alvará nú-
mero 213, de 12-3-68, publicado no
Diário Oficial de 10-4-68, que o au-
torizou a pesquisar Cassiterita, em
lugar denominado São Paulo, distrito
e município de Pôrto Velho, Terri-
tório Federal de Rondônia; a multa
de 5 (cineo) salários-mínimos men-
sal, de maior valor do Pais, prevista
no art. 100, inciso I, do Regulamen-
to do Código de Mineração.

NO 9.019-59 — Pedro Larocca. —
Pirapora do Bom Jesus — SP. —
De acôrdo com' o despacho do Senhor
Diretor-Geral, datado de 9.7.70, fi-
ca aplicada a multa de 10 (dez) sa-
lários-mínimos mensal de maior va-
lor do Pais.

RetificaçJ . dos Despachos
de fls. 201. e 138

Números 4.347-53 e 4.179-54 —
Kart Walter Dreher e José CatarinO
da Silva — Caetité — BA — De acôr-
do com o item "b" do anigo 32, do
Regulamento do Código Lie Minera-
ção, nega aprovação dos relatórios dos
trabalhos de pesquisas realizadas nas
áreas dos Decretos numeros 35.469,
de 6.5.54 e 44.343, de 28.3.58.
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ENRIQUECIMENTO

!LICITO

Divulgaçáo nP 1,093

PREÇO: Cr$ 1,00

A vende:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves n° I

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo servico
de ReembOlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D.I.N.

teração Contratual n9 PG-01-70, fir-
mado entre a Autarquia e a Firma
COBA - Consultores de Barragens e
Aproveitamentos Hidráulicos Ltda., de
Lisboa, Portugal, Consorciada -  a
ERN - Engenharia de Recursos Na-
turais S.A., para realização de estu-
dos de viabilidade técnica-econômica
de Irrigação e Hidroenergia do Vale
do Rio das Contas e de Projeto de
Irrigação nos Vales dos Rios Moxotó
e Brumado, previeta no Contrato nú-

t mero 296-PJ-68, 'de 24 de janeiro de
1968. Despacho do Senhor Ministro:
"Aprovo. Ao DNOCS, para as pro-
vidências cabíveis. — Brasília, 1 de
outubro de 1970".

Têrmo de alteração contratual —
n9 PG-001/70

Térmo de alteração contratara que
entre si fazem o Departamento Na-
cional de Obras Contra as Sêcas e
a firma COBA - Consultores de
Barragens e Aproveitamentos Hi-
dráulicos Ltda.

'
 de Lisboa, Portu-

gal, consorciada com a ERN - En-
genharia de Recursos Naturais S.A.,
para realização de estudos de via-
bilidade técnica-econômico de irri-
gação e hidroenergia do Vale do Rio
de Contas e de projeto de irrigação
nos vales dos rios Moxotô e Bra-
mado, prevista no contrato numero
296-RJ-68, fle 24 de janeiro de 1968.
Aos vinte e sete (27) dias do mês

de julho do ano de m il novecentos e
setenta (1970) nesta cidade de For-
taleza, Capital do Estado do Ceará,
o Departamento Nacional de Obras
Contra as secas, com sede à Rua Se-
nador Pompeu, 834, 39 andar, Edifí-
cio "Galeria Pedro Jorge", autarquia
federal, criada pela Lei n9 4.229, de
1 de junho de 1963, doravante deno-
minado DNOCS, neste ato representa-
do pelo seu Diretor-Geral — Exige-tae hum mil e quinhentos dólares)

nheiro José Lins Albuquerque, de
conformidade com o que dispõe o ar-
tigo 29, letra "q", da mencionada Lei,

Proc. 
n9 12.546-70-MI/SCOM/BSB Naturais S.A. — ERN e Consultores

Contra as Sêcas — DNOCS submete

e o Consórcio Engenharia de Recursos
— O Departamento Nacional de Obras de Barragens e Aproveitamentos Hi-

dráulicos Ltda., — COBA, sediado naà aprovação ministerial Têrmo de 1-

Prazo de 30 dias
N9 6.648-65 — Salgema Mineração

Ltda. — Maceió — AL — Cumpra o
exigido no Ofício n9 3.754, de 21 de
setembro de 1970.
• (Providencie o recolhimento da taxa
determinada no art. 22, § 1 9 do Re-gulamento do Código de Mineração,
bem como o pagamento antecipado da
Publicação do Alvará no DiárioOficial),

N9 815.62863 -" Indústria Cerâmica
Oxford Ltda. — São Bento do Sul
— SC.

1\198 807.725 a. 807.729-69, Vanir de
Almeida — Pôrto Velho — R.D.

N9s 821.359-69 -e- SAMBRA S.A.
Mármores Brasileiros — Cruzeiro
SP.

N9s 819.823-69 — Alípio Fonseca
Vespasiano — MG.

N9 802.862 e 802.863-68 ;— Alsenor
de Paula Gomes — Cabo — PE.

N9s 806.626 a 806.630-69 — Noêmia
Milone Pamplona — Pôrto Velho —
RD.

N9 801.370-68 — José João Silvano
Jaguaruna — SC.

N9s 816.895 e 816.896-69 — Cia. Ca-
f„arinense de Cimento Portland —
Oamboriú — SC.

Procr.ssos Mandados Arquivar

N9 8.684-66 — Emar do Prado Tor-
res — Curaçá — BA.

N°s 805.718 a 805.721-69 — Antônio
Carlos de Resende Garcia de Paiva'
— Goianésia -- GO.

N9s 805.740 a 805.744-69 — Maria
Campos Cortês- de Noronha Vascon-
celos Pôrto — Goianésia — GO.

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Estado da Guanabara, doravante de-
nominado Consultores, kcordaram em
alterar as Cláusulas Décima-Terceira
•e Vigésima-Terceira do Contrato nú-
mero 296-PJ/68, firmado aos vinte e
quatro dias do mês de janeiro de mi/
novecentos e sessenta e oito, referente
a estudos de viabilidade técnico-eco-
nômica de irrigação e hidroenergia no
Vale do Rio de Contas e de projetas
de irrigação nos Vales dos Rios Mo-
xotó, no Estado de Pernambuco, e
Brumado, no Estado da Bahia, no que
diz respeito, apenas, a normas e con-
dições de pagamento e prazo de exe-
cução dos serviços contratados, me-diante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira — A Cláusula DO-
cima-Terceira (Normas e Condições
de pagamento) — O montante do pre-
sente contrato será pago na seguinte
forma e condições:

I — A importância de Cr$ 	
1.968.160,00 (hum milhão novecentos
e sessenta e oito mil, cento e sessenta
cruzeiros), equivalentes a US$ 	
615.050,00 (seiscentos e quinze mil e
cinqüenta dólares), assim discrimi-
nada:

a) Cr$ 295.200,00 (duzentos e no-
venta e cinco mil e duzentos cruzei-
ros), equivalentes a US$ 92.250,00 (no-
venta e dois mil, duzentos e cin-
qüenta dólares)-, na data do inicio da
vigência do presente contrato.

b) Cr$ 132.800,00 (cento e tri-,t.-1
e dois mil e oitocentos cruzeiros),
equivalente a US$ 41 . 500,00 (quaren-

Cidade de Salvador, Capital do Es- dólares), equivalentes a, Cr$ 224.000,00tado da Bebia, à Rua Gabriel Soares (duzentos e vinte e quatro mil cru-n9
 -58, representado pelos Engenheiros zeiros), cada uma;nos dias 15 dos me-Leônicia.s Telles Ribeiro e Pedro José ses de junho e dezembro de 1969.

Serra Ribeiro Soares, pela ERN, e 	 c) US$ 160.000,00 (cento e sessenta
Anibal Simões Alves Vieira, por pro- mil dólares), equivalentes a Cr$ ....
curação, pela COBA, histrumento, de- 512.000,00 (quinhentos e doze mil cru-vidamente registrado no 69 Ofício do
Registro de Títulos e Documentos do zeiros), em duas parcelas iguais a US$

ALVARÁ N° 337, DE 1970
I — ... dez mil metros (10.000 m)

"Norte (N)"
Lela-se:

ALVARÁ N° 337, DE 1970
I — ... dez mil metros (10.000 m)

"Sul (S)"

119 810.413-69 — Nereu Jacintho'
Mello dg Souza — Pôrto Velho — RD.

Prazo de 60 dias ..
N9 811.045 a 811.054-69 — Fernando

Alberto Cúelho de Magalhães — Gen-
til do Ouro — BA. — Cumpra o exi-
Orlo no Ofício 119 3.753, de 21 de se-
tembro de 1970.

N9 811.069=70 — Pérola Mineração
Ltda. — Rio Branco do Sul — PR.
— Providencie á alteração de vosso s
contrato social conforme exigido no 4.
Ofício n9 3.773, de 21 de setembro
de 1970.

N9- 1.493-42 — MINALBA — Mine-
ração, Alimento e Bebida Campos do
Jordão Ltda. — Campos da Jordão 3
— SP. — Apresente nôvo relatório v•
referente a 1969, objeto do Decreto j
n9 24.623, de 3 • de março de 1948,
conforme Ofício n9 3.742, de 21 de t
setembro de 1970.

N9 531-58 — INDUM.AR Indús- 8
tria de Mármore Ltda. — Belo Hori-
zonte --e MG. — Cumpra o exigido
no. Ofício n9 3.755, de 21 de setembro
de 1970.

Retificação
Na publieação feita no Diário

Oficial, Seção I — Parte- I, de 8 de
julho de 1970, páginas 5.044 a 5.047:

Onde se lê:

cada uma, nos dias 15 de ju.,no e 15
de setembro de 1968.

c) Cr$ 576.000,00 (quinhentos e se-
tenta e seis mil cruzeiros), equivalen-
tes a US$ 180.000,00 (cento e oitenta
mil dólares), em quatro parcelas
iguais a Cr$ 144.000,00 (cento e qua-
renta e quatro mil cruzeiros), equiva-
lentes a US$ 45.000,00 (quarenta e
cinco mil dólares), cada uma, nos
dias 15 dos meses de março junho,
etembro e dezembro de 1969.
d) Cr$ 384:000,00 (trezentos e oiten-

a e quatro mil cruzeiros), equívalen-
es a US$ 120.000,00 (cento e vinte

mil dólares), em quatro parcelas
guels a Cr$ 96.000,00 (noventa- e seis
mil -cruzeiros) eqüivalentes a US$..
0.000,00 (trinta mil dólares), vend-
eis nos dias 15 dos meses de março,
unho, setembro e dezembro de 1971.
.t) •Cr$ 272.960,00 (duzentos e se-

enta e dois mil, novecentos e sessen-
a cruzeiros), equivalente a US$ ....
5.300,00 (oitenta e cinco-mil e tre-
entoa dólares), em quatro parcelas

iguais a Cr$ 68.240.00 (ses'senta e oito
mil, duzentos e quarenta cruzeiros),
equivalentes a US$ 21.325,00 (vinte e
hum mil e trezentos e vinte e cinco
dólares), vencíveis nos dias 15 dos -Me-
ses de março, junho, setembro e de-
zembro de 1972.

Estas parcelas acima discriminadas
serão pagas à Engenharia de Recursos
Naturais S.A. — ERN, e sofrerão al-
teração com a taxa do dólar, confor-
me indicado na Cláusula Décima-Se-
gunda.

II. — US$ 615.000,00 (seiscentos e
quinze mil dólares), equivalentes a Cr$
1:968.000,00 (hum milhão, novecentos
e sessenta e oito mil cruzeiros), assim
discriminados:

a) US$ 92.250,00 (noventa e dois
mil, duzentos e cinqüenta dólares),
equivalentes a Cr$ 295.200,00 (duzen-
tos e noventa e cinco mil e duzentos
cruzeiros), trinta dias após a data do
início da vigência do presente con-
trato.

b) US$ 140.000,00 (cento e ivarezi-
ta mil dólares), equivalentes a Cr$
448.000,00 (quatrocentos e quarenta e
oito mil cruzeiros), em duas parcelas
iguais de US$ 70.000,00 (setenta mil

80.000,00 (oitenta mil dólares), erga-
valentes a Cr$ 256.000,00 (duzentos
e cinqüenta e seis mil cruzeiros), cada
uma, nos dias 15 dos meses de- junho*
e dezembro de 1970.

d) US$ 89.100,00 ( (oitenta e nove
mil e cem dólares), equivalentes a;
Cr$ 285.120,00 (duzentos e oitenta ol
cinco mil, cento e vinte cruzeiros),(
em duas parcelas iguais a US$ 	
44.550,00 (quarenta e quatro mil, qui-
nhentos e cinqüenta dólares), equiva-,
lentes a Cr$ 142.560,00 (cento e qua-
rente, e dois mil, quinhentos e sesi

t

senta cruzeiros), vencíveis nos , dias 15'
dos meses de junho e dezembro de1971.

e) TJS$ 89.100,00 (oitenta e nove
mil e cem dólares), equivalentes a Cr$;
285.120,00 (duzentos e oitenta e cin-
co mil, -cento ,e vinte cruzeiros), em
duas parcelas iguais de US$ 44.550,00 -
(quarenta e quatro mil, quinhentos e
cinqüenta dólares), equivalente a Cr$

i

142.560,00 (cento e quarenta e dois
mil, quinhentos e sessenta cruzeiros),
vencíveis nos dias 15 dos meses de
junho e dezembro de 1972;

f) US$ 44.550,00 , (quarenta e qua-
tro mil, quinhentos e cinqüenta dóla-
res), equivalentes a Cr$ 142.560,00(cento e ()quarenta e dois mil, qui-
nhentos e sessenta cruzeiros), em par-
cela única vencível no dia 15 de ju-
nho de 1973.

Para suprimento das prestações aci-
ma indicadas, a COBA - Consultores
de Barragens e Aproveitamentos Hi-
dráulicos Ltda., emitirá com antece-
dência de doze meses sôbre as datas
fixadas nas alíneas b, c, d, e e I, sa-
ques contra o DNOCS com os venci-
mentos supracitados. O DNOCS.' sa-
tisfeitas as condições da Cláusula
Décima-Sétima, aceitará os saques
que, depois de avalizados pelo Banco
Nacional de Habitação, serão devolvi-
dos no prazo de 30 (trinta) dias de
apresentação. Os pagamentos dos sa-
ques serão efetuados pelo DNOCS à
arma emitente, mediante ordens de 	 N.pagamento através do Banco do Bra-	 .
sil S.A. e serão supridos quando efe-
tivadas as referidas ordens.

Cláusula Segunda — O prazo cons-
tante da Cláusula Vigésima Terceira
será de cinqüenta e quatro (54) me-
ses.

Cláusula Terceira — O presente
Tèrmo de Alteração Contratual, só-
mente terá validade após a aprovação
do Exmo. Senhor Ministro do Inte-
rior, na conformidade do que dispõe aCláusula Décima-Sexta do Contrato
n 296-PJ,'68.

Como as alterações introduzidas com
êste instrumento não modificam o va-
lor total das letras de câmbio, tor-
nam-se desnécessárias as assinaturas
dos Srs. Representantes do Banco
Nacional de Habitação (BNH), já
constantes do Contrato n9 296-PJ-68,
cujas demais cláusulas são mentidas.

E, por se acharem assim, justos o
contratados, mandou o Senhor Dire-
tor-Geral do DNOCS, que se lavrasse
o presente têrmo, em seis (6) vias
datilografadas, para um só efeito, o
qual depois de lido e achado confor-
me, vai devidamente asinados pelas 	 „4partes contratantes, nas pessoas de
seus representantes legais, e pelas tes-
temunhas abaixo, a tudo presente,sendo, oportunamente, transcrito em
livro próprio do DNOCS. — Eu, Ma-
ria Vânia Tôrres da Costa e Silva,
Secretária do Procurador- Geral do
DNOCS, datilografei o presente têrmo
e o subscrevo. — Maria Vénia Tôrres
da Costa e silva. — Eng9 José Lins
Albuquerque, Diretor-Geral do DNOCS
— Eng9 Leônidas Telles Ribeiro, Re-presentante da ERN. — Eng 9 Pedro
José Serra Ribeiro Soares, Represen-
tante da ERN. — Eng9 Anibal Simões
Atues Vieira, Representante da COBA.
• Testemunhas:

Geórgia M9 Holland Cabral
Maria Esper Vidal Alves

MINISTÉRIO DO INTERIOR



1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão

cepção:
a) Rua do Carmo n° 17 -

dar - Sala 1.003 - Rio de
- GB.

b) Fazenda Rio Bonito
do Brejal 11 Km de Posse -
trito de Petrópolis - RJ.

3) Freqüência: 4631,0 icF10.
4) Potência: 0,100 kW.
5) Horário: HX - Compartilhado,

indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV - estações fixas
de correspondência privada.

7) Classe das emissões e
de faixa: 3A3J	 BES.

8) Sistema Irradiante: vertical
para a estação A i dipolo de 1/2 onda
para a estação B.

II - Autorizar o uso do Equinamele-
to Teansmitasor de fabricação de
Trans-Ennis Representações Equipa-
mentos Rádio SSB Ltda., ¡modelo
Valiant-400, de 140 watts, com espe-
cificações técnicas aprovadas pela
Portaria n9 291, de 29 de julho de
1966, que deverá operar com sua po-
'dencic. reduzida para 100 watts.

In - A estação da Rua do Carmo
ne 17, deverá ser balizada com luz
de obstáculo, conforme Oficio número
201-68, da Diretoria de Rotas Aéreas
do Ministério da Aeronáutica.

IV - Cancelar as Portarias núme-
ros 153, de liO de janeiro de 1969
555, de 28 de abril de 1969 e 227
de 30 de janeiro de 1970.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará

¡inicio à execução do serviço ora per-

o Re-

109 an-
Janeiro

Estrada
49 Dia-

largura

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão

ça o :
a) Rua Três 119 129 -.- Freguesia

N. S. do ó -.São Paulo - SP.
Deslocáveis 5 (cinco) estações •

Região I.
3) Freqüência: 172,43 Milz. .
4) Potência: 0,025 Kw.
5) Horário: 11X - Compartilhado

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza do

serviço: FX-D-CV, estação fixa e des-
locáveis, correspondência privada.

'1) Classe das emissões e largura de
faixe: 16F3.

8) Sistema Irradiante: Onidirecio-
nal.

- Não é permitida a ligação en-
tre estações deslocáveis, e as mesmas
deverão obedecer aos gabaritos de se-
gurança de vôo do Ministério da Ae-
ronáutica, quando se instalarem nas
proximidades dos aeroportos.

e Recep-

na
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Dnartamento
Nacional de Telecomunicações

P ORT A RI A DE 24 DE SETEMBRO de erviço:
DE 973	 iet3-e'L-CV - estação de Base, mó-

veis jerrestres de correspondência pii-
O Diretor-Gera l do Departamento veda.	 .

Nacional de Telecomunicações - 1) Classe das emissões e largura de
W : NTE.e., usando da competencia

DE TnECT.',IRECAÇõES
CO:usrll'D NACIGNAL	 MINISTÉRIO

Ei COMUNICAÇÕES
6 Classe das e,tações e natureza mitido, após requerer ao DENTEL a

PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Teleco-
municações, nó uso da conmetencia
que, com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19-8-68 do CONTEL lhe
confere a Portaria n9 738, de 4-9-e8, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista o que
consta do proc. n9 19.435-69, resolve:

N9 1.653-(2) - Permitir a Cia. Ge-
ral de Engenharia Comércio e Cons-
truções "COGEC" executar a título
precário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as seguin-
tes condições:

de faixa: 16F3
8) Sistema Irradiante: onidire-

cional.
Autorizar i u.3o do Equipamento

Transmissor de fabricação de
INTELCO Radiocomunieações S. A.
modelo TTA-25F1 (para a estação de
Pese) e TTA-25M1 (para ás estações
móveis), com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n9 198, de 4
de fevereiro de 1969.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
netido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.
(N9 41.455 - 2-10-70 - Cr$ 40,00)

-
Divirreo de Engenharia

PORTARIA DE 11 DE AG(5STO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Tele-
comunicações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
no 5, de 19 de agekto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968
do Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo número
5.467-70, anexo ao no 80.449-67, re-

n ;olve:
N9 1.355 (2) - Permitir a Espólio

de Arnaldo Dyckerhoff, executar a
título precário Serviço Limitado Pri
vado, mediante a instalac'áo de esta
ções de radiocomunicações, observa
das as seguintes condições:

que lhe foi delegada pela Poitaria
7e8, de 16-12-69, publicada no

Dicbio Oficial de 31-12-1969, do Se-
nhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, e, tendo em vista o que
consta, do Processo n9 3.112-70, re-
&eive :

N9 1.647 (2) - Permitir à Com-
paehia Caqique de Café Solúvel exe-
cutar a titulo precário Serviço Espe-
cial de Radiochamada, mediante a
irnialação de estações de radiocomu-
nicações -observadas as seguintes con-
dições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Transmissão:

a) Km . 5 - BR-3e9 -4 Estrada
Londrina - Cambe - Londrina -
PR

Recepção:
b) Arca Limitada pela referida in-

dústi ia
3) ereqüencia: 25,275 MHz
4) Potência: 0,025 kw
5) Horário: H-24
fi) Classe das estações e natureza

c o serviço: Estação Fixa, Serviço Es-
dai de Radiochamada
7) Classe das emissões e largura de

f, ixa: 8A2
8) Sistema Irradiante: Onidirecio-

n .1
II - Autorizar o uso do Equipa-

m -nto Traromissor de fabricação de
In elco Radiocomunicações S. A..
nu•delo TI-25-RC, de 25 watts, com
cai ecificações técnicas aprovadas pela
Po tarja n9 671, de 28.08.68.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inic o à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vist( ria das instalações e conseqüen-
te (missão da licença de funciona-
men o.

O não atendimento do prazo esta-
belec. lo implicará em ser tornada
insub istente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.
(N9 e1.453 - 2-10-70 - Cr$ 42,00)

PORT NRIA DE 24 DE SETEMBRO
DE 1970

O L iretor-Geral do Departamento
Naciond de Telecomunicações, usando
da con petência que lhe foi delegada
pela Pertaria n9 728, publicada no
Diário gficial de 81 de dezembro de
1969, dc Sr. Ministro de Estado das
Comuni( ações, e, tendo em vista C) que
consta co Processo n9 5.957-70, anexo
ao 1402-66, resolve:

No 1.6 (2) - Permitir a Heliogás
Soceedad Anônima - Comércio e
Indústria executar a titulo precário
Serviço :,iimtado Privado, mediante
a instala ão cie estações de radioco-
niunicacõ, a observadas as seguintes
condições:
1 Prai o : Indeterminado.
2) roce s de Transmissão e Re-

cepção:
Fixa: R, a Nova, 214 - Sobreloja

- Santo Antônio - Recife (PE);
Móveis: 15 (quinze) viaturas, sendo

8 (seis) co. ninhões e 9 (nove) ca-
mionelas Vellesevagen.

3) Freqüi nela: 160,61 MHz.
4) Potenc a: 0,025 KW.
5) Horári : 11X - Compartilhado.

indetexminaci; .

vistoria das insealaçoes e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Regina Maria da Cruz Cabra/.
(N9 41.457 -- 2-10-70 - Cr$ 4500)

PORTARIA DE 17 DE SETEMBRO
DE 1970

d Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
no 5, de 19-8-68 do CONTKL, lhe con-
fere a Portaria n9 738, de 4-9-68, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista O que
consta do proc. no 19.331-67, resolve:

No 1.576(2) - Consignar às estações
da H. C. Cordeiro Guerra e Compa-
nhia Limitada, permissionária de Ser-
viço Limitado privado pela Portaria
no 290(2), de 16-7-70, as freqüências
de 168,79 MHz (Transmissão) e 164,67
MHz (Repetição) era substituição à de
164,61 MHz constante da Portaria de
permissão mentidas as demais condi-
ções estabelecidas na referida Porta-
ria.

ti - A permissionária, dentro do
prazo de 6 (seis) meses, a contar da
data da publicação desta Portaria, de-
verá requerer ao DENTEL vistoria das
estações para emissão de novos certifi-
cados de licença. - Roberto Mayer

(No 41.447- 2-10-70 - . Cr$ 20,00).

PORTARIA DE 17 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que com fundamento na Resolução
n9 5, de 19 de agôsto de 1968 do Contei,
lhe confere a Portaria n9 738, de 4 de
setembro de 1968, do Diretor-Geral, e,
tendo em vista o que consta do proces-
so n9 82.277-68, resolve:

N9 1,587(2) - Autorizar a Sentiste
- Indústria Têxtil do Nordeste S.A.,
permissionária de Serviço Limitado
Privado pela Portaria no 395, de 14 de
março de 1969, a substituir o equipa-
mento transmissor de fabricação de
INTELco Radiocomunicações S.A.,
modêlo VHF-VM, de 25 watts, pelo
equipamento de fabricação . de Intelco
Racliocomunicações S.A., modelo TTA-
25-F1, de 25 watts, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria nú-
mero 198-69, nas estações que constam
da Portaria no 395, de 14-3-69.

- A permissionária dentro do
prazo de 8 meses a contar da data da
publicação desta Portaria deverá re-
ceuerer ao DENTEL vistoria das novas
instalações para emissão de nôvo cer-
tificado de licença. - Roberto Mayer

III - Autorizar O uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
INTELCO Radiocomunicações Socie-
dade Anônima, modelo TVA-25-F1 de
25 watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n9 194, de 4
de fevereiro de 1969.

A permissionária dentro do prazo de
(seis) 6 meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do serviço, após requerer
ao DENTEL a vistoria, das instalações
e conseqüente emissão da licença de
funcionamento.

O não atendimento do prazo estabe-
lecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria, -
Roberto Mayer Müller.
(N9 41.450 - 2-10-70 - Cr$ 42,00) .

Divisão Jurídica
PORTARIA DE 24 DE SETEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso eda competência
que, com fundamentd' na Resolução
no 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 738, de 4 de setembro de 1968, do
Diretor-Geral, tendo em vista a in-
formação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n9 5.492-70,
resolve:

N9 1.638 (8) - Autorizar a Rádio
Mundial S.A., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora, em ondas
médias, na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, pelo Decreto
no 34.901-54, a utilizar eventualmen-
te, em caráter de reserva, o equipa-
mento transmissor de fabricação de
Produtos Elétricos Brasileiros, modéo
BY-5000/10.00C TB, com as seguintes
especificações técnicas:

Potência de emissão: 10 Kw.
Estabilidade de freqüência: 20 Hz.
Distorção total de áudio: inferior a

4% de 50 a 8.000 Hz com -90% de
modulação e inferior a 5% com 100%
de modulação.

Resposta de (maio: ± 1,5 db de 50
a 10.000 Hz, tomando 1.000 Hz como
referência.

Nível de zumbido da portadora:
57 db abaixo para 100% de modulação.

Desvio da onda portaddra (corren-
te): inferior e. 5% em qualquer Per-

centagem de modulação.

(N9 41.448 - 2-10-70 - Cr$ 23,00).

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1970

(re Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19-8-68, do CONTEL, lhe con-
fere a Portaria no 738, de 4-9-98, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista o que
consta do proc. no 51.327-64, resolve:

No 1.591 (2) - Prorrogar por (seis)
6 meses, a contar de 28-7-70 as prazos
concedidos à S.A. Emprésa de Viação
Aérea Riogranden.se - VARIG, cons-
tantes da Portaria n9 138-69 para dar
início à, execução do serviço permitido
pela citada Portaria, após requerer ao
DENTEL a vistoria das instalações e
conseqüente emissão da licença de fun-
cionamento. - Roberto Mayer Müller.

(No 41.458- 2-10-70 - Cr$ 18,00).



Paulista, integração desta área do
-Sistema DDD da EMBRATEL, am-
pliação dos' troncos de interligação
com a área . de São Paulo e adapta-
ção das centrais atuais ao sistema de
Sinalização M•FC, com as seguintes
características.e

1. Rota
São Caetano	 São Paulo - 240

canais •	 •
2. Considerar válidos todos os ou-

tros elementos e . exigências constara.
te da Portaria no 1.349 . (5) 1970. -
Francisco Silveira Médici.
(NO 41.444 - 2-10-70 a- Cr$ •25,00)
PORTARIA 'DE 25 DE SETEMBRO

DE 1970
o Diretor da •Diviseo de Economia

e Estatística do Departamento .Na-
cional • de Telecomunicações, no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução • n0 5, de 19 de agôs-
to de 1968, do CONTEI,: lhe confere

a Portaria n9 738, de 4 de setembro
de 1963, do Diretor-Cseral -do ...
DENTEL, de acdrdo com o artigo 41,
do Decreto n0 57.611, de 7 de janeiro
de 1966 e, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 244-70, resolve:

N9 1.650 (5) - Autorizar a Com-
panháa Riograndense de Telecomuni-
cações - CRT a- Registro DENTEL
n9 51-0051, com sede na Avenida
Borges de Medeiros n0 512, Pôrto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
a colocar em funcionamento em ca-
ráter precário, a -operação de mais
6.000 (seis mil terminais na Cen-
tral Matriz, prevista no Projeto apro-
vado através da portaria n 9 493-70.
ri? 493-70.

II - No prazo de 90 (noventa)
dias, deverá a Empresa apresentar o
Termo -de Aceitação do equipamente
da Estação ora autorizada a funcio-
nar. - Francisco Silveira Médiel.
(NO 41.446 - 2-10-70 - Cr$ 21,00)
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•
r Atenuação de sinal do 2 9 harmônico
e espúrios: 60 db mínimo.

Estágio final de RF: 2 válvulas
892-R em paralelo com tensão con-
tínua de placa de 8.500 volts e cer-
rente de 750 mA por válvula. -
Hilton Santos.
(N9 41.459 - 2-10-70 - Cr$ 34,00)

Divisão '
de Economia e Estatistic'a

rORTARiA DE 17 DE SETEMBRO
DE 1970 -

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Na-
cional de l'elecomunicações no -uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução n9 5, de 19 de agõs-
to de 1965, do CON'rEL, lhe confere
-a Portaria n9 738, de 4 de setembro
de 196a, do Diretor-;Geral do -
DENTEL, de acordo com o artigo 38.
parágrafo 29 do Decreto n9 57.611, de
'7 de janeiro de 1966 e, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 13.732-69, e apenso n9 15,992
de 1959, resolve:

N9 1.583 (5) - Aprovar o Projete
Técnico, com as ressalvas do Oficio
n9 645, apresentado pela Companhia
de Telefones de Brasília COTELB
- com sede à Avenida W-3 - Qua-
dra 8 - cidade de Brasília - Distri-
to Federal, registrada neste órgão
sob o n9 11-0091, sob a responsabili-
dade do engenheiro José Lirio Vian-
na Braga - referente à ampliação de
21200, terminais do Serviço Local -
ria cidade de Brasília, coai as seguin-
tes características.

a) R.quipamento existente:

Tipo: Automático
• Sistema: Crossbar

Modelo: A R F - 101
Fabricante: Ericsson do Brasil S..a*
N9 de terminais: 20.000

b) Expansão pretendida: _

Tipo: Automático
Sistema: Crossbar

Pentaconta 1.000
N9 de Terminais 31.200 assim dis-

tribuídos:
Estação Centre - 20.800
Estação Norte - 5.200
Estação Taguatinga - 5,200
C) Disponibilidade de acôrdo com

a Resolução no 18-67 -- 1.832 (mil
oitocentos e trinta e dois)

cl) Telefones Públicos: 600 (seis-
centos)

e) Participação dos promitentes
Usuários no investimento:

Residencial - 2.916,00
Não residencial - Cr$ 3.056,00
II - Enviar, por ocasião do pedido

de funcionamento desta ampliação,
demonstrativo do custo efetivo dêste
projeto segundo o detalhamente da
N T C - 20 e a distribuição doa no-
vos terminais segundo a categoria
residencial e não residencial. - •

Francisco Silveira Médici.
(N° 41.442 - 2-10-70	 Cr$ 43,00)

PORTARIA , DE 22 DE SETEMBRO
'DE 1970

Diretor da Divisão de Economia
O Estatística do Departamento Na-
cional de Telecomunicações, no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução n9 5, de 19 de agôs-
to de 1968, do' CONTEL, lhe confer-,
a Portaria n9 738, de 4 de setembro
de 1968, do Diretor-Geral do.
DENTEL, de acôrdo com o artigo as,
r . ságraf o 29 do Decreto no 57.611, de
1 de janeiro de 1966 e, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
Mero 1.102-70, resolve:

N9 1.606 (5) -a- Por ter saído com
incorreção a Portaria n o 1.349 (5)
de 11 de agôsto de 1970, passará a ter
a seguinte redação:

Aprovar o Projeto Técnico apre-
sentado pela Companhia Telefônica
da Borda do Campo, referente à am-
pliação dos troncos de interligação
entre as centrais da área do ABC

ATA NO - 62, EM 8 DE SETEMBRe)
DE 1970

(Sessão Ordinária)
Presidência do Sr. Ministro lberé

Gilson - Ministério Publico, .Dr.
Afonso Henriques de Guimarães --
Secretário, Sr. Lourival A. Ribeiro.

Na hora regulamentar, com a pre-
sença dos Srs. Ministros Freitas Ca-
valcánti e Abgar Renault, e dos Se.
nhores Ministrós-Substitutos Vida,
da Fontoura, Ewald Pinheiro e Ju-
randyr Cdelho, o Sr. Presidente, Ma-
nistro Ibere Gilson, declarou aberta a
sessão Ordinária, havendo o Tribu-
nal proferido as seguintes decisões
sôbre 'as matérias indicadas.

Discussão e votação de Ata ....
(Resolução n9 55-68, art. 26 n 9 I)

Foi aprovada a Ata no 56, da Ses-
são Ordinária realizada em 18 de
agôsto último, cujas cópias autenti-
cadas haviam sido previamente dia-
tribuácias aos Senhores Ministros e ao
representante do Ministério Público
(Resolução iro 55-68, art. 27 § 29),
tendo-se adiado, com causa partici-
pada pela Presidência, a discussão
das Atas n95 57 a 60, das Sessões
Ordinárias realizadas, respectivamen-
te, em 20, 25 e 27 de agósto anterior,
e de 19 de setembro corrente.

Processos relacionados

(Resoluções n9s '75 e 85-69)

O Tribunal, ao acolher os votos
proferidos peles Relatores, Ministros
Freitas Cavalcanti, Abgar Renault,
Vidal da Fontoura, Ewald Pinheiro e
Jurandyr Coelho, Sôbre as matérias
indicadas, resolveu homologar as Re,
lações submetidas a Plenário, con-
soante o disposto nas Resoluções tiú.
meros '75 e 85,69 (v. Anexo desta
Ata).

• Prestações de contas
(Fundo de Participação

Municípios)
Relator, Ministro Abgar Renault

O Tribunal manteve a suspensão da
entrega das quotas ao Município de
Jequié, Ba, até serem sanadas as fa-
lhas apontadas na instrução do pro-
cesso referente às contas dadriele Mu-
nicípio, exercício de 1969 (P .......
21.496-70) .

Relator, Ministro Ewald Pirehei
ro:

O Tribunal determinou que fôsse
restabelecida a entrega das quotas ao
Municipio de Edéia, GO, sem prejuí-
zo da diligência sugerida pela PI Dl-
reteria, no processo referente às cond
tas da Prefeitura local, exercício de
1969 (P. 21.571-70).

O Tribunal converteu em diligên-
cia o julgamento das contas -apresen-

tadas pelos seguintes Municípios:
Guapa/ema, PR, exercício de 1969
(P. 13.125-70) e Taperoá, BA, exer-
cício de 1969 (P. 21.583-70).

Foi mantida em diligência - com
o prazo de trinta dias e sob pena de
suspensão da entrega das quotas do
PPM - o julgamento das contas do
Município de Conceição de Ipanema,
MG, exercício de 1969 (P. 7.533-69).

O Tribunal determinou a suspen-
são da entrega das quotas do ITIVI

•ao Município de Santa Maria, RS,
exercício de 1968, até ser cumprida
a diligência ordenada quanto ao pro-
cesso de prestação de contas da Pre
feitura local, exercício de 1968 (P.
'22.322-691.

Tomadas e prestações' de contas

• (Diversas)
Relator, Ministro Freitas Caval-

canti:
O Tribunal resolveu solicitar nova

audiência do Ministério Público
quanto aos processos de tomada de
contas de responsáveis do Ministério
da Fazenda em Exatorias Federais,
Postos e outras repartições ligadas à
Receita Federal: ProceSsos números
30.064 a 30.066, 30.068 a 30.672 a
30.691, 31.250 a 31.264, 31.543 a
31.551 e 31.694 a 31.699-70.

ÉsIator, Ministro Jurandyr Coe-
lho: ,

O Tribunal julgou regulares as
contas do Serviço Nacional de Apred-
dizagem Comercial - SENAC, Ad-
ministração Regional no, Estado de
Amazonas, atinentes ao exercício de
1967, tendo sido dada quitação ao
Administrador responsável, Fernande
Alfredo Pequeno Franco, no período
em apreço (TC 7.479-69).

O Tribunal julgou regulares as
contas do Serviço Nacional do
Aprendizagem Comercial '- 	
SENAC, Administração Regional' no
Estado de São Paulo, atinentes ao
exercício de 1967, tendo sido dada

•quitação aos Administradores res.
sáveis, Brasílio Madhado Neto e DO.
rivalOlmiro Varella Costa, nos pe.
ríodos em apreço (TC 7.497-68).

O Tribunal julgou regulares as
contas do Serviço Social elo Comer-
cio - SESC, Administração Regional
no Estado de Goiás, referentes ao
exercício 'de 1967, tendo sido dada
quitaçáo ao Administrador respon-
sável, Heno Jácomo Perillo, no pe-
ríodo em apreço (TC 7.682-68).

O ' Tribunal julgou regulares as
contas do Serviço Social do •Coméd.
cio - SESC, Administração Regio
nal no Estado do Piauí, atinente ao
exercício de 1967, tendo sido dada
quitação aos Administratdores res-
ponsáveis, Ranulpho Tôrres Raposo
e Antônio Machado Urres, no exer-
cicio indicado (TC 7.666-68).
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7.albunal julgou regulares ai
contas do Serviço Nacional cti
Aprenaizagem Industrial - SENAI,
quanto aos Departamentos Regionaid
no Estado do Piauí (P. 7.360-68),
no Estado de Minas Gerais (Proceas
so 7.357_68) e riOdEstado de Goiári
(P. 7.556,68), tendo sido dada guia
taçãb aos Administradores responsa,
veis, José Mário Aranha Pinheirca
Afonso Greco e Gilson Alves de Soim
za, respectivamente.

Aposentadorias

Re/ator, Ministro Abgar RenauEl
O Tribunal 'julgou legal a Conceas

são a Zildo José Jorge (TC 	
61.977-63).

Relator, Ministro kwald Pinheti
co:

O Tribunal julgou ilegal a^ conca%
são de aposentadoria a Carlos Freia
tas Bahiense, porque a reclassificas
ção prevista na Lei n9 4.878, de 1965h
não se aplica aos aposentados doi
serviços passados ,ao Estado da Gua,
paliara (TC 34.205-57).

Consultas

TRIBUNAL DE CONTAS

doi

(Fundo de Pasticipação dos
• Municípios)

Relator, Ministro Ewald Pinheiral'
O Tribunal mandou responider

consulta formulada pela Prefeitura
Municipal de São Roque, SP, tendo
acolhido o voto proferido pelo Re-
lator, Ministre-Substituto Eayald Pi-
nheiro, como segue. "Voto ele acôrdo
com o item 1 do parecer e, quanto
ao item 2, entendo que a prestação
de contas deve compreender apenas
a parcela atinente aos recursos Ori-
undos do Fundo" os itens 1 e 2 do
parecer da 1 Direteria, a que se re
feriu o Relator, fo"am redigidos nes-
tes termos "1 - A Prefeitura poderá
emitir abei:~ em favor da FESB,
que os depositará em conta especial
e efdsva!á o pagamento aos 'emprei-
teiros, também, mediante cheques •
nominativos; 2 - A prestação de
contas poderá referir ,se, apenas, aos
recursos do Fundo, podendo, entre-
tanto, englobar tôdas as despesas da
obra, desde que apresente em desta-
que es recursos oriundos do Fundo.
(P. 21.250-70) .

O Tribunal mandou responder ne-
gativamente ao expediente interposto
pela Prefeitura Municipal de Aroa ..
zes, PI, solicitando permissão para
abertura de crédito extraordinário,
com informação no sentido de que
seria utilizado em despesas de custeio
e que, assim procedendo, não se al-
cançaria o limite de 50 Yo em despe-
sas de capital. Foi também deter-
minado que se prestassem os escla-
recimentos constantes do voto emi-
tido pelo Relator, Ministro-Substi-
tuto Ewald Pinheiro, como segue: "So
o E. Tribunal não aceitar a arrelimi-
nar suscitada no parecer, entendo
que o pedido de autorização, que po-
deria ser entendido como consulta,
deveria achar-se devidamente fun-
damentado, com a remessa de uni
plano de aplicação, em que se de-
monstrassem, de modo discriminado,
as espécies de despesa e o percentual
que passaria a ser gasto em despe-
sas decapitai." (P. 23.744-70).

O Tribunal resolveu adotar as con-
clusõeS do voto proferido pelo Re-
lator, Ministro-Substituto Ewald Pi-
nheiro (adiante transcrito), ao exa-
minar as alegações prestadas pela
Prefeitura Municipal de Itanhomi, MG
(P.- 18.907-70),--sôbre as dificuldades
para dar cumprimento às disposições
constsdite.s do art. 99 da Resolução
90-70, uma vez que, conforme do-
emitente que encaminhara ao Secre-
tário de Educação do Estado, das
quarenta e sete prolesseres contrata-
das pelo Município, triinta e oito
não possidam sequer o Curso Primá-
rio.
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No 30.941-70 - Hospital de Carida- N9 16.205-70 -- Asperino Mencies.!
de Santana. Ilan Retiro do Sul, Rio legalidade
Grande do Sul.

Por que se julgue comprovada a
aplicação das subvenções extraordi-
nárias, na forma doe pareceres.

T. C. U., 8 de setembro de 1970.
- Freitas Cavalcanti, Ministro-Rela-
tor

Voto

Tendo em vista que a Restanção
00-70 entrou em vigor em 2is.4.70
(art. 32) "e que o ano letivo se ini-
ciou, no município, a 1.2.70 (oficio
de fls. 1), entendo que, excepcional-
mente, no caso em exame, o artigo
99 da citada Resolução pode 4eixar
de ser aplicado, devendo ser obser-
vado nas contratações de professô-
ras, de futuro. A admissão de pro-
fessor, sem a curso prlmárrO, não
deve, ao meu ver, ser custeada pelos
recursos do Fundo. Para que à con-
ta dêste o pagamento seja efetuado,
o cumprimento do art. 99 da Reso-
lução 90-70 deve ser feito.

Em 8.9.70. - Ewald Pinheiro, Re-
lator,

Encerramento

Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a Sessão Ordinária ás de-
zesseis- horas e trinta minutos e,
para constar, lavrou-se esta Ata, que,
depois de aprovada pelo Tribunal
(Resolução n9 55-68, art. 27 S), será
assinada pelo Sr. Presidente. Eu,
Lourival A. Ribeiro, Secretário das
Sessões, substituindo o Secretário do
Tribunal Pleno, a subscrevi. - lbe-
tê Gilson, Presidente.

ANEXO A ATA N9 62-70
Relações de processos submetidas a

Plenário e homologadas pelo Tri-
bunal, consoante o disposto nas
Resoluções números 75 e 85-69, ao
acolher, na Sessão Ordinário rea-
lizada em 8 de setembro de 1970,
os votos proferidos pelos Relato-
res, sôbre as matérias indicadas.

Relator, Ministro Freitas Caval-
canti;

Pensão
Processos'

No 19.312-70	 - Maria de Jesus
Scans e outras.

No 29.614-70 - Izlidat Duarte Sil-
veira Ferreira.

N9 29.646-70 - Delmira, nous Ala-
xandrino e outra.

Pela legalidade das conceasões, na
forma dos pareceres.

Aposentadoria
No 33.237-69 - Claudino de Si-

puíra Lima.

	

No 33.238-69	 Carlos Augusto
n:eves.

N° 23.304-69 - - Hermogenea Myra
e Moraes.
IV 37.238-69 - Geraldo de Souza.
No 38.791-58 -- António Amaro da

t sa.
PIa legalidade das concaa eas, na

t ima das pareceres.
Re forma

\I" ,537-70	 Dagoberto
_nen , .

14.826-70 - Adindo Reatrig,ues
es.

	

"14.927 -70	 Arnaldo Freitas de
ftaa.

14.828-70 - Armando Dianisio
de Almeida.

1° 17.300-79 - Valderi do Nasci-
ana .to.

	

) 17.486-70	 Dorivaldo 1:111Sa.-
N , 17.892-70 - Ivonil Marques.
P la legalidade das concessões, na

forma dos pareceres.
Subvenção Extraordinária

No 30.575-70" - Casa de Caridade
de Conservatória. Conservatória, Rio
de J

No 30.576-70 - Núcleo de Combate
ao C ',neer da Santa Casa de Miseri-
córdia- de Maceió, Alagoas.

N9 30.579-70 Santa Casa de Mi-
Serteó 'dia da Bailia e Hospital San-
ta Iseael. Salvador, Bahia.

N9 :7.581-70 - Santa Casa de Mi-
serie& lia de Araguari, Minas Gerais.

No ).792-70 -,-.Hospital de Cirur-
gia pa -a o Hospital Infantil. Araca-
ju, Sel3iPe.

Relator, Ministro Freitas Ca-
valcanti:

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES
Emprêsa Brasileira de Correios e

Telegrajos

Tornada de contas
Processos:

N9 31.690-70 - Dorotea Patricio da
Silva Diniz. AP de Gustavo da Silvei-
ra - MG, período de 1-1 a, 20-3-69.

N9 31.691-70 - Maria Julia de Cas-
tro. AP de Horto iarestal - MG, pe-
ríodo de 1-1 a 20-3-69.

NO 31.692-70 - Jordelina Marques
de Carvalho. APT de lnhauma - MG,
período de 1-1 a 20-3-69.

NO 31.693-70 - Eugénia Martins
Cotta. AP de Ilhéus clo Prata - MG,
período de 1-1 a 14-3-69.

N9 31.739-70 - Cacilda, Barbosa,
Ataide (de 1-1 a 11-2-69) e Luzinete
Pedrosa Barreto (de 11-2 a 20-3-69) .
AP de Pajuçara. Alagoas.

N9 31.740-70 -- Yoianaa de Souza
Rodrigues (de 1 a 15-1-69) e Jorge
Duarte Leite (de 16-1 a 20-3-69). APT
de União dos Palmares. Alagoas.

N9 31.741-70 - Vicente Ferreira Ne-
to (de 1 a 31-1-69) e Maria Luiza Ri-
beiro da Silva (de 1-2 a 20-3-69). APT
de Arapiraea. Alagoas.

N9 31.742-70 - Joae de Souza Arau-
jo (de 1-1 a 4-2-69), Oaman Valada-
res da Silva (de 5 a 10-2-69) e Rarniro
Costa Pereira Filho (de 11-2 a 20 de
março de 1969). APT de São José da
Lage. Alagoas.

N9 31.762-70 - Maria Bernadete
Wanderley. APT de Poço das Trin-
cheiras -AL, período de 1-1 a 20 de
março de 1969).

N9 31.772-70 - Ecivaido Pereira de
Miranda. AP de Paripueira - AL, pe-
riodo de 14 a 20-3-69.

No 31.775-70 - Gansa:a Torres Mon-
Seiro - APT de Monteíropolis - Es-
tado* te Alagoas' - Período de 1 de
J aneiro a 20 de março de 1969.

No- 31.776-70 - Geruaa Tenorio de
Albuquerque - AP de Lesada - Es-
tado de Alagoas - Período de 1 de

'janeiro a 20 de março de 1969.
Pela regularidade das cantas, dan-

do-se quitação aos responsáveis.
T.C.U., 8 de setembro de 1970. -

Freit “s C avalcan t ,	 ro-Relator.
Relator, • Ministro Freitas Cavai-

eanti:

Tomada de Cantas -

MINISTÉRIO DA- FAZENDA
No 30.063-70 - Henrique Barbosa

Martins. - Pesto da Receita Federal
em Rio Brilhante, Mato Grosso -
Exercício do 1969. •

N9 30.067-70 - Ulisses Vargas -
Nisto da Receita Federal em Jardim,
Mato Grosso, período de 1-1 a 25 de
abril de 1969.

N9 31.542-70 - Ethevaldo Santos
Cunha Peixoto - Pósto da Receita
Federal em Salto da Divisa, Minas
Gerais - Exercício de 1969.

Pela regularidade das contas, dan-
do-se quitação aos responsáveis.

T.C.U., 8 de setembro de 1970. -
Freitas Cavalcanti, Ministro-Relator.

Relator, .Ministro Abgar Renault:

• Reforma
N9 '1.660-70 - Christino Ribeiro.
Voto: "Pela legalidade da conces-

são da reforma por invalidez". •
Aposentadoria	 •

N9. 29.245-69 - Judéa Machado
Gonçalves Latão:

Voto: "Pela legalidade da concessão
da apçoSentadoria a pedido",

N9 31.363-57 - Joaquim Cândido dl
Souza. 

Voto: "Pela leaalidade da concessao
das-tuas melhorias".

No 61.948-63 - César Borges de
Freitas.

N9 18.911-64 - Ayres Vizeu de Sá.
N9 20.594-64 - Vicente Porphirio.
Voto: "Pela legalidade da concesski

da melhoria uma)

Pensão
N9 31.293-53 - Maria Stella Vilela I

Souto.
Voto: "Pela legalidade da concessão

da pensão militar".
N9 31.380-69 - Antonieta Carvalho

de Macedo.
N9 32.289-65 - Zélia do Carmo Ma-

galhães e Francisca do Carmo Dias.
N9 18.934-63 - Dulce Castilho Nau-

mann, Nair Castilho de Souza, Anto-
nieta Rocha castilho e Edith Casti-
lho.

N9 26.743-66 - Oltoduina Piraheiro
Corrêa.

Voto: "Pela legalidade da melhoria
da pensão (Urna'

N9 37.773-69 - Clara Ferreira
França.

Voto: "Pela legalidade da substi-
tuição do montepio pela pensão mi-
litar".

No 20.094-70 - Maria 'ianuária
Maciel Nunes, Thereza, Rodriguez
Maciel e Maria Ordalia Maciel Allan.

Voto: "Pela legalidade da "reversão
da pensão do maatepio, bem como da
substituição desta pela pensão mili-
tar".

N9 30.191-37 -- Angela Sarnovski,
Rudy Sarnovaki e Romano Augusto
aarnovislu.

Voto: "vela legalidade da conces-
são na pensa° especial, bem comasda
transleralasia da quota-parte de Ru-
sty, que atingiu a maloridade, para
Romano".

T.C.
'
 8 de setembro de 1970. -

Abgar Renault, Ministro-Relator.
Relator, Ministso Abgar Renault:

MINISTÉRIO DA SAUDE
Prestação de contas

N9 27.701-70 - ci5 vols. - Jacques
Noel Manceau, .exsSuperinseneten-
te da undação Serviço Especial de
Saúde Puolica, responsável pe.a apli-
cação de recursos no valor de Cr$ ...
100.000,00, no exercido de 1964.

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA
SESI

NO 12.251-67 -c2vols. - Benedito
TJesino de Oliveira Bastos e Elisio
Luiz, responsáveis pela Administração
Regional do SESI no Estado do Rio
no exercício de 1966.

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO -
SESC

N9 7.679-68 - ali vol. - Haroldo
Soares Glavam, responsável pela Ad-
ministração Regional do SESC em
Santa Catarina, no exercício de 1967.

NO 7.678-68 - Cji vol. - Osmário
sesponSá,vel pela Administração

Regional do SESC , no Paraná, no
exercício de 1967.

NO 7.667-68 - cp. vol. - Walter
Borges Cabral e José Aragão e Albu-
querque, respon'sávels pela Adminis-
tração Regional do SESC no Estado
do Ceará, no exercício <Se 1967.

Voto: "De acôrdo".
Observação: "Os pareceres que estão

de acOrdo Com o voto opinam pela re-

galaridade das contas e pela quitaa
çao "

Relator,: Ministro Vidal da Fon-

Assunto: Tomada de Contas
Período de 1 de janeiro a 20 de

março de 1969
Processos:

N9 30.080-70 - Mady Ribeiro de
Abreu, Agente Postal 14-B, com

 Ribeiro,

çs.o de Agente e Exator na AP de To.
CaS - RJ.

No 30.079-70 - Maria Teodora Jun-
queira, Venal. de Selos 10, na função
de Tesoureiro da AP de Pederaçao do
Comerció - Minas Gerais.

IV 30.071-70 - Judineth Teixeira
Soares, Pastalista 12, com runção de
Fiel na Agência de Rio da Prata do
Caauçu - Guanabara.

NO 28.929-70 - Clarita de Cássia
Chaves,' Agente Postal 12-A na Jun-
çao de Tesoureiro da AP de Boa Vis-
a çSete Lagoas) - Minas Gerais.
NO 28.928-70 - José Queiroz, Aux.

de Agencia, com função de Tesourei-
ro ce AP de São José da Varginha
- 3.ãG.

N9 28.927-70 - " Maria Augusta dos
Santos, Agente 12-A, com função de
Tesoureira ta AP de Nova Granja
- MG.

NO 28.923-70 - Antônio Miranda
Rocha, Vendedor de Selos 8, com
atuação de Tesoureiro da APT de Ipoê-
ma, - MG.

N9 28.922-70.- Maria Apjsrecida de
Oliveira, Operador Postal 6 ffA. na fun-
ção de Tesoureira da AP de Ipatin-
ga - MG.	 -

No 28.921-70 - Adélia Albeny Ro-
que, Op. Postal 8-8 com função de
:Tesoura-ara da APT de Intendente Câ-
mara - MG.

N9 ' 28.920-70 -' Clarice Campos de
Oliveira, Op. Postal 8-B, com função
de Tesoureiro da AP de Igarapé
Minas )eais.

N9 29.161-70 - J„osefa Bezerra Fi-gueiroa, Agente Postal 16-C com fun-
ção de Tesoureira na APT de Verten-
te - PE.

N° 29.160-70 - Ines de Lima Tal-
adia, Atente Postal 12-A e Elza Mo-
raes Bezerra, Op. Postal 6, ambas
com função de Tesoureira na APT de
Vem Cruz - PE.

N s 29.a58-70 - Joana Barbosa de
Olivsira, Possaiista 16-C com função
de Tesoureira na APT de Chã da Ale-
gria - Pernambuco.

No 28 811-70 - Maria Eernandes de
Qliveira, Agente 12-A, na luncão de
Tesoureira da APT ao São *Todo doOriente - MG.

28.883-70 - Zelina Pesa(Sa Torres,
Agente 16-C, na função de Tesoureira
da APT de São Gonçalo do Rio Abai-
xo - Minas Gerais.

N9 28.882-70 - Jovito Machado,
Cond. de Malas 7-A, com função de
Tesoureiro da APT de São Gonçalo do
Pará - Minas Gerais.

No 28.881-70 - Amélia Reis, Agen-
te 14-B, na função de Tesoureira daAPT de São Braz do Suaçui - MG.

N9- 28.880-70 - Edzina Alvarenga
Quinta°, Agente 16-C, na função de
Tesoureira da APT de Santo Antônio
do Rio Abaixo - MG.

NO 28.878-70 • - Raimundo Justino
da Silva, Agente 12-A, , na função de •
Tesoureiro da AP de Santo Antônio
do Grama	 1VIG.

N9 30.075-70 - Amaury Dutra da
Silveira, Venci. de Selo 12, na função
de Fiar da Agência de Piedade -
Guanabara.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando"-se quitação aos responsáveis.

T.C., 8 de setembro de 1970. -
Vidal da Fontoura, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Vidal da Fon-
toura:

Assunto: Tomada de Contas,
Processos:-

N.9 30.078-69 - Neusa Sl.ntos Rewr,
Postalista, nível 12, com linnU

Deoct.. dita de

o o.	 e a 	 da concessão, T.C. 8 de setembro de 1970. •-•da aposentadoria, bem como das duas! Abgar :Renault, Ministro-Relator.melhorias".
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Voto: Pela legalidade da concessãoFiel, no período de 1-1 a 17-3-69 na
Apt de Vargem Grande de Guaratiba
.— GB.

Nç 30.077-70 — Debora Gonçalves
Barroso, Postalista, nível 12, com fun-
ção de Fiel, no período de 1-1 a 19 de
março de 1969 na Apt de Monteiro
.-- GB.

Ne 30.074-70 — Gerson Xavier, Car-
teiro, nível 12, na função de Fiel no
período de 1-2 a 6-3-69, na Apt de
Praça XV de Novembro — GB.

N9 30.073-'70 — Ogmar Seixos de Al-
meida, Agente Postal, nível 16, com
função de Fiel, no período de 1-1 a 17
de março de 1989, na Apt de Grota
Funda — GB.

N9 30.072-70 — Lourdes Ferreira da
Silva, Operador Postal, nível 6, com
função de Fiel, no período de 1-1 a
3.'7-3-69, na A,pt de Barra de Guara-
tiba — GB.

N9 28.928-70 — Irene Pinto Guima-
rães, Of. Adm., nível 16-C, 9om fun-
ção de Tesoureira da • Apt.de Itabirito,
no período de 8-2 a 20-3-,69 — Minas
Gerais.

N9 28.925-70 — Diva Carolino Gui-
niarães, Agente, nível 14-B, com fun-
ção de Tesoureira, no período de 9-1
a 7-2-69 na Apt de Itabirito — MG.

N9 28.924-70 — Irene -Pinto Guima-
rães, Of. Adm., nível 160, com fun-

ção de Tesoureira, no período de
a 8-1-69 na Apt de Itabarito — MG.

N9 28.879-70 — Claudina dos San-
tos, Agente 14-B, com funcão do To-
soureira, no período de 1-1 a 18 de
março de 1969, na APT de Santo An-
tônio do Leite — MG.

N9 29.159-70 — Maria Ferreira de
Araujo, Op. Postal, nível 8, com fun-
ção de Tesoureira, no período de 7-2
a 28-2-69, na Ap de Pão de Açúcar
—PE.

N9 29.167-70 — Cícero Marques, Car-
teiro, nível 10-A, com função de Te-
soureiro, no período de 1-1 a 8-2-69,
na Ap de Cainaragibe — PE.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

T.C., 8 de setembro de 1970. -- Vi-
dal da Fontoura, Ministro-Relator.

Relator, Ministro !MUI S. Pi-
nheiro:

Pensão
N9 37.794-56 — Zefla de Oliveira

Moura.
N9 44.637-58 — Laura Perece. Lima.
N9 2.464-63 - -Maria Barbosa Firmo

e Wesleyna Firmo Levy.
N9 15.864-83 — Irene de Oliveira

Santos e Elina de Oliveira Santos,
N9 15.708-85	 Jesuina Ribeiro

Marques da Silva.

NQ 7.294-68 — Maria Beliene Dália
Oampos e Maria Daria Campos.

N9 139-89 — Edith Tavares Scher-
maflaL

N9 28.898,09 — Djanira Sampaio
°uri.

1,19 851.879-89 — Olivia, Marins Pe-
reira.

Voto: Pela legalidade das concessões,
de ac,Ôrdo com o parecer da Diretoria.

Aposentadoria

8:49 31.920,59 — Ilenriqueta da Fon-
seca
• Voto: Pela legalidade da concessão.

Pensão-IWorma
N9 -9.770-67 — Therezinha de Lour-

des Galvão Vieira &Hebe Torres Gai-
vão dos Santos e Jovelino Ferreira dos
Santos.

M-2.139-69 — Washington Vieira de
Oliveira e Geraldo José de Oliveira.

Voto: Pela legalidade- das conces-
sões.

T.C., 8 de setembro de 1970. —
ffiteakf B. Pinheiro, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Jura,ndyr Coe-
lho:

Aposentadoria
149 18.968-58 — anexo -- Leonizia

de Moura Rolim.

Pensão
N9 14.489-59 — anexo — lsolina

Frias Villar Legey.
Voto: Pela legalidade da cone,essáo

Pensão Militar.
N9 31.330-59 — anexo — Julieta d,

Castro Sant'Anna.
N9 11.830-70 — Jorgina Paes de Aze-

vedo Dias.
N9 5.685-56 — anexo — Odilia do

Surtos Nery.
Voto: Pela legalidade das conces-

sões.
N9 25.010-57 — anexo — Thomasi-

na Lúcia do Sacramento.
Voto: Pela legalidade da concessão

nas termos dos pareceres.

Montepio Civil — Pensão
Especial

N9 2.482-60 — anexo — (3uilherral-\na, Caldas Brasil.
Noto: Pela legalidade das concessões

nos termos dos pareceres.
T.C., 8 de setembro de 1970. — Ju-

randyr Coelho, Ministro-Relator.



TRMOS Dr= CONTRATO

a) Balanço Orçamentário;
b) Balanço Financeiro;
c) Balanço Patrimonial;
d) Demonstração das variações pa-

junlio de 1265 e respectiva regula-
menta-do aprovada pelo Decreto mi-
mero 53r 84, de 3 de agõsto de 19-36
hem corra o eme prescreve a Portaria
Miaiet eeie n9 432, de 27 de julho de
1967, conr . a.:it, o estabelecido no ar-
ta o '3, - -Severo P, letra "c", com-
i:amido ed. -1 o seu parágrafo 7 9 Ci0

t
D2'.r" eta-Li n9 2;e0, de 25 de fevereiro 	 Parágrafo Único. Nos exercidos se-
d- 1 r'7, c ieda comest	 ik,,,J••• I

,guintes, durante a vigência do presen-
n te contrato, o orçamentode-rio, doe a execução em

Ancia a
todo Ter-	 ,	 amento das despe-,

te'.r --mal dos trabalhos acima , us respectivas, Será fixado mediante
3 - e'

•

	o 7.
-- e 'c , de aeôrdo com seus Es-d a assinatura de termo aditivo.

la 'id e ; e Regulamentos, aprovados i Cláusula Sétima — A importância
j; 3 Milli'l. do. 	 'referida na Cláusula Sexta, será em-

C leliisid2 ' ,3gunda — A Associação penhada pelo Grupo Executivo de Fi-
nar-vá Orle ii-ar ajustes com outras .'nanças, a favor da Associação, após
entidar'es es yeelaiiza,eas, a fim de I aprovação elo Cronograma de Desem-
atender o re estro genealógico, em es- '1)451so do Ministério, salvo se a mes-
cala regional ou estad ual, nos mories i ma não tenha . prestado contas da
de seus Este tutos e Regulamentos, !aplicação dos recursos anteriormente
odedecidos os padrões aprovados a dis- Ireceisiaos, acompanhada do Balanço
posiedes 1: aal em veeor. encaminhan- Geral do respectivo exercício; não
do ao Feciitó lo cle Produção Animal, haja . feito prova de regularidade do
cio Ministério, no pra,zo de (trinta) I mandato de sua• Diretoria; não tenha
dias da aunai- tura do ajuste, cópia execatado fielmente os serviços com-
(1,-• referido d( nimento. 	 . prometidos na Cláusula Terceira. 	 .

Par(grafo i) rico. A Associação po-1 Cláusula Oitava — Dos recursos res
derá reed adir o ajuste de delegaçãoa cebidos para pagamento das despesas
no inomento c ue ocorrer inadimpleil decorrentes da execução do presente
m ea to - cie cria quer compromisso por ;contrato, a Ae-sociação dará recibo ao
ela eati miado, nos Vamos, do artigo ,Ministério, obrigando-se após sua apli-
17, do Dicrefo n9 58.984, de 3 de ;cação, apresentar à Inspetoria Geral
aed. -to de 19E,	 • ;ce Iinsaiças do mesmo, ao final do

Cláusula Ter( ..d.ra — A Associação exercício financeiro, o seguinte;
pelo presente ontrato compromete-
se:

ai possuir rir 1. Diretor do Serviço
de Reaistro Gei ealógica obri garia-
mente técnico (-e rrônorno ou vetei-má- trimomais ocorridas no ano;
rio) ;	 .	 e) Relatdrio da Diretoria, sôbre as

b) manter liar )s de anotação devi- atividades no exercício;
demente rubricaria )s Pelo Diretor do f) Relatório do Contador responsá-
seu Serviço - de E égistro Genealógico; . vel, anarsando o Balanço, Geral;

c) consignar nc ; livros de anotação ' g) Arrovação do Balanço Geral,
referidos . no item "b", sem qualquer pela Diretoria; 	 •
rasura, os dados sabre genealogia, h) Certificado de Auditoria.
Identificação, o r ge rn, propriedade, Cláusula Nona — O presente con-
hren como inseriç o dos nascimentos, trato terá a duração de (cinco) 5
rr ortes. transferem ias e anormalida- exercíciosfinanceiros,	 inclusive o
des;	 atual, podendo, todavia, ser suspenso

cl) emitir ceai-Afie ides de registro ou ou rescindido pelo Ministério, por pro-
" pedigree", devna mente rubricados poeta do Diretor do Escritório de Pro-
pele Diretor do ii erviço de Registro duçáo Animal, independente do pra-

, Genealógico;	 zo mencionado nesta Cláusula, caso
e) envia- ao Fsei todo de Produção a Associate/o não execute fielmente os

Animal, até o dia 1 de março de serviços que ora lhe são 'confiados,
cada ano, em 3 (trê ) vias, o relatório sem que lhe caiba qualquer direito de
da Diretoria, com e3 trabalhos reali- ,reclamação ou indenização.

A..	 rados no ano ante/ or, ressaltando •ca Parágrafo Único. Dada a hipótese
número de animais registrados, con- de surgirem dúvidas na execução do

. trolados. mortos e c rtras ocorrências presente contrato, serão as mesmas
resolvidas pelo Senhor Ministro da
Agricultura, séndo que, enquanto não
forem sanadas essas dúvidas, o con-
trato será considerado em pleno vigor
para todos os efeitos. .

Cláusula Décima — £ste contrato
bem como atrayés sla oolabarogo de .eatra em 3..,Jge): 44 Ma go 19 /MA+

órgãos oficiais nacionais ou estrangei-
ros, encaminhando a programação ao
Escritório de Produção Animal, em
tempo hábil;

Cláusula Quarta — Todos os atos
concernentes às inscrições de ani-
mais miados ou adquiridos, por esta-
belecimento do GoVerno Federal, serão
processados no Registro Genealógico.
livre do pagamento de qualquer emo-
lumento

Parágrafo Unico. Os emolumentos
denca nado Ministério, neste ato re-ct preset tado pelo Ramo. Sr. Ministro cobrados, deverão ser arbitrados pela
de as mio dos Negócios da Agriculta- Associação e constarão de uma tabela
ra, PC rter Luiz Fernando Cirne Lima a ser homologada pelo Escritório de
por p. all5 do Govêrno da União e a Produção Animai.

i, çáo Nacional dos- Cimicultores Cláusula Quinta — O Diretor do Es-
Assoe
sed¡ach em Niterói, Estado do ,Rio de critório de Produção Animal, designa-
Janeirc • daqui por diante simplesmen

3m	
-

te dei	 inada "Associação" neste
ato ree iesentada pelo seu Presidente,
senhor Frederico Danin da Gama e gic°'ClauSula Sexta — As despesas de-
Abreu, iesolveram firmar o presente correntes da execução do presente
contrata para a execução do registro
genealó ico de Coelhos e de outros
ti-abaram; zedtécnicos em todo País,
de conr rmidade com as cláusulas
• inte	 mento vigente- Decreto-lei orçamenta-

ria n9 727, de 19 de agi:isto de 1969,
Cidusu a Primeira — O Ministério, artigo 3 9 — B.1.3.1 -a 13.00.00-MA

nos tr:rnma da Lei lit. 4.716, de 29 de — Projeto 02.01.2.031 —• Coordenação
dos Programas Ligados à Produção
Animal — Elemento de Despesa —
3.1.3.2. — Outros Serviços de Tercei-
ros — 3.1.3.0 — Serviços de Tercei-
ros, cujo valor será destacado da do-
tação global de Cr$ 700.000,00 (sete-
centos mil cruzeiros).

rã sempre que julgar conveniente,
funcionários que deverão fiscalizar
todos os serviços de registro geneatio-

contrato, orçada, para o exercido de
1970, em Cr$ 9.000,00 (novd mil cru-
zeiros), correrão à conta do Orça-

O78 Sexta-feira

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

Gabinete do Ministra
Con trato Celebrado entre o Ministé-

ri, , da Agricultura e a Associação
cional'dos Cunicultores, para exe-

c. 	 ao Registro Gencalágleo
Cc)lhos e de outros Trabalhos Zoo-
téc. ticos em todo Pais.
Ao cinco dias do mês de outubro,

de -370. na sede do Ministério da
Agric ltura, doravante simplesmente

que demonstrem a t tividade do tra-
balho desenvolvido;

f) promover, pelo menos bienalmen-
te, a realização de ixposições-feiras,
às suas expensas ou mediante enten-
dimentos com entid.,des congêneres

ção no Diário Oficial da União, cor-
rendo às deapesas à conta da Associa-
ção.

Cláusula Décima Primeira — Fica
eleito o ledo desta cidade de Brasília
— Distrito Federal, para as ações que
acaso decorrerem do presente contra-
to.

E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado lavrou-se o presente
contrato, o qual depois de lido e
achado certo, vai assinado Pelas Par-
tes contratadas e testemunhas abaixo.

Brasília-DF., 5 de outubro de 1970.
— L. F. Cirno Lima. .— Frederico
Danin da Gama e Abreu.

Testemunhas; — Gilberto Castro de
Oliveira. — Edson de. Souza Balieiro.
(N9 3.868-B — 7.10.70 — Cr$ 136,00)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do Ministra
Convénio que entre si celebram o Mi-
• nistério da Educação e Cultura e

a Universidade Federal de Sergipe,
para suplementação de salários de
-professtires em regime de vinte e
quatro horas semanais de trabalho.
Aos vinte e nove dias do mês de

setembro do ano de mil novecentos e
setenta, presentes, no Gabinete do
Excelentistsimo Senhor Ministro da
Educação e Cultura, o respectivo ti-
tular, Excelentíssimo Senhor senador
Jarbas Gonçalves Passarinho, o Pro-
feasor Vicente Sobrino Pôrto, Presi-
dente da CONCRETIDE (Comissão
Coordenadora do Regime de Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva) e o
Professor João Cardoso Nascimento
Júnior„ Magnifico Reitor da Univer-
sidade Federal de Sergipe, tendo em
vista o Parecer CONCRETIDE nú-
mero 32-70 do Relator, Professor Vi-
cente Sobrino Pôrto, constante do
Processo n.9. (8-24) 2.397-70, cele-
bram o presente Convênio, de confora
alidade com as cléusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através da
CONCRETIDE, suplementará, de ou-
tubro a dezembro de 1970, as despesas
da Universidade Federal de Sergipe,
gipe, com 5 Professôres Titulares, 4
Professôres Assistentes e 5 Auxiliares
de Ensino, que, em regime de traba-
lho de vinte e quatro horas semanais
observarão os planos de trabalho
aprovados pela COPERTIDE (Comis-
são' Permanente de Tempo Integral
e Dedicação Exeluziva) da Universi-
dade e ratificados pela CONCRETLDE

Cláusula Segunda — Fica estebe,
lecido que o Reitor e a COPERTIDE
da Universidade Federal de Sergipe
se incumbirão de fazer cumprir os
planos de trabalhos dos docentes
atingidos pelo presente Convênio.

Clausula Terceira — Os vencimen-
tos a. serem atribuídos aos professe-
res são os fixados tendo em vista
os respectivos niaeis pelo Decreto nú-
mero 66.258, de 25-2-1970, e pagávels
durante a vigência do presente Con-
vênio, prevista na Cláusula Sexta.

Cláusula Quarta — Para atender,
no exercício de 1970, aos encargos
previstos no presente Convênio, a ..
COMCRETIDE entregará à Universi-
dade Federal de Sergipe, a quantia
de Cr$ 34.239,96 (trinta e quatro mil
duzentos e trinta a nove cruzeiros e
noventa e seis centavos) pagável em
(2) duas prestações, de 50%) (cin-
quenta por cento) cada uma; a pri-
meira, por ocasião, da publicação no
Diário Oficial do presente Convênio;
a segunda, após 2 meses dessa pu-
blicação.

§ 1.9 A modalidade de pagamento
referida no "caput" poderá sofrer
alteração de acôrdo com as disponi-
bilidades do numerário repassado à
COMCRETIDE.

-§ 2.9 — Os encargos sociais, quan-
do fôr o caso, bem como as Impor-
032e148 Stev.14M rew eauta Sia CM rir

•
lário ficam a cargo da Universidade
Federal de Sergipe.

ClétusiPa Quinta — A Universidade
Federal de Sergipe fica obrigada à
comprovação da aplicação dos re-
cursos mediante apresentação de re-
cibos e documentos em duas ma à
COMCRETIDE.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá validade para o ano de
1970, fic-ndo prevista sua pratroaa-
ção anual subseqüente condicionada
à aprovação da COPaRTIDE ao peco_
nunciamento da COMCRETIDE, e à
disponibilidade de recursos por parte
do Ministério da Educação e Cul-
tura.

Cláusula Sétima — No caso de res-
cisão ou denúncia do presente Coa-
vênio, os saldos em dinheiros, depois
de liquidados todos os débitos prove-
nientes dos encargos assumidos por
fôrça do Mesmo, reverterão à
COMCREDITE.

Cláusula Oitava — Fica eleito o
Fôro da Guanabara, para dirime7
quaisquer dúvidas que se originarem
da execução do presente Convenio.

Cláusula Nona — A Universidade
Federal de Sergipe às suas -expensas,
encarregar-se-a da publicação deste
Convênio, no Diário Oficial, dentro
do prazo de 9 dias, a contar da assi-
natura.

E, por estarem de acôrdo, firmara
a. presente Convênio, em 3 vias de
igual teor, na presença das testema-
nhas abaixo assinadas. — Jarbas
Gonçalves Passarinho — Ministro aa
Educação e Cultura. — Vicente So-
brino Porto — Presidente da 	
COMCREIIDE. — Jou° (ruidoso
Naseimep,to Júnior — Magnifico Rei-
tor da Universidade Fenda' de Ser-
gipe.	 .	 •
Gs 9. 3.811-B — 7-10-70 — Cria 70,00).

Convénio que entre si. celebram o
Ministério da Educaçao e Cu. ira
e a Universidade /Seu, at Ilutut de
Pernaatouco, para ,Supteírt,:itvaçue
ae Salários de Professores cru re-
gime cte vinte e quatro noras se-
manais de Trabalho.

Aos vinte e nove dias do nala de sc.!
tembro do ano de m.1 notaarnass o
se,enta, presentes, no Ciaalnete do
EXCCICri5. 11110 Senhor din is o Ua

Eo.ucaçáo e Cultura, o realcei:avo ti-
Ailar, X1hJt rrJliazior
jar oas Gonçalves Paesarinno o Pco-
leseor Vicente Sobrino Pia eS Presi-
d	 MCIderinente da COadd ‘Cornieseio
Cooldenadora do Regime oe einpo
Integial e Dedicaçao ainclriatva, , e O

ACderson aera.seao ele Aeave-
do, magnieico Reitor as Uniretsaidete
Ledice-ai Rural de Pernambuco, ,,encio
em vi3à o Parecere CoClaa
ne 30-t) do Relator, Proieeaor Paul()
Decurso 1-sinea constante do Precess0
(8-24) 3.181-SO, celeoram o preaente
Convento, de comormioaue dita aa
Clausulas seguintes:

Clciusu/a Primeira — O Miaeadeio
da artiticaçieci e Cuitura, amares da

0.vik-reis IDE, sup,..:1..ilen.a, a, ao
outuaro a deadnoro de 19', 0, as C.2.3-
pesas ua Univeraldade Feral Hawai
de Pernambuco, com 11 Psoressdres
'alvejares, 8 Professores Aujuntoa, 17
Proicraeires Assiatentes e ais Aeatliares
de ensino, que, em reedite ee tiaealho
de vinte e quatro adias s-ananals,
observaiao cs planos ee Ira y,ulio
aprovados pela COsealtaaria, teemis-
sao Pormader t,e ele `.1.c:ltlyJ :Live jr.13.
e Decucaçao Exclusiva) oa
dade e ratificados peia COracitaile.DE.

Cláusula Segunda — Fica esteado-
cicio que o Reitor e a CadaelidiDE da
Universidade Federai Raeai de Per-
nambuco se incumbirão de tutor ciaras
prir os planos de trabalho dos doceetsa

rktmgisios pele presente convikn1e4;
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Cláusula Terceira — Os vencimen-
tos a serem atribuídos aos professores
São os fixados, tendo em vista os
respectivos níveis, pelo Decreto núme-
ro 66.258, de 25 de fevereiro de 1970.

Cláusula Quarta — Para atender,
sio exercício de 1970, aos encargos
previstos no presente Convênio, a
COMCRETIDE entregará à Universi-
dade Rural de Pernambuco, a quantia
de Cr$ 179.393,79 (cento e setenta e
nove mil, trezentos e noventa e três
aruzeiros e setenta e nove centavos),,
pagável em (2) duas prestações, de
0% (cinqüenta por cento) cada uma:

a primeira, por &asião da publicação
40 Diário Oficia/ do presente Con-
vênio; a segunda, após 2 meses dessa
publicação.

$ 19 A modalidade de pagamento
referida no caput poderá sofrer alte-
ração de acôrdo com as dispenibilie
dadas de numerário repassado à 	
COMCRETIDE.

§ 29 Os encargos sociais, quando
for o caso, bem como as importâncias
devidas por conta do 13 9 salário ficam
a cargo da Universidade Federal Ru-
ral de Pernambuco.

Cláusula Quinta — A Universidade
Federal Rural de Pernambuco fica
obrigada à comprovação da aplicação
dos recursos, mediante apresentação
de 'recibos e documentos em duas vias
à COMCRETIDE.
• Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá validade para o ano de
1970, ficando prevista sua prorrogação
anual subsequente condicionada à
aprovação da COPERTIDE ao pro-
nunciamento da COMCRETIDE, e à.
disponibilidade de recursos por parte
do Ministério da Educação e Cultura.

Cláusula Sétima ";-- No caso de
rescisão ou denúncia do presente Con-
vênio, eis saldos em dinheiro, depois
de liquidados todos os débitos pro-
venienteS dos encargos assumidos por
fôrça do mesmo, reverterão à 	
COMCRETIDE, •

Cláusula oitava — Fica eleito o
Fôr° da Guanabara, para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
da execução do presente Convênio.

Cláusula Nona — A Universidade
Federal Rural de Pernambuco às suas
expensas, encarregar-se-á da Publi-
eação dêste Convênio, no Diário
Oficial, dentro do prazo de 9 dias, a
contar da assinatura.

• E, por: estarem de acôrdo, firmam
o presente Convênio,, em 3 vias de
igual teor, na presença das teste-
munhas abaixo assinadas. Jarbas
Gonçalves Passarinho, Ministro da
Educação e • Cultura. — Vicente So-
brino Pôrto, Presidente da 	
COMCRETIDE. — Dr. Pedro Corrêa
de Oliveira Andrade, pp. Adierson
Erasmo de Azevedo, Magnífico Reitor
da TJniv'ersidade • Federal Rural de
Pernambuco.

(N9 3.886-B — 8-10-70— Cr$ 72,00)

Departamento de Ensino Médio

Convênio especial celebrado entre o
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de Ensino
Médio e a Escola Profissional "Pa-
dre João Piamarta", de Fortaleza

cE, para aquisição de equipamen-
tos.

Aos 6 dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta, no
Gabinete cio Diretor do Ensino Médio,
presentes c respectivo titular, Dr. Pau-
lo José Dutra de Castro e o Diretor

•""da Escola Profissional "Padre João
Piamarta Padre Luiz Rebuffini. foi
firmado o presente Convênio Especial,
em que se estabelecem os seguintes
compromissos:

Cláusula Primeira — O . Ministério
da Educação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio, pres-
tará, à Escola Profissional 'Padre João
Piamarta", de-Fortaleza — Estado do
Ceará, auxilio no valor de Cr$
10.000.00 (dez mil cruzeiros), para
aquisição de equipamentos.

Cláusula Segunda	 O auxílio de
que trata a cláusula anterior, correrá
à conta do projeto n9 09.08.1.187 —
Verba 4.3.4.0 — "Entidades de En-
sino Técnico Industrial mediante Cone
vênio" conforme Plano de Aplicação
do exercício financeiro de 1970.

Cláusula Terceira — O presente
Convênio Especial terá vigência de
tun , ano, a partir da data de sua as-
sinatura, podendo ser renovado, con-
forme conveniência déste Departamen-
to.

Cláusula Quarta — A verificação das
obrigações decorrentes do presente
Convênio Especial cabeaá ao Departa-
mento de-Ensino Médio, obrigando-se
a beneficiária, a conservar em seus
arquivos o presente Convênio Espe-
cial, bem corno Urda a sua documen-
tação correspondente.

Cláusula Quinta — As prestaçoes de
contas serão feitas perante o 'Setor
de ContrOle Contábil do Departamen-
to de Ensino Médio, comprometendo-
se a entidade beneficiária a facilitar,
por todos os meios, os trabalhos de
fiscalização:

Cláusula Sexta — Ao firmar o pre-
sente Convênio Especial, as partes de-
claram que aceitam, sem restrições, as
condições estabelecidas, e que se res-
ponsabilizam pele fiel cumprimento de
tôdas as cláusulas, de cuja inobser-
vância resultará denúncia do presente
Convênio Especial, com a conseqüen-
te devolução do- numerário indevida-
mente aplicado, resguardarem-sé os
interêsses do Ensino e do Ministério
da Educação e Cultura.

Brasília, 6 de outubro de 1970. —
Paulo Jpsé Dutra de Castro, Diretor
de Ensino Médio — Pe. Luiz Rebuf-
tini, Diretor da Escola Profissional —
"Padre João Piamarta".
(N-9 3.860-B	 7.10.70 — Cr$ 50,00)

Campanha Nacional
de Educação Física

Térmo de Acôrdo celebrado entre a
Campanha Nacional de Educação Fí-
sica do Ministério da Educação e
Cultura e Fundação Educacional do
Estado do Pará — Belém — Pará.
Aos seis dias do' mês de agôsto do

ano de mil nevecentos e setenta pre-
sentes no Gabinete do 'Diretor-Exe-
cutivo da Campanha Nacional de E7
ducaçao Física do Ministério 'da Edu-
cação e Cultura, o respectivo titular
Arthur Orlando da Costa Ferreira e o
(a) 'Senhor Hélio Antônio Mokarzel na
qualidade de Diretor-Superintendente
da Fundação Educacional do Estado do
Pará — deliberaram assinar .o pre-
sente Acôrdo; nos têrmos das cláusu-
las que se seguem:

Cláusula. Primeira —, A Fundação
Educacional do Estado do Pará, obri-
ga-se:

a) a aplicar os recursos concedidos
cem o presente 'Acôrdo na 'coastrução
de uma quadra de futebol de salão
no Centro de Educação Física, Re-
creação e Esportes, obedecendo ao pro-
jeto, orçamento e especificações apro-
vados pela Campanha Nacional de E-
eiticação Física do' Ministério da . Edu-
cação e Cultura; (Processo n9 	
21.735-69)•

b) a realizar as despesas de cons-
trução de que trata a alínea a, desta
cláusula, .com os recursos a que se
refere- a segunda cláusula;
-"c) a somente introduzir alterações

no projeto quando' previamente apro-
vadas pela Campanha Nacional de E-
ducação 'Física do Ministério dá Edu-
cação e Cultura;

d) a prestar contas da aplicação
dos recursos destinados às despesas de
que trata êste Acôrdo, 'observando as
instruções gerais em vigor neste 1Vli-
nistérie e as especiais que lhe forem
transmitidas pelo mesmo através" de
seus órgãos competentes;

e) a colocar uma placa de metal,
-em lugar bem visível, alusiva ao au-
xilio concedido pela Divisão de Edu-
cação Física — MEC;

I) a providenciar para que o resma
rim do presente A'côrdo seja publicado
no Diário Oficial do Estado.

Cláusula Segunda — A Campanha
Nacional - de Educação Física do Mi-
nistério da Educação e Cultura Obri-
ga-se:

a) a contribuir com a importância'
de NCr$ 15.000,00 (quinze mil cruzei-
ros novos) para a execução das obras
convencionadas na' cláusula primeiras
importância esta que entregará à Fures
dação Educacional do Estado do Pará
— Belém — Estado do Pará segundo
o disposto na cláusula terceira,

Cláusula Terceira — O pagamento
da contribuição da Campanha Nacio-
nal de Educação Física do Ministerio
da Educação e Cultura de que trata
a cláusula segunda, no valor de D'Cr$
15.000,00 (quinze mil cruzeiros novos);
correrá a despesa por conta da Cate-
goria Econômica 4.1.2.0 — Serviçoi
em Reghne, de Programação Especial.
2) Despesas com a criação e instala-
ção, inciusive obras e equipamentos de
Centros Oe Educação Fisica e Receea-
ção, diretamente pela Campanha Na.
cional de Educação Fisica, ou med"an-
te convénio com entidades públicas.,

Cláusula Quarta — Os recursos con-
cedidos pela Campanha Nacional da
Educação Física do Ministério 'da E-
ducação e Cultura só poderão ser
movimentados para o fim exclusivo de
liquidação das despesas das obras de
que trata o presente Acôrdo, obrigara.
do-se a Fundação Educacional do Es-
tado do Pará a devolver a importân-
cia recebida, no prazo de noventa dias,
a contar •da data em que fôr verifi-
cada a infração desta cláusula.

Cláusula Quinta — A verificaç,ão do
cumprimento das obrigações decorren-
tes do presente Acôrdo caberá à Cam-
panha Nacional de Educação Fisica
do Ministério da Educação e Cultura
que, por seu Diretor-Executivo ou re-
presentante devidamente credenciado,
poderá solicitar quaisquer informações
ou vistoriar o andamento das obras,
obrigaraloese a Fundação Educacional
da Estado do Pará a facilitar os tra-
balhos de fiscalização de que trata a
presente cláusula.

Cláusula Sexta — O presente Acôre
do terá vigência a partir da sua as-
sinatura não se obrigando a Campa-
nha Nacional de Educação Física do
Ministério da Educação e Cultura a
outra Contribuição que -a fixada na
cláusula segunda.

ak celebração de nõvo têrmo só po-
derá ser efetuado após haver a fisa
calização da Campanha Nacional de
Educação Física do Ministério da Edu-
cação e Cultura verificado a completa
execução das obras 'previstas neste
Acôrdo.

Cláusula Sétima — O inadimplee
mento por parte da Fundação Educa-
cional do Estado do Pará de qualquer,
dispositivo do presente Acôrdo impor-
tará a sua inabilitação de firmar ou-
tro Aoôrdo da natureza ou finalidade
do presente, até integral cumprimen-
to das obrigações assumidas.

Cláusula Oitava — O Fôro desta cla
dade será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
do presente Acordo.

E por estarem acordes, lavrou-se " êsta
'ramo, que vai assinado pelas partes
Interessadas e pelas testemunhas abai-
xo.

Brasília, 6 de agôsto de 1970.
Arthur Orlando da Costa Ferreira, Dia
retor-EXectstivo da CNEF — Hélio Ang
tônio Mokarzel, Diretor-Superinten-
dente da FEP — Sidney de Castra
Veras, lq Testemunha -- Joaquim
Mendonça das Neves, 2Ç' Testemunha.,

Têrmo de AcÔr—do celebradd entre a
Camwnha Nacional de' Educação
Física do Ministério da Educação I4
Cultura e a Fundação Educacional
do Estado do Pará — Belém
Pará.

Aos seis dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e setenta pre.
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tentes no Gabinete do Diretor-Exe-
cutivo da Campanha Stactonal de
Educação Física do Ministério da Edu-
cação . e' Cultura, o respecUvo titular
Arthur Orlando da Costa Ferreira e
o Senhor Hélio Antônio Molearzel,
qualidade de Diretor-Superintendente
da Fundação Educacional do Estado
do Pará, deliberaram assinar o pre-
sente Aceirdo, nos termos das cláusu-
las que se seguem:

Cláusula Primeira — A Fundação
Educacional do Estado do Pará, obri-
ga-se:

a) a aplicar Os recursos concedidos
com o presente Acôrdo na construção
de duas (2) quadras de basquetebol
no Centro de Educação Física, Recrea-
ção e Esportes, obedecendo ao proje-
to, orçamento e especificações aprova-
dos pela Campanha Nacional de Edu-
cação Física do Ministério da Educa-
ção e Cultura — (Processo n9 202.247
de 1970);

b) a realizar as despesas de cons-
trução de que trata a aliaea "a",
desta cláusula com os recursos a que
se refere a segunda cláusula;

c) a ómente introduzir alterações
no projeto quando previamente apro-
vadas pela Campanha Nacional de
Edueação Física do Ministério da Edu-
cação e Cultura;

d) a prestar contas dá aplicação
dos recursos destinados às despesas de
que trata este AcCordo, observando as
Instruções gerais em vigor neste Mi-
nistério e as especiais que lhe forem
transmitidas pelo mesmo através de
seus órgãos competentes;

outra contribuição que a fixada na
cláusula segunda.

A celebração de nôvo termo só po-
derá ser efetuado após haver a fisca-
lização da Campanha Nacional de
Educação Física do Ministério da
Educação e Cultu ra verificado a com-
pleta execução das obras previstas
neste Acôrdo.

Cláusula Sétima — O inadimple-
mento por parte da Fundação Educa-
cional do Estado dó Pará, de qualquer
dispositivo do presente Acôrdo impor-
tará a sua inabilitação de firmar ou-
tro Acôrdo da natureza ou finalidade
do presente, até integral cumprimento
das obrigações assumidas.

Cláusula Oitava — O Fôro desta ci-
dade será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
do presente Acôrdo.

E por estarem • acordes, lavrou-se
êste Termo, que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo.

Brasília, 6 de aa,ôsto de 1970. — Ar-
thur Orlando da costa Ferreira — D.-
retor-Executivo da CNEF. — Hélio
Antônio Mokarzel — Diretor-Superin-
tendente da FEP. — gidney de Castro
Veras — Is Tçstemunha. — Joaquim
Mendonça das Neves — 29 Testemu-
nha.

•
Têrmo de Acordo celebrado entre a
Campanha Nacional de Educação

Física do Ministério da Educação n.?
Cultura e a Prefeitura Municipal de
Marialva — Paraná.
Aos dezesseis dias do mês de setem-

bro do ano de mil novecentos e seten-
ta, presentes no Gabinete do Diretor-
Executivo da Companhia Nacional de
Educação Física do Ministério da Edu-
cação e Cultura, o respectivo titular
Arthur Orlando da Costa Ferreira e
o Deputado Federal Haroldo rem
Peres, na qualidade de Procurador da
Prefeitura Municipal de Marialva —

I Paraná, deliberaram assinar o pre-
1 sente Acôrdo, nos termos das cláusu-
las que se seguem;

Cláusula Primeira — A Prefeitu-
ra Municipal de Marialva -a Éarann,
Obriga-se:

a) a aplicar os recursos concedidos
com o presente Termo na construção
de seu Centro de Educação Física»
obedecendo ao projeto, orçamento e
especificações aprovados pela Campa-
nha Nacional de Educação Física do
Ministério da Educação e Cultura —
(Processo ns 281.168-69);

• b) a realizar as despesas de cons-
trução de que trata a alínea "a", des-
ta cláusula, com os recursos a que se
refere a segunda cláusula;
c) i, ~ente introduzir alterações

no projeto quando previamente apro-
vadas pela Campanha Nacional de
Educação Física do Ministério da Edu-
cação e. Cultura;

d) a prestar contas da aplicação
dos.recursos destinados às despesas de
que trata êste Acôrdo, observando as
instrueões gerais em vigor neste Mi-
nistério e as especiais que lhe forem
transmitidas pelo mesmo através de
seus órgãos competentes;

c) a colocar uma placa de metal,
em lugar bem visível, alusiva ao au-
xilio concedido pela Divisão de Edu-
cação Fisica/MEC;
I) a providenciar para que o resu-

mo do presente Acôrdo seja publicado
no Diário Oficial do Estado.

Clausula Segunda — A Campanha
Nacional de Educaeão Física do Mi-
nistério da Educação e • Cultura obri
ga-se•
'a) a contribuir com a importância

de Cr$ 30.000,00 (trinta mil Sruzeiros)
para a execução da obras convencio-
r adas na clausula primeira, importân-
cia esta que entregará à, Prefeitura
Municipal de Marialva — Paraná —
segundo o disposto na cláusula ter-1
ceira.

Cláusula Terceira — O pagamento 1

-da contribuição da Campanha Na-
cional de Educação Física do Minis-
tério da Educação e Cultura de que
trata a cláusula segunda, no valor de
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros)

correrá por conta de: 4.0 C 0 — Des-
pesas de Capita: — 4.3.0.0 — Trans-
ferências de Capital — 4.3.3.0 —
Auxílios para Obras Públicas — Pro-
grama 09.10.1.172 — Manutençã,o e
Instalação de Escolas e Centro de
Edutação Física — Exercício de 1970.

Cláuáula Quarta — Os recursos
conCedidos pela Campanha Nacional
de Educação Física do Ministério da
Educação e Cultura só poderão ser
movimentados para o fim exclusivo de
liquidação das despesas das obras de
que trata o presente Aceordo, Oerigan-
do-se a Prefeitura Municipal de Ma-
rialva — Paraná, a devolver a impor-
tância recebida, no prazo de noventa
dias; a contar da data em que fôr ve-
rificada a infração desta cláusula.

Cláusula Quinta — A verificação do
cumprimento das obrigações decorren-
tes do presente Acôrdo caberá à Cam-
panha Nacional de Educação Física do
Ministério da Educação e Cultura que,
por seu Diretor-Executivo ou repre,
sentante devidamente credenciado, po-
derá solicitar quaisquer informações
ou vistoriar o andamento das obras,
obrigando-se a Prefeitura Municipal
de Marialva — Paraná a facilitar os
trabalhos de fiscalisação de que trata
a presente cláusula.

Cláusula Sexta — O presente Acôr-
dc terá vigencirs a partir cld sua assi-
natura, não se obrigendo a Campanha
Nacional de Educação Física do Mi-
nistério da Educação e Cultura a ou-
tra contribuição que a fixada na cláu-
sula segunda.

A celebracão de avo têrmo sé po-
derá ser efetuado após haver a fisca-
lização da Campanha Nacional de
Educação Física do Ministério da
Educação e Cultura verificado a com-
plata execução das . obras previstas
neste Acôrdo.

Cláusula Sétima — O inadimple.
mento por parte da Prefeitura Mu.
nicipal de Marialva — Paraná de
qualquer dispositivo do presente Ter-
mo importará na sua inabilitação de
firmar outro Acôrdo de natureza ou
finalidade do presente, até integral
cumprimento das obrigações assumi-
das.

Cláusula Oitava — O Fôro desta ci-
dade será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
do presente Acôrdo.

E por estarem acordes, lavrou-se
êste Têrmo, que vai assinado pelas
partesibteressadas pelastestemu-
nhas abaixo.

Brasília, 16 de setembro de 1970. —
Arthur Orlando da Cota Ferreira --
Diretor-Executivo da CNEF. — Harol-
do Leon peres — Proctirador. — Sid-
ney de Castro Veras — Primeira Tes-
temunha. — Linomar Nunes — Se-
gunda Testemunha.

"
Têm) de Acórdo celebrado entre a

Campanha Nacional de Educação
Física do Ministério da Educação e
Cultura e Circulo Militar de Ma-
naus — Amazonas.
Aos dezesseis dias do mês de setem-

bro do ano de mil novecentos e se-
terta., presentes • o Galai iate do Di-
retor-Executivc da Campanha Nacio-
nal de Educação Física do Ministério
da Educação e Cultura, o respectivo
titular Arthur Orlando da Costa Fer-
reira e o (a) Ten.-Cel. Jorge Teixeira
de Oliveira na qualidade de Presiden-
te do Circulo Militar de Manaus —
Amazoi las deliberaram assinar o pre-
sente AcCirdo, no têrmos das cláusu-
las que se seguem:

Cláusula Primeira — 0(A) Circulo
Militar de Manaus — Amazonas, obri-
ga-se:

a) a aplicar os recursos concedidos
com o presente Termo de Acôrdo na
construção de suas duas quadras de
esportes obedecendo ao projeto, orça-
mento e especificações aprovados pela
Campanha Nacional de Educação Fi-
sica do Ministério da Educação e Cul-
tura (Processo n9 233.809-70).

b) a realiza, as despesas de cons-
trução de que trata a aliena "a", dez-

ta cJausula, com os recursos a que
se m me a segunda cláusula;

c) a aumente introduzir alterações
no proada quando previamenta apro-
vacas' ela Campanha Nacional de
EClucai7 ,:e Física do Ministério ca Edu-
caçao e Cultura;
dl a prestar contas da aplicação

dos recursos destinados às aespesas de
que trata êste Acordo, observanao as
instruções gerais em vigor neste Mi-
nistério e as especiais que lhe forem
iransinitidas pelo mesmo através de
seus &adros competentes;

e) a colocar uma placa de metal,
em lugar bem visivel, alusiva ao au-
xilio concedido pela Divisão de Edu-
cação Fisica/MEC;

1) a providenciar para que o re-
sumo do presente Acordo seja publi-
cado no Diário Oficial do Estado.

Cláusula Segunda — A Campanha
Nacional de Educação Física do Mi-
nisterio da Educação e Cultura obriga-
se:
.a) a contribuir com a importància

de Cs 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros) para a execuçao das obras con-
v:.ncionacias na cLusula primeha, im-
part.inc,à, esta que entregará ao Lir-
ct.flo Militar cis Manaus — Amazonaa

segunuo o disposto na clausula ter-
coisaa .

Cláusula Terceira — O pagament0
da contribuição cia Campanha Nacio-
nal de Euucaçao Física do Ministério
urt Eciucaçáo e Cultura de que ti-ata a
cluusula segunda, no valor de Crs
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros)
correra, por conta de: 4..0.0.0 Despesa
ue Capital — 4.3.0.0 Transferéncia de
Capital — 4.3.3.0 Auxílios para Obras
Publicas — Programa 09.10.1.172
nutençao e Instalação de Escolas 0
Centos de Educação Física — Exer-
cício de 1970.

Clausula Qzkarta — Os recursos con-
cedidos pela Campanha Nacional de
Educação Física do Ministério da Edu-
cação e Cultura só poderão ser mo-
vimentados para o fini exclusivo de
liquidação das despesas das obras de
que trata o presente Ac5rdo, obrigan-
do-se a (o) Círculo Militar de Manaus

Arnawrias — a devolver a importân-
cia recebias, no prazo de noventa
dias, a contar da aata em que fór yes
rilleada a infração desta cláusula.

Chanaua Quinta — A verificaça.o do
cumprimento da., obrigações decorren-
tes do presente Acôrdo caberá à Cam-
panha slacional de Educação Física do
MinietSriu ca Educação e Cultura que
por seu Diretor-Executivo ou retire-
sent ante carvidamente credenciado, po-
derá saucitar quaisquer informaçoes
ou vistarrar o anaamento das obras,
obriaande-se o Circulo Militar a faci-
litar os trabalhos de fiscalização de
que trata a presente cláusula.

Clausuta Sexta — O presente Acôr-
da ara viaencia a partir da sua as-
sinatura nao se obrigando a. Campa-
nha Nacional de Educação Física do
Mipisterio da Educação e Cultura a
cutia contribuição que a iixaaa na
clausula seguncia.

A cul. s kilaçau de nóvo tri . mo só p0-
dela st..r efetuado após haver a lisca-
lizaçáo ua Campanha Nacional de
Educ...çâo Fisica ao Ministério (ia, Eou-
caçao e cultura verificado a conipleta
eizecuçao aas obras previstas neste
AcorLo.

Clausaia Sétima — O inasimple-
menw por parte ao Circulo Militar de
inana-as — Arnaorias ar quaiqusr dis-
posiers,o do presente Acurd.)
(ara, a sua inaoilitaçao de- 1irma ou-
tro Acura() (ta natureza ou- finalidade
ao . pieserb,e, até integral cumprim:nto
aas oJrigaçues assumiaas.

Clav5via Oitava — O Firo desta ci-
dade soma o competente para airimir
quaisquer duvidas que se caiginarem
cio presrlite Acordo.

E por estarem acordes, lavou-se éste
Têm°, que vai assinado pelas partes

e) a colocar, uma placa de metal,.
em lugar bem visível, alusiva ao au-
xilio conéedido pela Divisão de Edu-
cação FisicaelVEEC;

1) a providenciar para que o resu,
mo do presente Acôrdo seja publicado
no Diário Oficial do Estado.

Clausula Segunda — A Campanha
Nacional de Educação Físka do Mi-
nistério da Educação e Cultura obri-
ga-se:

a) a contribuir com a importância
de NCr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros novos), para a execução das
obras convencionadas na cláusula pri-
meira, importância eSta que entrega-
rá à Fundação Educacional do Esta-
do do Pará, segundo o disposto na
cláusula terceira.

Cláusula Terceira — pagamento
da contribuição da Campanha Na-
cional de Educação Física do Minis-
tério da Educação e Cultura de que
trata a cláusula segunda, no valor de
NCr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros novos), correrá por conta da
Categoria Econômica 4,1.2.0 -- Ser-
viços em Regime de Programação Es-
pecial. 2) — Despesas com a criação
e instalação, inclusive obras e equipa-
mentos de Centros de Educação Físi-
ca, ou nnealante convênio com enti-
dad es públicas.

Cláuáula Quarta — Os recnrsos
concedidos pela Campanha Naciortal
de Educação Física do Ministério da
Educação e Cultura só poderão ser
movimentados para o fim exclusivo de
liqutaação das despesas das obras de
aue t -ata o presente Acôrdo obrigan-
do-se a Fundação Educacional do Es-
tado do Fera, a devolver a imnortan-
cia recebida, no prazo de noventa dias,
a contar da data em que fôr verifi-
cada a infração desta cláusula.

Cláusula Quinta A verifi cação do
cum alimento das obrigações decorren-
tes do presente Acôrdo caberá à Cam-
paalia Nacional de Educação rísica do
Mi rieterio da Educação e cultura que,
por seu Diretor-Executivo ou repre-
sen*ante devidamente credenciado, po-
derá solicitar quaisquer infor-nações
ou v'storiar o andamento das ()brasa
obra''ando-se a Fundação Educacional
do Estado do -Pará a facilitar os tra-
balhos de fiscalização de que trata a
presente cláusula.

Cláusula Sexta •— O presente Acôr•
do -terá vigência a partir da sua assi-
natura, não se obrigando a Campa-
nha Nacional de Educação Física do
Ministério da Educação e Cultura a
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inbgessadas e pelas testemunhas
abaixo.

Brasilla, 16 de setembro de 1970. —
Arthur Orlando da Costa Ferreira,
Diretor-Executivo da CNEF. — Jorge
Teixeira de Oliveira, Presidente do
Circulo Militar.

Primeira Testemunha: Domingos
Carlos Sá — Segunda Testemunha:
Haroldo Rosa.

,	 Instituto Nacional do Livro

CONVENIO DE COEDIÇÃO' -
O Instituto Nacioeal do Livro, do

Ministério da Educaçao e Cultura, se-
diado nesta cidade, na rua da Im-
prensa n.9 16, abaixo deneminado INL,
e a empresa -Grifo Edições, legalmente

estabelecida na rua do Lavradio 'M-
inero 184, Rio de Janeiro, doravante
denominada Editor, convencionam en-
tre si coeditar a obra intisulada "Nós
e a Europa Germânica" cOul aproxi-
madamente duzentas e quarenta (240)
páginas, ilustrações, capa a 2 côres,
edição em brochura, formato 16 x 23,
mediante as seguintes condições:

Cláusula Primeira — O Editor se
compromete a não alterar o titulo, a
capa, o texto e as ilustrações, já apro-
yados pelo INL.

Cláusula Segunda — O Editor tara
por sua conta, uma tiragem de 5.000
(cinco mil) exemplares da referida

obra, os quais serão vendidas ao preço
unitário de dez cruzeiros (Cr$ 10,00),
obrigando-se também a inscrever, no
Verso da segunda capa, esse preço,
bem como, na fõlha-de-rosto, os di-
sereS: "Em convênio com o Instituto
Nacional do Livro".

Cláusula Terceira — O INL se
compromete a adquirir 1.500 (mil e
quinhentos) exemplares dessa obra,
com o desconto de quarenta por cen-
to (40%) sôbre o preço de capa con-
vencionado, para distribuição es bi
bliotecas inscritas e aos seus postos
de venda no território nacional.

Cláusula Quarta — No prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da data da, assi-

-uatura do presente convênio, o Edi-
tor entregará ao Almoxasifado do INL
o total de exemplares mencionados na
cláusula terceira.

Cláusula Quinta — O INL efetuará
o pagamento"dentro das suas normas
usuais, mediante empenho prévio,-re-
cibo e documentação exigidos pelo
Código de Contabilidade Pública da
União, reservando-se o direito de exi-
gir quaisquer outros documentos, até
agora nao previstos, que venham a

ser solicitados pelo Tribunal de Con-
tas da União ou outro órgão contrq-
lador do eerviço Público Federal.

Cláusula Sexta — O Editor decla-
ra ter plena ciência de que o paga-
mento será efetuado através de che-
que • contra o Banco do Brasil, em
conta especificamente desemada a es-
sa despesa, conforme a classificação
do recurso próprio no Orçamento da
União.

Cláusula Sétima — O Editor cum-
prirá, por si ou por seus sucessores,
as cláusulas do presente convênio, que
vai redigido em 8 (oito) vias, a pri-
meira das quais ficará em seu po-
der, mediante recibo passado nas
outras vias pertencentes ao INL.

Cláusula Oitava — Ficará- em poder
do INL a via dos originais aprova-
dos, bem coei° cópia das ilustrações
e da capa.

Cláusula Nona — O presente con-
vênio se considerará cancelado se dei-
xarem de ser cumpridas as condições
estabelecidas nas cláusulas primeira,
segunda e quarta.

E, por estarem de acôrdo, assinam
o presente convênio a Diretora do
Instituto Nacional do Livro e o re-
presentante legal da Grifo Edições.

Rio de_ Janeiro, 25 de setembro de
1970. — Maria Alice Barroso, Dire-
tora do I.N.L.

Representante da Grifo Edições —
Gregorio PrinO80.,

CONVENTO DE COEDIÇAO

O Instituto Nacional do Livro, do
Ministério da Educação e Cultura, se-
diado nesta cidade, na eua da Im-
prensa n.9 16: abaixo denominado INL,
e a empresa Coordenada-Editora de
Brasília Ltda. legalmente estabele-
cida no Distrito Federal — Caixa
Postal n.9 2.250„ doravante denomi-
nada Editor, convencionam entre si
coeditar a obra intitulada "Os Índios
do Brasil" de Júlio C. Mallatti, com
aproximadamente duzentas e quaren-
ta (240) páginas de texto, com ilus-
trações, capa a 3 côres, edição em
brochura, formato 21 X 14, mediante as

seguintes condições:
Cláusula Primeira — O Editor se

compromete a não alterar o titulo, a
capa, o texto e as ilustrações, já apro-
vados pelo INL.

Cláusula Segunda — O Editor fará
por sua conta uma tiragem de 5.000
(cinco mil exemplares da referida

obra, os quais serao vendidos ao preço
unitário de Cr$ 9,50 (nove cruzeiros
e cinqüenta centavos), obrigando-se
também a inscrever, no verso da se-
gunda capa, esse preço, bem como,
na tôlha-de-rosto, os dizeres: "Em
convênio com o Instituto Nacional do
Livro".

Cláusula Terceira — 0 INL se
compromete a adquirir dois mil (2.000)
exemplares dessa obra, com o descon-
to de quarenta por cento (40%) ab-
bre o preço de capa convencionado,
para distribuição às, bibliotecas ins-
critas e aos seus postos de venda no
território nacional.

Cláusula Quarta — No prazo ma-
)dmo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da data da assi-
natura do presente convênio, o Edi-
tor entregará ao Almoxarifado do INL

TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL

CONTRATO DE LOCAÇA0 No 224
INTELCO Radicomunicações S. A.,

com sede à rua Manoel da Nóbrega,
número 498, em São Paulo, SP — Fi-
lial — Brasília, sita à SOL 203, bloco
A, Loja 35 e Tribunal Superior Elei-
toral, Esplanada dos Ministérios, blo-
co 6, 89 andar têm justo e contratado
o seguinte que mútuamente aceitam
e outorgam, a saber:

O primeiro nomeado, -aqui chama-
do "Locadora", sendo proprietário do
aparelho de localização utilizado no
serviço de radiochamada, neste ato,
representado por seu representante
legal infra-assinado, loca ao segundo.
aqui designado "Locatário", os ser_
viços do referido aparelho, codificado
com o número 605 J (seis zero cinco
jota), que passará a ser conhecido
como "BIP", mediante as cláusulas e
condições, direitos e obrigações, adi-
ante estipulados, que se obrigam a
cumprir e a fazer cumprir.

a) — Obrigações da "Locadora":
Cláusula Primeira — A Locadora,

devidamente autorizada por Portaria
do CONTEL — . Conselho Nacional de
_Telecomunicações, obriga-se a pres-
tar, ao Locatário, Serviço .pipecial
de Radiochamada durante ás 24 ho-
ras do dia, dentro da área da cida-
de de Brasília — Distrito Federal.

CláuSula Segunda — Para a cum-
primento das obrigações constantes
da Cláusula Primeira, a Locadora
fornece, ao Locatário, a frequência
codificada com o número acima, in-
transferível representada pelo BIP
entregue ao Locatário em perfeito es-
tado de funcionamento, devidamente
comprovado.

Cláusula Terceira — A pareir da
data da entrega do BIP, a Locadora
se obriga a manter, em sua sede, as-
sistência técnica e manutenção per-
manente, exclusiva a reposição de

o total de exemplares mencionados na
cláusula terceira.

Cláusula Quinta — O INL efetuará
o pagamento dentro das suas normas
usuais, mediante empenho prévio, re-
cibo e documentação 'exigidas pelo
Código de Contabilidade Pública da
União, reservando-se o direito de exi-
gir quaisquer outros documentos, até
agora não previstes, que venham a
ser solicitados pelo. Tribunal de Con-
tas da União ou outro órgão contro-
lador do Serviço Público Federai.

Cláusula Sexta — O Editor decla-
ra ter plena ciência de que o paga--
mento será efetuado através de che-
que contra o Banco do 3rasil, em
conta especificamnete destinada a es-
sa despesa, conforme a classificação
do recurso próprio no Orçamento da
União.

Cláusula Sétima — O Editor cum-
prirá, por si ou por seus sucessores,
as cláusulas do presente convênio, que
vai redigido em 8 (oito) vias, a pri-
meira das quais ficará em seu po-
der, mediante recibo passado nas
outras vias pertencentes ao INL.

Cláusula Oitava — Ficará em poder
do INL a via dos originais aprova-
dos, bem como cópia das ilustrações
e da capa.

Cláusula Nona — O presente con-
vênio se considerará cancelado se dei-
xarem de ser cumpridas as condições
estabelecidas nas cláusulas primeira,
segunda e quarta.

E, Por estarem de acôrdo, assinam
o presente convênio a Diretora do
Instituto' Nacional do Livro e o re-
presentante legal da Coordenada —
Editóra de Brasília Ltda.

Rio de Janeiro. 24 de setembro de
1970. — Maria Alice Barroso, Dire-
tora co I.N.L.
Representante da Coordenada —

Editôra de Brasília Ltda. — Darcy da
Conceigdo.

baterias, durante a vigência do pre-
sente contrato, desde que o seu uso,
pelo Locatário seja feito dentro das
condições técnicas a que se destina.

Cláitsula Quarta — O Serviço Es-
pecial de Rádiochamada a ser pres-
tado pela Locadora, consiste em si-
nais de rádio-frequência codificades
com o número privativo do Locatá-
rio, a serem transmitidos pela Esta-
ção Central do BIP, da INTELCO,
sempre que solicitada por pessoa de-
vidamente autorizada pelo Locatário.

Parágrafo único — A - Locadora se
exime de tôdas e quaisquer responsa-
beldades, obrigações, consequências,
danos ou prejuízos, advindo ao Lo-
catário, ou a terceiros com ele rela-
cionados por qualquer forma, Prove-
nientes dos sinais de radiochamada a
ela solicitados.

b) Obrigações do "Locatário":
Cláusula Quinta — Pelos serviços

constantes das cláusulas anteriores, e
que serão prestados pela Locadora ao
Locatário, este se obriga a pagar pon-
tual e adiantadamente, até o término
do presente contrato, na sede da Lo-
cadora. ou a 'quem esta designar, a
Taxa Mensal de Ner$ 80,00 (oitenta
cruzeiros novos), vencível no dia 9
de cada mas, admitindo-se uma tole-
rância de 5 (cincoT dias.

§ 19 O valor da Taxa Mensal, sere
automàticamente majorado de 10%
(dez por cento) se o seu pagamento
ocorrer após o quinto dia do venci-
mento.

§ 29 No caso de atraso no paga-
mento da taxa mensal, referido na
Cláusula Quinta, o Locatário, noti-
ficado judicial, ou extra-judicialmen-
te, sara obrigado a devoleer o BIP
nas condições recebidas no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de busca e apreensão e a pagar à Lo-
cadora as taxas vencidas e vincezedas.

§ 39 O Locatário pagará à Loca-
dora, mediante recibo em separado,
a Taxa de Inscrição de leCr$ 60,00
(sessenta cruzeiros),

•

Cláusula Sexta — O valor cia Taxa
Mensal será reajustado, a critério da.
Locadcra, mediante aviso Prévio es

-crito de 30 (trinta) dias, ao Loca: á-
rea. A não concordância do Locatá-
rio com o reajustamento da taxa
mensal deverá ser manifestada por
meio de carta à Locadora, no prazo
de 15 dias, acarretando tal fato a
rescisão do contrato.

Cláusula Sétima — O Locatário se
obriga a tratar o BIP com o devido
cuidado e com as cautelas indispen-
sáveis, obrigando-se, ainda, a man-
tê-lo em uso normal e conforme as
instruções escritas . fornecidas pela
Locadora, e recebidas pelo locatário,
que, neste ato, declara ter inteiro co-
nhecimento de seu teor.

§ 19 Caso ocorra algum dano par-
cial ou ,inutilização do BIP fornecido,
o Locatário se obriga a pagar á Loca-
dora o valor correspondente ao con-
serto.

§ 29 Em'caso de perda, furto, fal-
ta de devolução por qualquer motivo,
ou inutilização total, o Locatário de-
positará, imediatamente, na sede da
Locadora, a importância de 	
NCr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros),
que será restituída pela Locadera ao
Locatário após o recebimento do va-
lor correspondente ao seguro efetua-
do, satisfeitas as exigências legais e
regulamentares.

Cláusula Oitava — O Locatário
reconhece que o BIP, ora recebido
em perfeitas condições, pertence
Locadora e que, neste ato, lhe é con-
ferido semente o direito de uso, den-
tro das restrições e obrigações de
cláusula sétima e seus parágrafos,
detendo-o em seu poder em nome da
Locadora e por tal se obriga às con-
seqtiência advindas.

Parágrafo único. Como decorrên-
cia desse reconhecimento de que o
BIP pertence à Locadora', o Locatário
se obriga a comunicar imediatamen-
te qualquer dano ou defeito e, por
escrito, o caso de furto, inutilização
total ou extravio. O BIle deverá ser
periedicamente devolvido, para revia
são, manutenção e assistência técni-
ca, serviços esses que serão executa-
dos única e exclusivamente pela Lo-
cadora, em sua sede.

Cláusula Nona — Ao Locatário fica
expressamente vedado transferir ou
ceder, total ou parcialmente, a ter-
ceiros, o direito de uso do BIP sem
prévia consulta, por escrito, à Loca-
dora que responderá por escrito.

c) Disposições Gerais
Cláusula Décima — Para afeito de

correspondência, contato, telefonemas
e eventual cobrança, o Locatário es-
tabele2e o seguinte endereço: Espla-
nada dos Ministérios, bloco 6, Elç an-
dar.

Parágrafo único. Qualquer mu-
dança de endereço deverá ser comu.
nicada imediatamente pelo Locatário
à Locadora.

Clávsula Décima-Primeira — O
prazo do ,presente contrato é de
(seis) meses, a contar da data da
entrega do BIP ao Locatário.

§ 19 O presente contrato será au-
tomaticamente renovado por pariOdoa
iguais e sucessivos, salvo denúncia,
por escrito, de qualquer das partes
contratantes, com antecedência mi-
nitra de 30 (trinta) dias à data do
vencimento.

§ 29 O não cumprimento deste
contrato ou a sua renúncia pelo Lo-
catário, antes do término, obriga-o a
pagar a multa correspondente a duas
(2) remealidades, no ato da devolu-
ção do aparelho, independentemente
de qualquer notificação ou interpe-
lação.

§ 39 A vigência do presente con-
trato cessará, em qualquer caso, apóc
a assinatura, pelas partes cOnrtatan-
tes, rN sede da Locadora do respecti.
vo Termo de Rescisão.

Cláusula Décima-Segunga — Fica
eleito o fôro da Comarca de Brasília,
para a solução de quaisquer dúvidas
oriundas do presente contrato, sem
serem desprezados os entendimentos
amigeweis.

PODER JUDICIÁRIO .



FIRMAS	 ITENS

01 .
02
03 .
Cl.	 .	 	
05 .
06	 . 	
0-1	 .	 	
08 (O 	
09 .	 . 	
10 . .

5.403,55
-
--

4.510,00

2.520,00

(11 (2)	 (3)	 :4)

114,00	 7,99
230,50	 132,67	 8.50

220,00	 8.00
385,25

147,18	 7,73
129,01)-	 7.99

35(3,50	 143,00	 COO,
252,00'	 84,00
356,00	 13(1,00	 10,00

93,10	 7,25
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Outubro de 1970

Brasília, 21 n 'e setembro de 1970. -
Cap. Heloicles Soares, .?resid-mte. -
ãubten. Angel Botturi, Membro. -
Deyr José Goi les, Membro. - Cap.
Antônio Torrectlas. - Sgt. Keraal
Yared. - Anti rio Augusto Carvalho
de Moraes, p/C arvalho de Motaies &
Cia. Ltda. - Jc sé Fernandes de Oli-
veira, p/MoVeis ('onfort Ltda. - João
Ferreira de Mel), p/ João Gregório
Perpétua F9. - Edson Alberto Ro-
driaues. D/Leal rianna Ind. Com .
Móveis Ltda. - Gertrudes Winter,
p/Adonias Lima 1 e,rreira. - Aniônio
Carlos Dante, p/Labor Com. e Repre-
sentações Ltda. - Romildo Machado,
p/Cedrolar S. A. - end. Com. -
José Moacyr Carrilho Ramos, p/Ar-

lestino Diaz Gare - Mauro-to
Schumer, p/Pioneira da Borracha Li-
mitada.

Legenda
01 - Carvalho de 11/L raes & Cia. Li-

mitada
02 - Móveis Confort, Ltda.
03 - João Gregório 1 erpétuo Filho.
04 - Leal Vianna Ind Com. Móveis

Ltda.

herdeiros e sucessores, fizeram lavrar
o rearesente em quatro únicas vias, que
assinam, na presença "de duas tesca-
munhas, para os seus efeitos jurídi-
cos e legais.	 •

Brasília, 9 do setembro de 1970,.
INTELCO laaactiocomunicações S. A.
- José Barbssa de Souza - Gera/cio
da Costa

balhos, o Sr. Presidente informa já
haver chegaao às mãos da Comissão
os Certificado e Proposta da firma
Carvalho - ue Moraes & Cia. Ltda.,
cujos, envelopes, ainda fechados, sao
entregues à Mesa. O Sr. Presidente
participa a presença à reunia:, aos
Srs. 'Cap. Antônio Torrecilas e do
Sgt. Kemal Yared que acompanha-
rão os trabalhos. Em seguida convi-
da os presentes á fazerem entrega dos
envelopes contendo os "Certificados";
passando-sa ao exame desta documen-
tação veriiica-se que tôdas as firmas
abalam citadas estio devidamente ha-
bilitadas à participação na psesente
Tomada de Preces. Recebendo, en-
tao, as respectivas propostas, proce-
de-se à leitora ele todos os papéis. que
são assim re.sumluos:

çoes	 a.
07 - Cedrolar S. A. - Ind. e Co-mércio.

Ata da 29, Reunião da Comissão da
Tomada de Preços n9 os-oo,
As dez horas do dia peinielro

outubro de mil novecentoA e seten-
ta, no Gabinete do Senhor Diretor
de Serviços Gerais do Gabinete Civil
da Presidência da Republica - Pa-
lácio do Planalto, 49 andar - Brasi-
lia (DF), reuniu-se a Comissão da
Tornada de Preços n9 09-70, sob a pre-
sidência do Cap. Heloides Soares
para apreciar as propostas recebidas
por ocasião da reunião anterior. Para
que fique registrado na presente Ata,
o Sr. Presidente informa haver rece-
bido um orçamento de Pirâmides
Brasília S. A. Indústria e Comér-
cio de São Paulo (SP), que não pôde
ser considerado na ocasião própria,
urna vez que. não lhe chegou às mãos
um dos Certificados de Registro Ca-
dastral que, a título de hatacão,

estruturas metálicas e a segunda por
ter as cabeceiras e peseiras em nylon
e não eai macieira aglomerada; se-
gundo . a Comissão pode constatar,
aquelas especielcações SãO- indispen-
sáveis aos beliches desejacios e, face
à sua destinação, não devem ser subs-
tituídas; c) para o item 03 a Comis-
são resolveu acolher a proposta da
segunda cole-cada, uma vez que a de
menor preço é oara colchão de molas
e não de es-ma como foi. especifica-
do. Assim, a Comissão resolveu dada-,
rar vencedoras, para os itens indica-
das a seguir, as seguintes firmas:
German Celestino Dias Garcia: itens
01 e 02' Pioneira da Borracha Ltda.:
item 03; e Cedrolar S. A. Ind. e Co-
mércio: Item 04. Nada mais havendo
a tratar 'o Sr. Presidente declarou
encerrada a presente reunião; e, para
constar, foi latenacia a presente Ata
que, após lida e achada conforme,
será- assinada 'ardas membros da Co-
missão. D ean lia, ? de outubro de
1970. - Cap. Elctsides Soares, Pre-
sidente. - Subten. Angelo Botturi,
Membro. -- Deyr José GOMOS, Mem-
bro.

EnISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Administração

Divisão de Obras
Aviso

Chamamos a, atençao das firmas in-
tereasauts, paia o "Aviso" publicado
no Dia“o Oeàaat ua União n9 184, de
33 ue setembro oe 1970, á página nu-
mero 8.469, i-lativo à "Tomada de
Preços" 119 07-ti dl, data DiviaSo de
Obras, para o ioenocimenzo e instala-
ção de Equi: emento de Ar Condicio-
nado no E:inicio-Sede. do Ministeeio
da Justiça, em Erasilia, Distrito Fe-
deral.

Divisão de Cuins, 5 de outubro de
1970. - Couta, Chefe da S.A.D.
Obras.

(Dias: 1 3 e 9-10-70).

MINISTÊMO DO EXÊRCITO

DPO DCEng - DOF

Comissão Especial
de Obras N Q 1

Comissão de Concorrência

CONCORRENCIA N.9 13-70
Edital

Construção de: 3 (três) edifícios
com 6 (seis) pavimentos, pilotis, e
garagem em subsolo, nas projeções
ns. 1, 7 e 8 do Ministério do Exér-
cito, localizadas na SQN-102, Plano
Pilôto de Brasília, Distrito Federal.

A Comissão de Licitações da Co-
missão Especial de Obras n.9 1, leva
ao conhecimento. dos interessados que
está aberta, a partir da presente pu-
blicação, de conformiàade- com o Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica da União, uma "Concorrência"
para construção, por empreitada glo-
bal, de 3 (três) edifícios coria 6 (seis)
pavimentos, pilotis e garagem em sub-
solo, nas projeções ns. 1, 7 e 8 do
Ministério do Exército, localizadas na
SQN-102, Plano Pilóto de Brasília -
Distrito Federal, com uma área de
construção de aproximadamente 9.000
m2, tudo de acórdo com o Edital que
se acha- afixado na Comissão Espe-
cial de Obras n9 1, no Setor Militar
Urbano - Brasília - DF.

As obras serão construídas na área
da SQN-102, Plano Pilôto de Brasí-
lia - Distrito Federal.

As plantas, detalhes e especifica-
êões referentes as obras a executar
serão fornecidos pela "C79.10/1"
colocadas em iir,mas Comerciais, à
disposição dos interessados, para ob-
tenção de cópias, 'mediante indeni-
zação.

O pedido de inscrição à Concorrên-
cia deverá ser feito até o dia 12 de
novembro de 1970 à Comissão Espe-
cial de Obras n.9 1, no Setor Militar
Urbano - Brasilia - DF.

A abertura dos envelopes contendo
as propostas de preços se dará às
10,00 horas do dia 13 de novembro
de 1970, na sede da Comissão Espe-
cial de Obras n.9 1.

Será, exigida dos licitantes uma
Caução de .garantia, para apresenta-
ção das propostas, de Cr$ 80.000,00
(oitenta mil cruzeiros).

Só será aceita inscrição de firma
com Capital Social =imo de Cr$
1.000.090,03 (hum milhão de cruzei-
ros), integralizados até a data da
publicação dêste Edital, não sendo
aceita a inscrição de consórcio de

O prazo para construção é de 450
(quatrocentos e cinqüenta) • dias cor-
ricros, a contar da Ordem de Serviço
autorizando o inicio da 'obra, devendo
a mesma ser entregue inteiramente
pronta, no prazo proposto pelo lici-
tante, o qual não podara exceder o
acima mencionado.

Haverá revisão de preços, median-
te reajustamento das faturas coeres-
pundentes às diversas etapas de cer-
viços contratados.

Os interessados poderão ser aten-
didos, para quaisquer esclarecimentos,
no endereço acima, onde funciona a
Comiaão Especial de Obras n.9 1,
diariamente das 7,30 às 11,30 horas
e das 13 30 às 17 30 horas, exceto aos
sabanioa e dias não Citeis.

Brasilia, 7 de outubro de 19'70. --•
Gua,-ecyaba de Mofo Bairc;o, Major
de Aitiiliaria - Presidente da Comis-
são ne Licitanoes da Cornisaito Espe-
cial cie- Obras n.9- 1.

(Dias 9, 12 e 13-10-70

r'-'9artarr,ento Geral do Pessoal
ED T AL

Convocaçdo da herclros de
ali-Combatentes aa F2.13

O Des;a,rtamanto-Gaaal do Pessoal
ldinisi 'rio ao Eaercito torna pia-

o.' soas abaixo relacio-
na., e	 s l i'rdiros) deverão
aola	 •	 a Seen.) Yapecial da
FEB (-Sionaierio Fuército - Rio
de Janeiro -- GB), no horário de
12,00 às 16,00 horas, ou à Organização
Militar mais próxima do local onde
residem, até o dia 15 de outubro de
1910, a 'fim de tratarem de assuntos
de seus intarêsses:
De. Povoado Poxim	 Jaboatão

Sergipe
- Honorina dos Santos
- Maria Júlia dos Santos

De Salvador - Baleia
- Maria José da Concaição
- Maria Esmeralda de Souza
- Helenita da Rocha Passos

Ariosvalda da Rocha Passos
- Maar da Rocha Passos
- Alderica -da Rocha Passos

De Goiânia - Goiás
- Maria da Glória Ferrugem

De Belo Horizonte - Minas Gerais

- Benedita Marcelina da Silva
- Eugénia do Sacramento Rodri)

gues
De Cuiabá - Mato Grosso

- Ursula Gonçalves de Queiroz
De Niterói - Rio de Janeiro

- Júlia de Souza Pinto
- Leonor Reimol de Oliveira
' De Magé - Rio de Janeiro

Albertina de Souza
De Duque de Caxias - Rio de

Janeiro

- Maura Dias dá Silva

Observação
O pagamento de que trata a Cláu-

sula Quinta será efeauaela no final
cie cada mês, tendo em vista a ne-
cessidade da comprovaçãe dos servi-
ços prestados.

E assim, por estarem justos e cone
tratados, obrigando-sa por ai, seus;

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Diretoria de Serviços Gerais -
Patrimônio

Ata da Reunião da Comissão da To-
mada de Preços n9 03-70, para re-
ceni , aento e abertura das propostas.
As dezesseis horas dc dia vinte e

ina de setembro de mil novecentos e
etenta.• (1970), no Gabinete ao Se-

nhor Diretor de Serviços Gerais do
Cabineta Civil da Presidanicia da Re-
1 dblica Palácio d) Planalto, 49
a idas - Brasília (DF), reuniu-se sob
a Presidência do Cap. Iteloiaes Soa-

a Comissão da Toasada, de Preços
11. 7 09-70, a fim de receber propostas
pa 'a o fornecimento de móveis, coi-
c'nt es o travesseiros. Iniciados os tia-

JIl	 C"' r-r• AV OS"
-  	 t

(§) Mal. 15% Ipi e 'vete.	 • 1 05 - Adonias Lima Ferreira
06 - Labor - Comércio e Represen-O Prealci ente indaga se há alguma	 .

observação a ser lavrada na pacsente
Ata que sej a do interesse dos presen-
tes. Em fc ce do silêncio de todos,
agiaeece a presença das firmas re- 08 - Armarjoes de Aço Probel S A
prcsentadas na presente lici •sação e 09 - German 'Celestino Dias, Garcia.
Informa que a Comist,ão se reunirá! 10 - Pioneira da Borracha Ltda.
oportunamen)e para julgamento das
propostas. E, para constar, é lavrada
a presente Ata que, após lida e 'acha-
da conforme, será assinada por todos
os presentes.

mações de Aço Prc .bel S A. - Al- foi exigido no respeçtivo Editai. Um
varo Rodrigues Pav io, p/German Ce- seguida a Comissão passdu a apta-

ciar as propostas apresentaaas e após
minucioso exame, resolva: a) aco-
lher as propostas de manar preço no
canso dos itens 01 e 04; b) preferir,
para o item 02, a proposta da terceira
colocada, uma vez que as duas me-
nores não atenderam às especifica-
ções contidas no Edital, ou seja, a
primeira por oferecer os banches to-
talmente em madeira e não com as



Número
de

ordem
N9 de Registro	 AvaliaçãoDISCRIMNAÇA0

	

-	 Caminhonete "Internatio-
nal" Kaa-2 125", com

• capacidade para 1.350
kg, com um aro e pneu
para step, Motor GRD
n9 214.264.802

• Caminhonete chassis ço-
meraial Ford F-100, de
110" entre eixos, com
cabine e carroceria de
aça, cap. carga 930 kg,
Motor n9 FLOAK7SBK
13.556 — Chave FL-859

Grade de disco de 8 dis-
cos " Internacional ",

Mod. 17 . 	
Plantaaleira "Internatio-

nal", Mod. 156-B 	
• Plantadeira "Internatio-

•nal", Mod. 156-B 	

	

8	 Cultivador "Internatio-
nal", n9 502-A 	

	

7' 	 Cultivador	 "anternatioe
-nal", n9 502-A 	

	

8 "	 Arado " International ",
• 19 210 . 	
Paneirão	 Salvador

Pizza" .

	

10	 a Sucata de ferro mista»
• 1.500 (mil e quinhen-

-1 tos) quilos aproxima-
damente, constante • de
materiais insana-
vais (arados, grades, fer-
ragens de carroços e
acessórios de" viaturas
diversas) aparas de fer-

a ro, olhos de enxadas,
enxadões etc., a serem
vendidos como sucata
ao pêso certo 	

1 Cr

569 '
	

850,00

2 071
	

2.000,00

240
	

130,00

242
	

511,00

243
	

50,00

244
	

40,00

245
	

40,00

458
	

80,00

42
	

20,00

o04

Estação -ExPerimental de Machado — Minas Gerais, .30 de setembro de
1970. — A Comissão de Leilão: José Augusto Dias, Presidente. — Luiz
Gonzaga de Lima, Membro. Flausina Faria Dias, Membro. — José
Zeferzno de' Almeida, Membro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA	 •

e rZle '41) 412 riodffige
Educativa

TOMADA DE PREÇOS NI 2
COMUNICADO

Para conhecimento dos interessados,
comunico que de Ordem do Senhor
Diretor do Serviço de Radiodifusão
Educativa, fica prorogado o prazo de
entrega das propostas de fornecimen-
to de Material constante da Tomada
de Preços número 2, para às '6 horas
do dia 28 de outubro de 1970. — Ja-
mes Raymundo Macedo — Chefe
na S. A.

Dias 8 — 9

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Delegacia Regional
de Goiás
EDITAL

Pelo plasente, as firmas abaixo re-
lacionadas ficam notificadas a com-
parecerem, dentro de 10 (dez) dias a
contar da publicação dêste Edital, à
Delegacia Regional do Trabalho no
Estado de Goiás, Praça Cívica, 228, em

no Estado

e 12.10.70

JUSTIÇA DO TRABALHO
•

Tribunal Regional do Trabalho
da Sexta Região

CONCURSO PARA PROVIMENTO
DOS CARGOS DE JUIZ DO TRA-

. BALHO SUBSTITUTO •
EDITAL

Faço público para conhecimen•
„loa interessados, que se acham alsor-

tas na Secretaria do Tribunal Rea
gloriai do Trabalho da Sexta Região,
à Avenida Dantas Barreto número
315, Edifício do INPS, 89 andar, nes-
ta cidade do Recife, capital do Es-
tado de Pernambuco, pelo prazo de
sessenta (60) dias, a contar do dia
vinte e um (21) le outubro próximo
e terminar no dia (20) de dezem-
no de 1970, as inscrições ao concurso

para provimento dos cargos de Juiz
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RELACAO DO MATERIAL A SER LEILOADO do Trabalho Substituto da Jiatca
	  Trabalho da Sexta Reagia, (-e adir-

do. com as Instruçaes baiXaCillS aelo
Colando Tribunal Supeeiar do Tra-
balho, em Portaria clataaa de 33 de
abril da 1965 e modificada peaas de
20 de janeiro de 1967 e de 2a de ja-

neiro de 1968.
Na forma do disposto no parara

fo 29 do artigo 39 das referidas Ins-
truções, são transcritos os seguintes •
dispositivos:

Art. 59 O pedido de inscriçao ser&
dirigido ao Presidente " da Comissão.,

Parágrafo único.- No - pedido de
inscrição indicará o requerente os
períodos de sua atuação como advo-
gado, juiz, órgão do Ministério Pú-
blico ou no desempenho de função
pública, precisando local e época de
cada um deles e mencionando autoria
dadas ./ pessoas coifi as quais estêveo
então, em contato.	 •	 -

Art. 69 O requerimento será ins-
trineto pelo candidato, ou por pro-
curador habilitado, com os seguinte'
documentos:

I — Prova de ser a requerente bra-
sileiro nato;

II — Prova de estar quite com ai
obrigações militares e eleitorais;

III — Prova de haver completado
25 anos de idade e de ter menos de
45, excluídos dessa exigência quanta
ao limite máSrinao os que exercem
função públiba;

IV — Prova de ser doutor ou ea-
aluirei em Direito por Faculdade Ofi-
cial ou reconhecida:
•V — Prova de Mia sofrer de mo-

léstia infecto-contagiosa ou repug-
nante ou de defeito físico que o incEas
pacite para o exercício das funções do
cargo;

Va — Falha corrida relativa a ara-
mes comuns e espadais e atastada
de residência;

VII — Três (3) retratos tamanho
3 x 4;

VIII — Indicação precisa, imitida
ve telefônica de sua residência e Id-
eal de trabalho;

,IX — Prova de haver feito examepsicotécnico e de personalidade 64
instituição especializada, onde houver
e na falta a critério da Comissão dêConcurso;

X — Declaração do requerente de
conhecer e acatar as prescrições des-
tas Instruções.

§ 19 Ao apresentar o requerimenta
de Inscrição, o candidato comprOs
vará perante o Secretário da Comis.
são os dados de sua identidade.

§ 2 9 Os documentos referidas ne8
'itens 1, fl, III e IV, poderão ser afta
recidos em fotocópia conferida no ate
pelo Secretário do Concurso.

Art. 79 O requerente é obrigadaa apresentar com a petição, os utak*
los cornprobatórios de sua eapacidada
técnica . como jurista.

§ 19 Constituem títulos:
I — O exercício da advocacia, de

magistério jurídico, da judicatura daido Ministério Público;
II — O desempenho de funçao

publica, cujo exerofcio preseuponhe
conhecimento jurídico;

III — Trabalhos jurídico (obra",
estudos, pareceres, etc.).

IV — A aprovação em comuna
de provas técnicas para o Magistéri0
Jurídico, a Judicatura ou Ministérie
Público caso em em que será atra-
buída nota pelo exercício previsto ECO
alínea 1 dêste parágrafo.

§ 29 Não constituem títulos;
a) Trabalhai cuja autoria exohea

siva não esteja comprovada;
b) Meros atestados de oapacida,d0

técnica OU de boa conduta profissioa
nmal;

c) Trabalhos forenses de rotina.
39 Os títulos referidos nos na.-meros 1 e II serão oferecidos por cera

Dio Rio de Janeiro — Guanabara
Doralice Gomes Caporazo

a- Rosa Ferrar° de Andrade
Ormezinda da Silva Nascimento
De Lorena — São Paulo

,-- João Vaientim Corrêa
De Bragança Paulista — São Paulo
— Rosalina Zeccin

De Ccduru São Paulo
— Maria Joana de Jesus
De Joinville — Santa Catarinu

— Marta Marquetti
De Apucarana — Parand

- Bogoslau Rechoeoski
De Rio Azul — Parand

— Vitória Cação Munia
De Rio Negro — Parand

— Dinacy Jorge
Da Panambi — Rio Gr4ande do Sul

Emilia Bertha Luiza Hisserich
Em 5 de outubro de 1970. — Gen

Ex Isaac Nalzon, Chefe DGP.

MINISTÉRIO
'DA AGRICULTURA

Departamento de Pesquisas
e Experimentação

Agropecuárias
Estação Experimental
de Machado—MO

EDITAL DE LELLAO N 9 1-70
A Comissão abaixo assinada, desig-

nada pela Portaria n9 2, de 30-9-70,
do Chefe da Estação Experimental de
Machado, Minas Gerais, torna público,
para conhecimento de quem possa in-
teressar, que, a partir das 9 .(nove)
horas do dia 10 (dez) de novembro do
corrente ano, na sede desta Estação
Experimental, situada em Machado,
Minas Gerais, de conformidade com a
autorização do Presidente da Comissão
de Material Inservível e Sucatas do
M.A., contida no Processo IPEACO
nQ 3.721-70, serão vendidos em leilão,
pela maior oferta acima do lance ini-
cial, que é o da avaliação, as máqui-
nas, veiculas, utensílios e sucata, cons-
tantes da relação abaixo discrimina-
da, considerados inserviveis para o
serviço público,	 •

2. Correrá à conta do arrematante
a comissão de 5% ao leiloeiro a ser
depositada no ato do leilão.

3. Na falta de leiloeiro oficial será
designado um funcionário do Minis-
tério da Agricultura para proceder o
pregão de venda.

4. O licitante vencedor deverá de-
positar ainda, como garantia, no ato
da arrematação, em moeda corrente
ou cheque pagável em Machado, Mi-
nas Gerais, a importância correspon-
dente a 20% da valor lance.

5. O restante do valor da compra
(80%) deVera ser recolhido dentro de
72 (seteata e duas) horas, implicando
a não integralização da importância
dentro dêsse prazo na perda dos 20%
Já depositados.

6. Com referência à, sucata, o cál-
culo da intearalizaçâo do pagamento
será feito após a pesagem do material,

7. Será concedido o prazo mínimo
de 10 (dez) dias para a retirada do
material arrematado, sujeitando-se o
adquirente à multa de 1% (um por
cento) sôbre o valor da aquisição, por,
dia de demora na retirada dos bens.

8. A Repartido se reserva o direito
e retirar do leilão o material para o

'qual não baia oferta vantajosa além
do lance inicial, bem como leiloar no-
vamente as lotes cuia denósito de ga-
rantia, por nualauer motivo, não puder
ser concretieado.

9. No ato da retirada o arrernatant-
assMará aeciao do material adquirido

10. 0uaisauer informações será('
prestadas pela Comissão, nos dia
úteis. das RIO es 11 p ,',1	 13
horas, no escraár i o ds, Estada Expe-
rimental de Machado, Minas Gelais,

Goiânia, a fim de tomarem conheci-
mento de reclamação contra elas for-
muladas: Mota & Filho Ltda. (dois
prqeesses), Paraense Transportes
Aéreos, S.A., Construtora Três Pode-
res Indústria e Comércio Ltda. e Ber-
liardes Gonçalves Ltda.

Seção de Emprêgo da DRT-Go., em
Goiânia. — Dulce R. Santana..

Pelo presente, as firmas abaixo ci-
tadas ficam notificadas a recolherem,
dentro de 10 dias a contar da publi-
cação dêste Edital, a multa a elas im-
posta por inobservância do artigo 29
da CLT; no valor de Cr$ 120,00 (cen-
to e vinte cruzeiros): Organização Di-
vulgadora de Livros — DRT-3.868-69;
Oliveira & Souza Ltda., DRT-4,955-69;
Miguel Muchake. DRT-5.471-69 e Mil-
tori Ferreira Silva, DR,T-6.018-69;
Manoel Martins Freire,

Multa no valor de Cr$ 144,00 (cen-
to e quarenta e quatro cruzeiros) Por
processo: M. Souza, DRT-6.221-69;
Distribuidora de Livros Dernóstenes
DRT-8.121-68; Moya & Mota Limita-
da, DRT-292-70; Francisco Assis
Araújo, DRT-1.917-70; Construtora
Minas Goiás Ltda., DRT-956-70; Pe-
gue e Pague Pouco Ltda., DRT-646 e
647-70; José Silvestre da Silva, 	
DRT-1,776, 1.777 e 1.778-70; Constru-
tora Cresce e Belmonte Ltda., 	
DRT-3.095-70.

Seção de Emprêgo da DRT-Go. em
Goiânia. — Dulce R. Santana.

tidão firmada p.ela autoridade comapatente,

PODER JUDICIÁRIO

•



8754 Sexta-feira  9
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte 1)
	

Outubro de 1970

49 Os do ti 1I com a juntada
do exemplar impresso ou datilogra-
fado da obra, estude), parecer ou tra-
balho, comprovada devidamente a au-
toria.

,S 59 Os mencionados no n9 IV,
mediante certidão da qual conete a
natureza das provas exigidas e as no-
tas. de aprovação obtidas. pelo reque-
rente.

s 69 Nenhum titulo, ainda que su-
perveniente, será admitido após o en-
cerramento das inscrições.

Art. 89 O requerimento as inscri-
ção será indeferido se desacompa-
nhado das provas dos requaitos eou-
merados nos artigos V e pelo menos
um dos tltulos a que se refere o ar-
tigo anterior, ou se dele não cons-
tar indicação prescrita no parágra-
fo único do artigo 59 •

Art. 99 A relação dos candidatos
será publicada nos dez dias seguin-
tes ao encerramento das inscrições.

Parágrafo únicos Qualquer pessoa,
ati a reunião de que cogita o art..
seguinta, poderá impugnar um pe-
dOo de inscrição, s oferecendo ou in-
dicando as provas que tiver

Art. 10. A Comissão do Concurso
Se reunirá mediante anúncio no ór-
'silo Oficial, para deliberar sôbre os
pedidos de inscrição decidindo as im-
ougnações oferecidas e tudo mas que
scorrer.

le Poderá a Comissão indeferir o
eslido de inscrição ainda que alare-

i sntados os documentos da artigo 69
f OS títulos do artigo 79 se entender,
1 indamentadamente faltarem ao te-

uerente condições pess lois para o
)m desempenho do cargo.
As provas versarão sôbre as

E ntes disciplinas:
I — Direito do Trabalho e

P ocossual;
a	 Direito Ceai e Comercial;
II __. Direito Constitucional e Ad-

ia sistrativo.
orles observado o seguinte p-ogra-

rn2
— Direito do Trabalho:

1 Direito do trabalho. Formação
e I. ntes do Direito do Trabalho. Au-
tor mia. Posição no Quadro Geral
das Ciências Jurídicas

2) Contrato de trabalho. Concei-
to, iefinição legal, caracteres geetus
e ps -ticulares.

31 Formação do esontrato de tra-
baliu : requisitos. Capacidade das par-
tes, . onsentimento, objeto e causa li-
cita. Forma e prova do contrato de
traba ,ho.

4) -Efeitos do contrato de trabalho.
Obrie tção fundamental do emprega-
do. Obrigações complemetnares- e
obrigs sões especiais.

5) ebrigação. dos empregadores.
Obrigi eão fundamental. O pagaenen-
to do salário. Importância do Ria-
rio. C mceito de salário e de remu-
neração Trabalho e direito ao salá-
rio. C Lusas cuspensivas e interrup-
tivas.

6) E xação do salário. Modos, ba-
res e c iterios. Consideração da pes-
roa do empregado. Limites legais de
fixação. Participação nos resultados
da proa ução. A gratificação, natali-
na. Sal rio-família. Escala móvel de
salário. Proteção legal do salário.

7) Ex inção do contrato de traba-
lho. Ca sa especial de distinção cl0
contrato de trabalho por prazo deter-
minado.

8) Cai ia especial de extinção do
contrato por prazo indeterminado.
Aviso pr 710; indenização de antigui-
dade. Pie itaçeo do despedida por

motivas ilícitos; casamento ou gravi-
de da empregada; exercício de ati-
vidade ssindicais.

9) Estabilidade no emprego. Con-
ceito. Perda, rem:Ire:ia e modificação
de estabilidade.

10) Causas comuns de extinção do
contrato de trabalho: morte do em-
pregacior, distiato, terça maior, ato
fundado em justa causa. A fôrça
maior na extinção do contrato de tra-
balho.

11) Ato fundado em jutsa causa.
Falta grave. Classificação Análise
das figuras faltosas. Elementos ca-
racterísticos das saltas graves.

12) Fundo de garantia do tempo
de serviço: Lei n9 5.107, de 13 de
setembro de 1966, Decreto-lei número
20, de 14 de setembro de 1966 e De.
creta n9 59.820, de 20 de dezembro
de 1966. Opção. Extinção da estabi-
lidade. Direito à indenização. Cons-
tituição e aplicação do Fundo.

13) Férias. Natureza jurídica.
Teorias. Aquisição e concessão e re-
muneração das férias. Caso espe-
ciais.

14) Duração do trabalho. As pror-
rogações. Trabalhos noturnos. Perío-
dos de descanso na jornada. Descan-
ço semanal remunerado. Regimes
especiais de duração e condições de
trabalho.	 •

15) Higiene e segurança do tra-
balho, ó trabalho nas indústrias in-
salubres e perigosas. Adicionais de
insalubridade e periculosidade.

16) Proteção do trabalho da meio
lher. Duração e condições do tra-
balho feminido. Trabalho . noturno.
Períodos de descanso. Métodos e lo-
cais de trabalho. Proteção à mater-
nidade .

17) Proteção ao trabalho do me-
nor. Duração do trabalho. Admissão
de menores no trabalho e a carteira
de menores. Deveres dos responsá-
veis legais e dos empregadores.

18) Contrato por prazo indetermi-
nado e por prazo determinado. Con-
trato de aprendizagem. Contrato de
experieneia.

19) Contrato de trabalho rural.
Conceito de trabalhador rural. Ca-
raeteristica cla relação de trabalho

Eficácia. e extinção do contra-
to de trabalho rural.

20) Associação profissional. Os
sindicatos. A doutrina do sindicalis-
mo. Liberdade e obrigatoriedade,
unidade e pluralidade sindicais. A
autonomia sindical.

21) Organização sin.:secai no Brasil.
Reconhecimento e ineeetidura
cal. Administração do sindicato.
Eleições sindicais. Asevasiações sin-
eicais de grau superior. Direito dos
aindicalizados.	 O . enquadramento

•
22) Convenção coletiva de traba-

lho.
23) Greve. Direito e exercício do

.direito de greve. A greve na Consti-
tuição da Brasil e na legislação or-
dinária em vigor. O elsoceseout".

24)' Dissídios do trabalho. Concei-
to. Dissidios individuais e coletivoí.
Distinção. Dissídios individuais pia-
rimos. Dissidios coletivos econômi-
cos e jurídicos.

25) Organização da Justiça do
Trabalho. Jursidição e competência
dos órgãos da Justiça do Trabalho
Composição dos Tribunais.

26) A comPetência normativa do
Trabalho. Conceito. Limitações de-
correntes da legislação ordinária.

27) Processo judiciário do traba-
lho. Conceito. Limitações decorren-
tes da looislação ordinária.

27) Processo judiciário do traba-
lho. Princípios gerais que o infor-
mam. Processo dos dissídios indivi-
duais. Forma de reclamação. Fases
do processo.

28) Processos dos dissídios coleti-
vos. Instauraeão do dissídio, iniçia-
tiva. Aplicação dos índices salariais.
Execução da sentença normativa.

29) Dos recursos no processo tra-
balhista. Modalidades de recursos.
prazos . de interposição e preparo do
recurso.

30) Da execução no processo tra-
balhista. Obrigação de dar e obri-
gação de fazer.

31) Fazes do processo de execução.
A liquidação de sentença. Liquida-
ção por calculo, por arbitramento e
por artigos.

32) A Previdência Social. Unifi-
cação da Previdência. Os benefícios.
Integração do seguro de Acidente do
Trabalho na Previdência Social.

1.2 — Direito Processual:
1) Processo e procedimento: Ele-

mentos de relação processual. Pres-
supostos processuais:

2) Partes: conceito, capacidade pa-
ra ser parte, a capacidade processual,
legitimação para a causa, represen-
tação, assistência e autorização. Li-
tisconsorcio. Intervenção de tercei-
ros.

3) Jurisdição e competência. Con-
ceito e divisões. Conflito de jurisdi-
ção.

4) A ação processual. Natureza ju-
rídica da ação. Condições da ação.

5) Instância. Conceito. Acidentes
no seu curso. Nulidades. processuais.

6) Citação, notificação e intimação.
Petição inicial. Contestação. Recon-
venção.

7) Provas. Documentos. Confissão.
Testemunho. Perícia, indícios e pre-
sunções.

8) Audiência de instrução o julga-
mento. Provisões judiciais. Senten-
ça.

9) Recursos em geral. Noções
fundamentais sôbre recurso ordiná-
rio, agravos, carta testemunhável,
embargos e revista. Recurso extraor-
dinário. Coisa julgada.

10) Execução. Liquidação de sen-
tença. Penhora. Avaliação. Arrema-
tação. Adjudicação. Remissão. De-
fesa do executado. Concurso de cre-
dores.

11) Processos especiais. Ação de
consignação. Mandado de seguran-
ça. Ações poasessórias.

12) Proceesos Acessórios. Medidas
cautelares ou preventivas. Medidas
preparatórias.

13. Ação rescisória prampostos;
decisões rescindíveis; proteges:o da
ação rescisório.

S.l. — Direito Civil:
a) Parte geral
1) Fontet do Direito: a ld, o cos-

tume, a jurisprudência, a doutrina,
os princípios gerais do direito.

I) A relação jurídica: seus elemen-
tos constitutivos e sua garantia.

8) Personalidade, capacidade e es-
tado das pessoas. Pessoa natural o
Jurídica. Domicilio.

4) Objeto do Direitos cotas e
bens.

5) O fato jurídico. Negócio jurí-
dico. O principio da autonomia da
vontade. Vícios do consentimento.

8) Nulidade o anulabilldade dos
atos jurídicos.

7) Do ato ilícito e sua reparação.
A responsabilidade crvii,

8) Prescrição e decadência. Prin-
cípios gerais. Distinções. Prosas.
Interrupção e suspensão da pre,cri-
(Ao.

b) Direito das obrigações:
9) Elementos constitutivos das

obrigações e suas modalidades.
10) Solução das obrigações. Paga-

mento e quitação. Lugar e tempo.
Mora solvendi e ecelpiedi. Purgação
da mora.

11) Modos de pagamento: consig-
nação, sub-rogação, dação, novação,
compensação, confusão e remição.

12) Contratos: princípios - gerses,
Conceito e função. A liberdade de
contrasar, o contrato dixigido e o con-
trato de adesão. O principio da obri-
gatoriedade dos contratos.

13) Classificação e efeitos dos con-
tratos.

14) Eotileção dos contratos: causas.
O distrato. Resolução. Rescisão uni-
lateral e bilateral. Inexecução volun-
tária. A força maior.

15) A compra e venda. Obrigação
das partes contratantes. Cláusulas es-
peciais.

16) -Contrato de empreitasia: espé-
cies. Conclusão, entrsga, recebimento
e rejeiçáo da obra. Da subempreitada
da cessão da empreitada.

17) Mandato. Conceito. Direitos e
deveres das partes. Classificação. O
instrumento do mandato.

2.2. — Direito Comercial

1) O ato de comércio, sua caracte-
rização na doutrina e na legislação.

2) O exercício do comércio pelo me-
nor, pela mulher casada, pelo inter-
dito e pelos proibidos de comerciar.

3) Obrigações profissionais do co-
merciante. Dos livros comerciais, for-
malidades internas e externas. Eficá-
cia probatória dos livros do comer-
ciante. O sigilo dos livros comerciais.

4) Das sociedades comerciais, sua
personalidade jurídica. Caracterização
dós diversos tipos societários discipli-
nados pela legislação comercial brasi-
leira. Da responsabilidade dos sócios
e dcs podêres dos sócios gerentes. Da
razão social e da denominação.

5) Sociedades por quotas de respon-
sabilidade limitada. Caracterização. A
cessão das quotas. Da delegação de
uso da firma. Aplicabilidade da lei de
sociedade por ações.

6) Da sociedade anônima, dos requi-
sitos para sua constituição. Formas de
subscrição de capital. Das ações.
órgãos de administração. Direito e
obrigações dos acionistas. Liquidação
da sociedade. Transformação, incor-
poração e fusão das sociedades comer-
ciais.

7) Dos contratos comerciais, carac-
terísticas diferenciada, compra e ven-
da, mandato, comissão, fiança depó-
sito e penhor mercantil. Do contrato
de transporte de coisas e de passagei-
roo. Do contrato de bagagem.

8) Dos títulos de crédito. Caracte-
rísticas gerais. Classificação. Letra de
câmbio, Nota promissória, Cheque,
Duplicata, Obrigações ao portador e
Warrants: noção geral, requisitos
essenciais. Do endôsso e do aval. Pro-
testo — Ação cambial e sua prescrição.

9) Direito industrial, problema do
sua autonomia. Da propriedade indus-
trial: os seus diversa!, elementos. Da
concorrência desleal.

10) Direito marítimo: o contrato do
ajuste, natureza jurídica. Direitos 0
obrigações dos tripulantes. Das causa°
de rescisão do contrato de ajuste.

11) Direito falimentar: natureza dO
processo fanmentar. Da claesificaçÃO
dos créditos na falência e a posicáJ'A
do empregado no que din respeito

Dis oito

se-
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"
tnclenizações devidas pela emprêsa fa-
lida. Legislação atual.

3.1. — Direito Constitucional

, 1) A Federação Brasileira e suas
.oaracteristicas, distribuição constitu-
cional. de competências.

1 2) Poder Legislativo Federal: orga,
I nização de competência normativa e
. inspectiva. Processo legislativo.

3) Poder Executivo Federal. Admi-
nistrativo Federal.

4) Poder Judiciário Federal — seus
Corgãos componentes: estudo especial
da competência do Supremo Tribunal

/Federal.
, 5) Contrôle jurisdicional de consti-
itucionalidade e sua técnica.

6) O Ministério Público e sua ma-
, tureza jurídica. A organização .e a

competência do Ministério Público em
face dos regimets constitucionais bra-
sileiros.

7) Garantias constitucionais e ordi-
nárias doo magistrados e dos Tribu.
naja.

8) Direitos e garantias individuais.
' 9) Ordem econômica e social.

3.2.	 Direito Administrativo

1) Ato aNministrativo --- conceito,
condições de 'validez e classificação.
Nulidade, anulabilidade e revogação
dos atos administrativos.

2) Administração Federal centrali-
zada — sua organização vigente. Ad-
ministração descentralizada e suas
modalidades.

3) Orçamento — conceito, princípjos
constitucionais e sua elaboração. Fis-;

calização da execução orçamentária —
processo vigente no Brasil.

4) Função pública e seu regime ju-
rídico. Estatuto dos Funcionários Ci-
vis da União e legislação complemen-
tar, direitos e deveres dos funcioná-
rios.

5) Intervenção do Estado no domí-
nio econômico. Limitações.

6) Concessões de serviço público e
sua natureza juildica.

7) Desapropriações. Natureza jurí-
dica. Necessidade pública. Utilidade
pública. Interêsse social.

8) Contratos administrativos --
doutrina e legislação. (Normas de
Contabilidade Pública).

Além das provas escritas e orais, ha-
verá uma prova de caráter prático, sob

a form). de sentença, em que se re-
solvam questões de direito substantivo
e processual do trabalho.

O cgrididato deverá, no.ato da ins-
crição, efetuar o pagamento da quan-
tia de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros ) cor-
respondente á taxa de inscrição pra
atender às despesas do concurso (ar-
tigo 31 dás Instruções baixadas pelo
TST).

O concurso será válido por dois (2)
anos ( 3 do artigo 654 da C.L.T.
com a nova redação dada pelo Decre-
to-lei n9 229, de 28 de fevereiro de
1967).

Recife, 30 de setembro de 1970. ..._
Clóvis dos Santos Lima, Vice-Presi-
dente do TRT da (O Região no exer-
cício da Presidência.

Dias: 9, 14 e 19.
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BANCO CEN7B41. DO BRASI4

eteRASIL ro-ANcrulA COCIEDADE
ANÔNIMA - BRAPISA a_ ealvEs-

ta IMENTOS MOBILIARICS	 1.sia-ri4, Região, OIC número 	

	

CERTIDÃO	
000446101, residente à Superquadra

- •;Sul 103 - Bloco C - Apto 605; Dea
Para fins de arquivamento no Re- tie Santana Rodrieues Alves, brasilei-

restro do Comércio, certifico, na feJr- ea, casada, proiessôra, portadora da
4-ia da legislação em vigor, que o carteira de identidade DFSP-DF mi-
penhor Gerente de Mercado de Ca- mero 94417, CIC n9 00014101 resi-

'tais do Banco Central do Brasil, dente à SQS 103, Bloco C - Apt 9 603,
r despacho de vinte de agôsto de que se regerá pelas segliintes cláusu-

ma novecentos e setenta, exarado no las:
:piccesso número A setenta barra dois Cláusula Primeira - Sob a denomi-
ni 1 quinhe•ntos e dois e publicado no nação de "SOCISA" Soeiedade Civil

,30iário Oficial da União cie vinte e de Serviços Administrativos fica cons-
:leite do mesmo más e ano, aprovou, tituida uma sociedade civil, que se re-

I /aos termos do parecer,o aumentei. gerá pelo presente contrato social 
e

de capital da Brasil Financeira So_"N.elas disposições legais que lhe forem)-
elieciade, Anônima - BRAFISA - In- 'a 1i.ea.veis•
Yestimentos Mobiliários, com sede na r ic:Cldusula Segunda - A sociedade te-
cidade de São Paulo, Estado de São aor objeto a prestação de serviços,
Pealo, de novecentos mil cruzeiro.: atinentes à acompanhamen

to de do-
a hum milhão de cruzeiros, efe- cumentos que tramitem em entidades

IItuaeo por incorporação de reservas; públicas ou • privadas, do interesse de
,e a reforma de estatuto, como deli- terceiros, bem como praticar quaisquer
'be..tdo na assembléia geral extraordi- atos mediante procuração ou delega-
ne ia de trinta cie março de mil nu. ção em quaisquer assuntos em. que fôr

ereeee tos e setenta, cuja ata foi pu- devidamente credenciada, em nome de
terceiros, incluindo representaçõe s co-

eelicaea no Diário Oficial do Estado eeerciais, industrias e serviços de cor-
Ide São Paulo, em dezesseis de junhoi	 respondente.
to mesmo uno. E, por ser. verdade, Cláusula Terceira - O prazo de clu-
eu, Eliane Lobato Ferreira Gomes, ranção da sociedade será indetermina-
fu cionária deste Banco Central, la- +do e a sociedade terá sua sede no Edi-
vrei a presente Certidão, que tambe.n fiei° Gilberto Salomão, Bloco "M" do
vai assinada pelo Chefe de, Divisa° Conjunto 706/707, Sala,e07eno Setor
de PteceIsOS, Senhor Canos Noro- Comerciai Sul e fôro em Brasília -
nea COMCS da Silva aos vinte e trás Distrito Federal..
dies do mês de sete:remo do ano ae	 Parágrafo único. Ce inicio das ati-
nig rovecentos e setenta.	 vidades será em 15 (quinze) de' outu-
(N.° 3.846-B - 6.10.70 - Cr$ 17,00) I bro de 1970.

	

.. ,.. _	 ) Clicuseta Quarta: A sociedade terá

por cento) cada uma, com vencimen-
tos mensais sucessivos, sendo a primei-

(dez) prestações iguais de 10% (dez

ra 30 (trinta) dias após a apuração,
to de preferência na aquisição das e serão emitidas 10 (dez) notas pro-

missórias pela sociedade e avalisadasquotas. para a cessão de quotas a es- pelos sócios remanescentes.
tranhos é indispensável que os cessio-
nários possuam as condições de ido- Clavsula Décima - Todos os casos
neidades, capacidade e conhecimentos omissos serao reeolvidos de conformi-
técnicos imprescindíveis ao exercício
pleno das a.ividades que constituem dado com a legislaçao vi

gente ineren-

os objetivos da sociedade. ,:,	
tes à sociedade por quotas.

Cláusula Nona: No caso de retirada, Clausula Décima Primeira - E, por
falecimento, interdição oa ineapacida- estarem assim justos e contratados, as-
de, física dos sócios, a sociedade não sinam o presente contrato em 5 (cm-
se dissolverá e os seus haveres serão co) vias de igual teor e forma, naapurados com base no último balan. presença das testemunhas abaixo, de-
CO social levantado. p

ara apuraçfto vendo ser as mesmas registradas no
de lucro do exercício, em que se der Cartório de Registro Civil, de Pessoas
o evento, será tomado por base o que Jurídicas, para que surtam todos os
figurar no último balanço social. Os efeitos legais. - 

Mauro Rodrigues Al-

haveres alSUradOS serão pagos, ao re- 
ves - Otávio Rocha de Oliveira -

tirante, falecido, interditado ou ince.- 
Dea de Santana Rodrigues Alves

pacitado, ou a quem de direito, em 10 (N. 9 3.869-B - 'I-10-70 - Cr$ 104,001

ORFANATO PEDRO RICHARD (FEMININO)
BAL.A.NOWIS GERAL, RELATIVO AS DESPESAS E RECEITAS
DO L'XERC1CIO DE 1969, LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO

DE 1969
DESPESAS ADMINISTRATIvAS

DEspEsAS GERAM

CONSTRUÇÃO

31.966,18

móveis E nemesittos

5.105,83

74.910,12
n••nnn••n91n•

REGMTAN

Saldo em 31 de dezembro da 1958 	 1	 e.343,19
Donativos Listas de Natal 	 i	 3.131,10
Donativos Diversos .	 34. 768,46
Mensalidades Sócios Orfanato . 	 	 5. 537,65
Mensalidades Sócios C. le E. V. 	 	 154,60
Campanha Nacional da Criança 	 	 1.953,39
Festas Juninas	 712,16	 nn•

Donativos em Bens de Consumo 	 	 1.859,03
Rendas Diversas . 	 	 909,31

51.377,89

Subvenções Federais .. 	
Alugueres de Apartamentos . 	

	 13.735,23
9.791,00

23.532,23

o capital de Cr$ 5.1300,00 (cinco mil
B4e7CO. CENTRAL DO BRASIL •j çrezeiros) divididos em 100 (cem)

+lotas de 'Cr$ 50,00 (cinquenta cruzei-
CRÉDITO FINANCIAMEN- •q•ros) cada uma, cabendo aos sóciosl'O E INVESTIMENTO S. A. 	 i

.	 jabaixo, todos ja qualificados, os quais
cererireio	 n responderão somente pelo valor de

' suas quotas: Ao sócio Otávio Rocha
Para fins de arquivamento no Re- de Oliveira 50 (cinquenta) quotas, no

Re:em do Comercio, Certifico, na for- • volor de Cr$ 2.500,00 (dois mil e qui-.
;zne

	

	 aleentos cruzeiros); ao sécio Mauro-a • g....laaçae em vigor, que o 	 -Se
neer Carente de Mercado de Capi- Rocirigues Alves 0 (quarenta e oito)
ta' ¡ do Banco Central do Brasil, por' 	 , .$ 

anote
 as, no valor de Cr',1 2.400,00 (dois

the cto de cinco de aeesto de mil
no ,. centos e setenta, exarado no pro-	

quatrocentos cruzeiros); es. sócia_ ee	 • mill
I Dea de Santana Rodrigues Alves, 2

e, o número A setenta barra dois mil . (duas) quotas, no valor de Cr$ 100,00
e cni publicado no Diário Oficial da I (cem cruzeiros), integralizados no ato
te-e,o de doze C..) mesmo mês e ano, da assinatura do presente contrato, em
Ap ovou, rios termos -do parecer, o au-' moeda corrente do pais.
n ato de capital tia BMG -- Crédito, i Cláusula Quinta - Os sócios, me-
I,. :inciemento e Ini;estimento Sacie- ' diante acôrdo prévio, poderão fazer
EP e A.nenirne., core sede na cidade de ;; retirades de conformidade cone a le-
Bis •.,e ror:e:ante, Esteei() de Minas Ge- • gislaçáo do Impôsto de Renda em vi'
rz_..., de dois milhões de um einil cru- . ror, a título de "pro labore" e serão
Ia:e os pera deis niehees, quatrocen- levadas a débito de conta própria, na
tes; e quarenta e um mil, duzencos e • contabilidade.
vi, te cruzeiros, efetua.do por incorpo- 1

	

eio de reserves; e a reforma de es-	 Cláusula Sexta: A gerência da so-
rar	 ciedade caberá à sécia Dea de San-taaa ), corno de:berato na assemele.a
•gerri extraordinária de sete de maio n tana Rodrigues Alves, a qual também

representará a sociedade ativa e pas-
de mil novecentos e setenta, cuja a•a sivamente, em juizo ou fora dele, p0-
foi publicada no "Minas Gerais", Or- dendo usar a firma em quaisquer ne-

'À() oeicial de imprenSa do Estado de
meei Gerais, em trinta cio man 	

,' Odes de interesse tia sociedade, in-
m° eausive, movimentar contas bancárias

le Lobato Fr,-,'eira Gomes, funcio- i ou assinar titu I es de credito, sendo
Elia
ire's e ano. E, por ser verdade, eu,

t porem defeso usá-la em endôsso, avais,
ner.a deste Banco Central, lavrei a

• ;
fianças ou 'quaisquer responsabilida

preeente Certidão, que também vai	
-

des estranhas sus fins sociais.
essina.da pelo Chefe da Divisão de Parágrafo único. A gerente poderá

nies da Silva, aos deze,seeis dias do j delegar suas ataibuieões a outro 40-Procezsos, Senhor Carlos Noronha Go-

leies de setembro do ano de mil .no- l eio, 'guardo lhe convier e por periodos
alie  desejar.

tiecentos e setenta.	 : Ctausula Sétir,a -- Os lucros ou
sw 3.e23-B - 5-10-70 - Cr$ 23,00) prejuízos apureelos em balanço, que

--	 - ; eerá encerrado em • 31 (trinta e um)
CONTRATO DE secimADE CIVIL •,de dezembro de ceda ano, seno dise
oSOCISA" - SOCIEDADE CIVIL DE , tribaídos entre os grot • sfas na propor-

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS ' çe o do capital ; subsci .to. Dos lucros
poderão ser criados fundos com des-

Peio presente Inetrumento perdeu- i tinação especitica, a critério doe sé--
•

lar de contrato, fica constituída uma 'cios. 	 .
1Sociedade Civil composta dos sóciee: Cláusula Oitava: Fica proibida a

Otáeio Rocha de Oliveira, brasileiro, cessão das quotas de qualquer dos só-
casado, portador da carteira de iden- cios a estranhos, sem oconsentimento
tidade n9 5.397.627-.DICC-SP, CIC nu- ;dos outros sócios. O sócio - que dose-
mero 000723317, residente à Avenida jaf se retirar da sociedade, comuni-
NV-3, Quadra 703, Casa 23, Bloce G;; terá a sua deliberação por escrito aos
Mauro Rodrigues Alves, braeileiro, ca- demais sócios, que em 30 (trinta) dias
sado, engenheiro civil portador da car- ¡contados da data de recolhimento da
teira de identidade do CREA número i comunicação, poderão exercer o direi-

COCIEDADES

Empregados domésticos 	
Material de Expediente 	
Material de Escritório 	
Material elétrico 	
Telefone' 	
Zmpostos e taxas 	

	

Comissões setbre cobranças 	
Diversos . 	

Alimentação .. 	
Vestuário
Material de higiene
Medicamento . 	
Gás engarrafado . 	
Condução 	
Luz e fôrça 	

Material de construção
Mão de obra 	
Licença para obras . 	

Cr$
	 Cr$

15.5 3,90
91.60
39,00

4,80
2,53,65

1 . 378,20
2.189,79
1 . 401,60

20.888,54

13 . 672,73
2e0,00
656,01

2.3.10
671,70

30,00
1,693,00

- 16.919,54 .

16.681,03
13. 276,15

9,00

Adquiridos nesee ano • ¡- 	
Saldo para janeira de 13,73

2.183,00
2.922,85

Totel das Despesas

Total das Receitas 	 	 74.910,12

Reconhecemos a exatidão do presente baiancete. - Pedro Richard Neto,
presidente. - Edgard Monteiro Machado, Tesoureiro. - Aluiria Silva
Carvalho, Contador (CRC-GB n9 15.499).

PARECER DO CONS=40 FISCAL
Após examinarmos minucloserrente o presente Balancete e todos os

Documentos da Tc.ouraria e seus Livros de Escrituração, resolvemos aprovar,
Sem restrições relativo as Despesas e Receitas do exercício de 1969. - Jorge
O. Richarcl, 'Membro. - Eva Vares Richard, Membro. - Octavio Alves
Barbosa Bruno, Membro,

(N9 41.404 - 2-10-70 	 Ot$ 120,00).
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.MOTORSPOR T EMPREENDIMEN-
MENTOS LTDA.

CONTRATO SOCIAL .
Jorge Silva de Morais, brasileiro,

solteiro, maior, do comércio, natural
de Manaus Amazonas carteasse de
identidade n9 97.845, emitida pelo
DPSP, Brasília DF, residente e do-
miciliado em Brasília DF, QSB 10
lote 18 Taguatinga, Isbert Horowitz,
brasileiro naturalizaste, natural da
Alemanha, carteira de identidade nú-
mero 161.649, emitida pela Secreta-
ria de Segurança Pública do' Estado

'do R. G. Sul, do comércio, residente
•e domiciliado em Brasília DF, SQN
408 Bloco F apto. 202, Leoa Horst-
witz, brasileiro naturalizado, natural
da Holanda, comerciante, carteira de
identidade n9 21.472, emitida pelo
DFSP Brasília DP residente e ablui-
caiado em Brasília Av. W 3 Q. 713
Bloco-"P" casa 41 e Joachim Hora-
witz, brasileiro naturalizado, natural
da Alemanha carteira de identidade
•n9 121.681, emitida oelo DFSP Bra-
sília DP, funcionário público, resi-
dente e domiciliado em Brasília, —
SQN 408, Bloco "P" apartamento 202,

-resolvem de comum acôrdo, organizar
uma sociedade civil \por cotas de res-
ponsabilidade limitada, que será re-
gida Pelas cláusulas .seguintes:

Primeira: — A sociedade girará sob
a denominação social de Motorsport
Empreendimentos Ltda., e terá a se-
de nesta Capital, na CL 310, Bloco
"B" loja 34: sobreloja.

Segunda: — O capital social é -de
Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros), di-
vidido em 120 (cento e vnte) cotas
de Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros)
cada uma, distribuídas entre os sócios
da seguinte forma: Jorge Silva de
Morais 30 cotas no total de Cr$ ....
1.500,00; Isbert Horowitz, 30 cotas no
total de Cr$ 1.500,00; Joachim Ho-
rowitz, 30 cotas no total de 1.500,00
Leon Horowitz, 30 cotas no valor de
Cr$ 1.500,00.

Terceira — O capital social é In:-
tegralizado, neste ato, em moeda cor-
rente do pais.

Quarta: — A responsabilidade' de
cada sócio é limitada à importância
total do capital social.

Quinta — A sociedade tem sua
sede e Fôro na Capital Federal po-
dendo, no futuro, abrir' Filiais em to-
do o território nacional e sua dura-
ção será por tempo indeterminado.

Sexta: — O objetivo da sociedade
será o de organização, lançamento,
agenciamento, promoção e planeja-
mento de entidades desportivas e ad-
ministração.
-Sétima: — A sociedade será adi-M-
i-listradas pelos sócios Jorge Silva de
Morais e Is.bert Horowitz, conjunta-
mente, podendo representá-la em
Juizo ou fora dele e aos mesmos ca-
berá o uso da firma.

Oitava: — A atribuição dos sócios
na sociedade será estabelecida em re-
gimento interno.

Nona: — As retiradas mensais de
cada sócio serão determinadas por
deliberação em comum acôrdo, sob o
titulo de pro-labore, não podendo,
entretanto, serem sliperiores ao má-
ximo permitido pela Legislação do
Impôsto de Renda.

Décima — Nenhum dos sócios po-
derá alienar as suas cotas sem a con-
cordância expressa dos demais, aos
quais fica assegurada a preferência
em igualdade de condições.

Décima-Primeira: — Os lucros lí-
quidos verificados em balanço que
será procedido em 31 de dezembro de
cada ano, serão divididos 'entre os
sócios na proporção de suas cotas.
Se houver prejuízo, êstes serão cober-
tos com lucro-s- futuros. Se houver
lucros, a parte que couber a cada ^ó-
cio será retirada de comum adireis)
à maneira que o Caixa o permitir.

Décima Segunda: -- Falecendo
qualquer do5 sócios, proceder-se-á o
balanço dentro de 30 dias e os have-
res apurados a favor do-sócio fale.al-

ETCA — ESCRITÓRIO TËCNICO DE
CORRETAGEM E ADMINISTRA-

ÇÃO DE SEGUROS S. A.

Ata da Assembléia-Geral Extraordiná-
ria realizada- em 30 de abril . de
1970.

Aos 30 (trinta) dias do mês de
abril de 1970, às 16,00 horas, reuni-
ram-se os acionistas da araCA — Es-
critório Técnico de Corretagem e Ad-
ministração de Seguros S. A., em sua
sede Social, na Rua do Ouvidor ml-
mero 63, 49 and., nesta cidade, aten-
dendo convocação publicada no "Jor-
nal do Comércio" dos dias 23, 24 e
25 de abril de 1970, e no Diário Ofi-
cial da União dos dias 23, 24'e 27 de
abril de 1970, e representando a to-
talidade do Capital Social, conforme
consta do Livro de Presença de Acio-
nistas. Por aclamação de todos, assu-
miu a Presidência da Mesa o Diretor
da Sociedade Paulo Gomes Ribeiro, e
que convidou o acionista Ralil Nascif
para secretariar os trabalhos. Consti-
tuída assim a mesa, declarou o Se-
nhor Presidente instalada a Assem-
bléia, e solicitou ao Secretário, que
procedesse à leitura do texto de Con-
vocação do teor seguinte: "Picam
convocados os Senhores Acionistas da
ETCA — Escritório Técnico de Cor-
retagem e Administração de Seguros
S. A., a se reunirem em Assembléia-
Geral Extraordinária .a realizar-se às
16,00 horas ao dia 30 de abril de 1970,
em sua Sede Social, na Rua do Ou-
vidor número 63 -- 4 9 andar, ã fim•de deliberarem o seguinte: a) Alte-
ração dos Estatutos; b) Assuntos ge-
rais. Rio de Janeiro, 20 de abril de
1970. (a) Paulo Gomes Ribeiro — Di-
retor-Técnico — Mario Leal Arnaut
— Diretor Administrativo". Termina-
da a leitura, informou o Senhor Pre-
sidente aos acionistas que por solici-
tação da SUSEP — Superintendência
de Seguros Privados, haveria necessi-
dade de ser substituída a expressão
"assim eleito" para "assim escolhido",
do artigo 16 dos Estatutos da ETCA
— Escritório Técnico de Corretagem
e Administração de Seguros S.A. Foi,
após debatido o assunto, aprovada por
unanimidade a alteração referida,
passando o artigo 16 a ter a seguin-
te redação: "Artigo Décimo Sexto —
Em caso de ausência superior a (3)
três meses, ou em caso de destituição,
morte ou renúncia de qualquer Dire-
tor, será o cargo que ficar vago pre-
enchido por um acionista, desde que
seja corretor, escolhido pelo Diretor
remanescente em reunião conjunta
com o Conselho Fiscal servindo' o
Substituto assim escolhido, até a elei-

ção de novo Diretor, que terá lugar
na primeira, Assembléina-Geral Ex-
traordinária, a ser convocada dentro
de trinta dias da data da vacância,
salvo se a -mesma se der no último
trimestre do ano Social. Nesta hipó-
tese o substituto escolhido pela for-
ma acima exercerá o mandato pelo
remanescente da prazo, isto é, até a
primeira Assembléia-Geral Ordinária
e posse do novo Diretor eleito". O
Senhor- Presidente a seguir franqueou
a palavra aos Senhores Acionistas
para continuação dos trabalhos cor-
respondentes ao item "b" do edital
de convooaçâo. referentes a assuntos
gerais, mas corno não houvesse mani-
festação declarou encerrada a Assem-
bléia da mal foi lavrada a presente
Ata que. depois de lida e achada con-
forme fei aprovada peia-totalidade dos
acionistas e assinada por todos. Rio
de 	 30 de abril de 1970. ---
(a) Ralil Nascif — Paulo Gomes Ri-
beiro; p.p. de Horácio Klabin — (a)
Rani Nascif .	 (a) Wellington
mental Dourado. — (a) Cyro Ribeino.

(a.) Peter Franz Raberfeld. — (a)
Romualdo de Moraes.

A presente é cópia fiel da Ata
transcrita no Livro de Atará da ETCA
--o Escritório Técnico de Corretagem
e Administração de Seguros S. A. —
Ralil Nasci,
(N9 3.874-B — 6-10-1970 — Cr$ 57,00)

ALVORADA COUNTRy CLUB

Extrato cia Ata da Assembléia-Geral
Extraordinária do Alvorada Country
Club, destinada 4 dissolução da So-
ciedade e outras providências.

Aos 2 (dois) dias do mês de agosto
de 1970 (um mil novecentos e seten-
ta), na cidade de Brasília, DP., os
sócios do Alvorada Country Club que
subcreveram a lista de presença da
presente ata, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sala
n9 4 do mesanino do Hotel Nacional,
em 29 (segunda) convocação, às 20:30
horas, atendendo à convocação publi-
cada no Diário Oficial da União (23
de julho de 1970), de conformidade
com os Estatutos em vigor. Presidiu
os trabalhos o Senhor Francisco Fer-
reira dos Santos. Devido a agravan-
tes assinaladas e comprovadas na As-
sembléia, contra o Senhor Imre Deu-
tsch Jr., na sua gestão de 9 (nove)
anos à frente dos negócios do Club,
e outros, a Assembléia Geral resolve:
1 — excluir do quadro social do Alvo.
rada Country Club o Sr, Jaime Deu-
tsch Jr. por econtrar-se em atraso de
pagamento das taxas de administra-
ção, na forma como estabelecem os Es-
tatutos em vigor, artigo 149, parágrafo

TRIMIAL

DtvvuanXo N.' 027 • 3. 4 Cango

PREÇO: Cr$ 0,00

A VENDA t

148 ela411"3
Ildr(11:11 11:441 /A"fl'
Agéaciva :	 Ministétro

da Fazenda

Sir1/%11-sdee LeVat

Braallia
Aki Sede do D.1,34.

único, e, demais, por ser o responsá-
vel pelas irregularidades administra-
tivas e financeiras praticadas desde a
fundação do Club, corno tesoureiro que.
era até 10102.70. 2 — Ficam exclui-
dos também, do quadro social do Al-
vorada Country Club os sócios: Mar.
colMo Rothilde de Carvalho, José Fea
lipe Machado, Alberto Nunes Conde .
Júnior, comtase no Artigo 10 pará-
grafo único, dos Estatutos, por não,
ser do conhecimento dos presentes o
seu paradeiro. 3 — Tendo em vista,
ser inexeqüível a consecução dos

fins sociais, resolve a Assembléia Ge-
ral que seja promovida a dissoluçã,o
da sociedade Alvorada Country Clubai
4 -- Foi lida pela Secretária da Asal
sembléia Geral; carta encaminhada
mesa pelo Senhor Expedito Roberto dei
Mendonça, presidente do Club, atra.'
vés da qual o mesmo pedia exoneraol
ção do seu cargo. 5 — Tendo em viste
a renúncia do Presidente, o Vice-Pra.i
sidente. Senhor Francisco Fel-reino
dos Santos, passará a responder pelax
Presidência do Alvorada Country Clu
devendo, por determinação da Asse
biela, providenciar a dissolução da So?,
ciedade. 6 — Os sócios proprietária
abaixo relacionados.

Nada mais havendo a tratar, o Pre-
sidente declarou encerrada a Assem-;
bléia-Geral Extraordinária do Alvoraal
da Country Club, da qual foi lavrada ai •
presente Ata, que após lida e aprova-,
da, será devidamente assinada e ar.
quivada em Cartório competente. Bra-
sília, 2 de nisto de 1970. Secretária
da Mesa Therezinha Augusta Cura-
do Fleury	 Therezinha Augusta
Curado Fleury. 	 J
(N9 3.875-B -- 7.10.70 — Cr$ 42,00) . 4 I

•

do serão :pagos aos herdeiros ou su-
cessores dentro do prazo de 120 dias
da data da- apuração no caso dos
mesmos não desejarem continuar na
sociedade.

Décima Terceira: — Todos os casos
omissos neste contrato serão resolvi-
dos pelas disposições constantes do
Decreto n 9 3.708 de 10 de janeiro de
1919 -e do Código Civil, das quais os
sócios declaram ror perfeito conheci-
mento, co-mo se neste estivessem re,.
produzidos.

E • por estarem justos e contratados,.
assinam em presensa das testemu-
nhas abaixo, em 4 (quatro) vias de
igual -teor e forma.-

Assinatura da firma comercial por
quem de direito — Motorsport Em-
preendimentos Ltda, Jorge Silva
de Morais. — Motorsport Empreen-
dimentos Ltda. — Isbert Horowitz.

Brasília, 1 de outubro de 1970. —
Jorge Silva de Morais, C.I.C. nú-
mero 033414701, Lsbert Horowitz
— C.I.C. n.9 06017630 — Leon Pio-
rowitz — C.I.C. n.9 02081241. — Joa-
chim Horowitz — C.I.C. n.9 01457261.
(1\19 3.872-B --, 7.10.70 — Cr$ 64,00).

,

CURSO' tPOSITIVO	 SOCIEDADL!
CIVIL DE ENSINO LTDA.

CONTRATO SOCIAL

Miguel Tokarski, brasileiro, casado,
Técnico em Contabilidade, natural de
Pôrto União — SC. residente e domi-
chiado no sinGis&L, Q. 712, Bloco'
R, Casa 24 — Brasília — Distrito Fea
deral, portador da Carteira de Identi*
dada n9 77011, expedida pelo DFSFO;
Alcebidés Affonso da Cunha, brasileit
ro, casado, Professor, natural de Duas
Barras — RJ., residente e domiciliado
na Quadra 403, Bloco B, Apartarnente
203, no SHCEJSUL — Braailia — Dia.
trito Federal, portador da carteira do
identidade n9 166872, expedida pelo
DFSP e, Flatecio José da Silva, bra.
sileiro, solteiro, maior, Professor, na-
tural de Martinho Campos — MG.,
residente e domiciliado à Rua do Sas&
sêgo, Case, 12, Velhacap — Brasília
Distrito Federal, portador da Carteira
de identidade n9 737899, expedida pelo
Departamento de Identificação da Se-
cretaria de Segurança Pública de Mio
nas Gerais, em 27 de maio de :960i
constituem, por este instrumento, umel
sociedade civil por quotas de responsas&
bilidade limitada, que se regerá me-
diante as cláusulas seguintes:

Çldusula I — A seciestade girará sob
a 'denominação de Curso Positivo —
Sociedade Civil de Ensino Ltda., com
sede no SCR1SUL. Q. 510, Bloco Ao
Sobreloja 68 — Brasília — Distritd
Federal;

Cláusula II. — O objetivo da soda,
dade será o ensino em seus diversOS
graus, inclusive madureza;

Cláusula III — A duração da socie-
dade será por tempo indeterminado,
com início de suas atividades em 15 de
outubro de 1970;

Cláusula IV — O Capital social O
de Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros)
dividido em 60 (sessenta) quotas d4
Cr$ 100.00 (Cem cruzeiros) cada, assim
subscritas:,

A) — -Miguel Tokarskl, subscreva
20 (vinte) quotas num total de 04

•=letiz=zo,.. aremr=ss	 2.000,00 (dois mil cruzeiros);
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B) — Alcebides Affonso da Cunha,
• bscreve 20 (vinte) quotas num total
C Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros);

C) — Flatônio José da Silva, subs-
e 'evo 20 (vinte) quotas hum total de
C •$ 2.000,00 (dois mil ceuzeiros);

Cláusula V — O capita social será
a sim integralizado: a) — Cr$ ....
I. Z00,00 (hum mil e quinhentos cru-
• ros) cada, em moeaa, corrente no

Is, até o inicio de dias atividades;
b — Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei-
SC cada, integralizável em moeda
ecrrente no Pais, até o prazo máximo
dl 60 (sesesnta) dias, a contar do ini-

) das atividades.
Cláusula VI — A responsabilidade

d{s SÓCIOS é limitada à importância
tcr,a1 do capital social, de miado com
a Lei ri.9 3.708, de 1919 e legislaçS,o

sterior;
Cláusula	 — A firma só pode ser

u ada em negócios da sociedade, sen-
dc expressamente vedado o emprégo
ds mesma em interesses alheios à so-
ei dade, bem como para avaliar Ou
pi?.star finanças

Cláusula VIII— A sociedade serã
cx. ministrada por " todos os sócias, que
ri eresentação a firma em juizo e fora
tli .e, ativa e passivamente.

Parágrafo único — Os sócioe repree
„ se itarão a firma , sempre em conjun-

to com duas assinaturas, indistinta-
nte.
Clausula IX — O balanço será rea-

R2 ido °reinai-lamente em 31 de de-
ie de cada ano, ou em caso de
marte ou retirada de um dos sócios,
qt ando será feito tett Balanço Es-
sa cial de acôrdo com a legislação em
ka or.

elausula X — 1To caso de morte,
bilitação ou retirada de qualquer

dc sócioe, a zociedade não se dissol-
Ve á e os haveres verificados em Ba-
lai ço Especial, realizado na data do
ev nto, serão pagos ao sócio retiran-
te ou herdeiros na seguinte forma:
Co 7° (cinquenta por cento) no ato e
o restante em 5 (cinco) prestações,
ree resentadas por 5 (cinco)	 Notas

)missárias de igual valor, emitidas
ers nome da sociedade, com vencimen-
to: sucessivos de tO (trinta). em 30

alta) dias, rendo que a primeira
ter 1 vencimento 80 (Cinta) dias alada
o aagamento inicial de 50% (cinqüen-
ta por cento).

/áusula XI — No caso de retirada,
p Ócio retirante dará preferência, em
Jgt aldade de condições, para transfe-
vei cia de suas quotas, aos sócios re-
me aescentes, por escrito, com antece-
ael eia mínima de tO (trinta) dias.

7láustact — Pica eleito o fôro
cie Brasília — ta...atrito Federal, para
as ações que se originarem dêste- con-
te to.

I', por 8661,131 se acharem justos e
co; tratados, usinam o presente do-
euriento em 4 (quatro) vias de Igual
tec a para o mesmo efeito, juntamente
em e as testemunhas abaixo nomeados,
de' ando uma das cópias eer arquiva-
da no Cartório rde 'Registro de Títulos
e eocumentos, para que possa produ-
zir os efeitos legais.

1 ssinatura da denominação social
por quem de direito:

'Curso Positivo — Sociedade Civil
tie Ensino Ltda. — Miguel Tokarslci.

P1 Curso Positivo c— Sociedade Civil
de Ensino Ltda. -- Aleebides Alfonso
da Cunha. — P1 Curso Positivo — So-
da .ade Civil de En.shars Ltda. — Fia-
Min) José da giiva.

1 rasilia — Distrito Federal, 7 de
cut ibro de 1970. — Miguel Tokarski.
Fletemio José da Silva.

Alcebides Affonso da Cunha. —
estemunhas: Hélio dos Santos Ma-

ehc cio. — Dauria Apparecida dos
Sa tos Lumarzini.
(IV' 3.890-E — 8-10-10 — Cr$ 90,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
COMPANHIA DE CREDITO. FI -

NANCIAMENTO E IN"VEST1MEN-
TO DE MINAS GEFItAIS

criei não -
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, certnice, na Ra-
ma da legislação arn vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Ca-
pitais do Banco Central do Brasil,
por despacho de tias de setembro de
mil novecentos e setenta ,exarado no
processo número A setenta barra dois
mil oitocentos e vinte e dois e publi-
cada no Diário Oficial da União de
quinze do mesmo Inês e ano, aprovou,
nos têrmos do parecer, o aumento de
capital da Companhia de Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento de Minas
Gerais, com sede na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais,
de dois milhões e oitocentas mil-cru-
zeiros para cinco milhões de cruzei-
ros, em espécie; e a reforma 'de es-
tatuto; como deliberado na assembléia
geral extraordinária de -vinte e quatro
de ageato de mil noveceatós e seten-
ta, cuja ata foi publicada no "Minas
Geraes", órgão oficial de imprensa
do Estado de Minas Gerais, em Irina
te e cinco do mesmo mes e ano. E,
por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira Gomes, euncionária deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Se-
nhor Carlos Noronha Gomes da Sil-
va, aos vinte e dois dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
setenta.
(N.9 41.416 — 2.10-70 a- Cr$ 20,00)

—
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO

"ZGUASSIe" KYOEI DO BRASIL
COMPANHIA DE •=erT3t

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário-Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com Cr$ 5,00 e protocolada sob
n.9 5.608-70, que a sociedade "Kyoei
do Brasil Companhia de Seguros", al-
terada de "Iguassú. — Companhia de
Seguros", com sede nesta Capital, à
rua Xavier de Tóledo n. 9 114, 6.9 an-
dar, tem seus estatutos sociais e de-
mais documentos legais de sua cons-
tituição, devidamente arquivados nes-
ta Repartição„, sob n.9 . •11§.827 por
despacho da Junta Comercial, em
sessão de 2 de fevereiro de 2057.
Posteriormente, a referida sociedade
arquivou sob n.9 438.699 em cessão
de 1.9 de setembro de 1970, a fc3lha do
Diário Oficial da União, edição de 14
de agasto de 1970, que publicou em
sua página 7.198, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada
em $0 de março de 1910, que alterou
parcialmente os estatutos sociais; do
que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo, 11
de setembro de 1970. — Eu, Eimie
Banal Bueno, escriturária nível I, a
escrevi, conferi e assino.	 Jamie
Hanai Bueno. E eu, Dinorah Pra-
do Storelli, chefe tubstituta da Seção
de Certidões, a subscrevo. — Ditiorah
Prado Storelli. — Visto: ~causa Leite
Britto, Secretário-Geral.
(N9 3.854-B — 7-10-70 —Cr 10,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

ea,YOZEI DO BRASIL — CeXieleANTHA
DE SEGUROS

OÉRTIDIO

Certifico, em cumprimento no des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição taxada
com 'Cr$- 500 e protocolada sob nú-
mero 5.062-70, que a firma "Kgoei do

— Companhia de SP!nnyi
sece nesta Capital, ,..e.rn seus Es-

latui,os sociais e de.mais ducumentos
lègais de sua constituiçao, devidamen-
te arquivados nea Repartição sob
n9 115.627, por despacho da Junta
Comercial era easeeo cie 2 de teve-
reno de 1957; Postellormente a re-
ferida firma arquivou sob n, 9 436.869
em sessão ae 11 de agôsto de 1970, a
feeha do Diário Oficial da União —
edição de 27 de julho de 1970, que
publicou a Portaria n.9 268, de 9 de
julho de 1970, do Ministério da . In-.
dústria e do Comércio, que aprovou a
reforma dos estatutos desta sociedade
conforme deliberado em ata extraor-
dinária de 29 de janeiro de 1970, do
que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de São Paula, 2e
de agôsto de 1970. — Eu, Anua
Cardoso de Souza, escriturária (nivel
I), escrevi, conferi e assino. — An-
na Cardoso de Souza. — Eu, Dinorah
Prado Storelli, Chefe Substituta da
Seção de Certidões, a subscrevo. --
Dinorah Prado Storelli. — Visto: Per-
cevai Leite Britto, Secretário-Geral.
(N.9 3.855-B — 7.10.70 — Cr$ 18,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BANCO DO GRANDE S.A.0 PAULO
S. A.
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição taxada com
Cr$ 5,00 e protocolada sob número
5.746-70, que a firma "Banco do
Grande São Paulo S. A.", com sede
nesta Capital, tem sena Estatutos So-
ciais e demais documentos legais de
sua constituição devidamente arquiva-
dos nesta Repartição sob n.9 39.241,
por despacho da Junta Comercial em
sessão de 17 de setembro de 1e48;
Posteriormente a referida firma ar-
quivou sob n.9 437.219, em sessão de
18 de agôsto de 1970, a ata da as-
sembléia geral extraordinária -de 23
de junho de 1969, capital elevado para
Cr$ 6.655.000,00, alterado parcial-
mente os estatutos sociais; em ane-
xo, a 1~ do Diário Oficial da
União, edição de 8 de dezembro de
1969, que publicou a Certidão expe-
dida pelo Banco Central do Brasile
aprovando o mencionado aumento, do
que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo, 17
de setembro de 1970.-  — Eu, Anua
Cardoso de Souza, escriturário nível
I, escrevi, conferi e casino. — Anna
Cardoso de Souza. — tu, Dinorah
Prado Storelli, Chefe substituta da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Dinorah Prado gstorelli. — Visto:
Perceval Leite Brita), Secretário--
Geral.
(N.9 3. trYi-B — 7.10.4) — Cr$ mico)

JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DE SÃO PAULO

BANCO NACIONAL
DE SÃO PAULO

corria°

Certifico, por despacho exarado pelo
Or. Secretário Geral desta Junta na
petição taxada com Cr$ 5,00 e proto-
colada sob n9 5.508-70 que a firma:
"Banco Nacional de São Paulo S.A.",
com sede nesta Capital na Rua Libero
Badane n9 6e5, tem seus estatutos so-
ciais e demais aocumentos legais de
constituição devidamente arquivados
nesta Repartição sob o ri9 208.670 por
despacho da Junta Comercial em ses-
são de 27.7,62. Cores& oe nossa ficha
de assentamentos como último argui-
'lamento o documento sob n° 485.536

'em sesz'o de 30.7.70: Diário Oficial
1,,Aào de 21,5.70 publ'cancio Certi-

dito do lia . lco Central do 1.3rasil apro-
vando filado para aumento e capital
cofno ciliberado na Ata Ordinária de
20.4.70: do que uou fé. Secretaria da
Junta Comeecial do Estado de Seo
Paulo, 8 de setembro de 1970. Eu,
There/4111a Santiaeo, Escriturário, Ni-
vel I, a clatilo,frafel conferi e assino.
Therezinha Santiago. Eu, Jinor ah
Prado Storelli, Chefe Substquta da
Seção de Certidões, a subscrevo. Di-
norah Prado Storellt. — Visto: Per-
cevai LeCe Britto — Secretáeeo Geral.

(N9 11.548 — 5.10.70 — Cr$ 20,00)

JUNTA COMERCIAL DO DISTINTO
FEDERAL

BANCO DO BRASIL S. A.

CERTIDÃO

Certifico que Banco do Brasil S.A.,
com Sede no Setor Bancário Sul —
Bloco A — Lote 23 — Brasília — Des.
trito Federal, arquivou nesta Junta sob
número 2.638 (dois mil seiscentos e
trinta e oito), por despacho de seis
de outubro de mil novecentos e se-
tenta, Ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada em trinta e uns
de julho de mil novecentos e setenta,
com a seguinte ordem do dia: Aumen-
to do Capital Social para Cr$ e .
720.000.00O 300 (setecentos e vinte mie
lhões de cruzeiros) e alteraçao cio ar..
ligo 16, inciso I, e da remissão feita
no inciso III do artigo 17 dos Estatu-
tos Sociais; Diário Oficial da União de
vnte e seis de agasto de mil novecen-
tos e setenta que publicou a referida
Ata. E' o que consta. Departamento
Nacional de Registro do Comércio.
Junta Comercial do Distrito Federal.
Eu, Dilza Pires de Oliveira, Oficial de
Adminfstraceo nivel 16-C, datilografei
e assino. Dilza Pires de Oliveira. E
eu, Paulo Henrique Gomes da Cruz,
Chefe da SRC., desta Junta subscre-
vo' e assino a presente certidão abs
seis dias do mês de outubro de mil
novecentos e setenta. Paulo Henrique
Gomes da Cruz. Visto: Dr. Theo Pe.
reira da Silva, 4eoretario-Gtra1.

Processo n9 2.715-70
(Pagou de taxa Cr$ 12a,00, guia net-

mero 052).

FEDERAL DE SEGUROS 8. A.

Ata da Assembléia Gera/ Extraordi-
nária de 29 de setembro de 1970,
realizada ás 14 horas,

Retificaçdo
Na publicação feita no Diário Off

-dai da União de 5 de outubro de 1970,
às fls. 8614, P coluna, 76 linha,

Onde se lê: 4. Dai resultaria a se-
guinte alteração do quadro acionário
da Companhia: IPASE — 1.043.000
ações possuídas, 104.200 ações ...;

Leia-se: 4. Dai resultaria a seguin-
te alteração do quadro acionário da
Companhia: IPASE — 1.043.00 açõe-s
possuídas, 104.300 ações 	

Na antepenúltima linha da 3e co-
luna,

Onde se lê: de uma ação para oada
rez possuídas ...;

Leia-se: de unia ação para cada
dez possuídas ...

FEDERAI, DE SEGUROS 8. A.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
néria de 29 de setembro de 1970,
realizada às 15 horas.
Na le Coluna, 60 linha, fls. 8615,
Onde se lê; gratificação estatuída

no artigo 26, alínea b
Leia-se: gratificação estatuída no

artigo 26, alínea c



ti), discussão e aprovação cio ante-
projeto doa Estatutos;

c) eleição da Diretoria, Conselho
Fiscal e Delegados-Repreesntantes
junto à CNTE'EC, efetivos e suplen-
tes, provisóriamente, até o reconhe-
cimento oficial da Entidade.

N.B.: todos os itens, referentes à
ordem do dia, serão processados em
escrutínio secreto.

Belo Horizonte, 29 de setembro de
1970. — Glision Rodrigues da Cunha.

Comissão Organizadora, P/Sindica-
to dos Empregados em Entidades
Culturais, Recreativas, de Assis-,ência
Social ,de OrientaCão e Formação
Profissional no Estado de Minas Ge-
rais — Alvaro Soares. — P/Sindica-
to dos Empregados em Empresas
Teatrais, Cinematográficas e, Opera-
dores Cinematográficos de Belo Ho-
rizonte e Juiz de Fora — Amilcar de
Almeida Lisboa. — P/ Sindicato dos
Músicos Profissionais de Belo Hori-
zonte — João Batista Silvério. —
P/Sinclicato dos Empregados em En-
tidades Culturais, Recreativas, de As-
sistência Social ,de Orientação e For-
mação Profissional no Estado da
Bahia — José Pires da Luz. — P/

Sindicato dos Empregados em Enti-
dades Culturais, Recreativas; de As-
sistência Social, de Orientação e For-
mação Profissional do Estado do Rio
de Janeiro — Délio Agripino — P/
Sindicato dos Operadores e Emprel
gados em Emprêsas, Teatrais e Cine-
matográficas do Estado do Rio de
Janeiro.

(N.9 3.870-B — '7.10.70 — Dias 9 e
12-10-70 — Cr$ 60,00).

FUNDO SOMA DE
INVESTIMENTOS

Senhores Condôminos:
Comunicamos que, no dia 31 de

agôsto do corrente ano, o Fundo Sa-
rna de In.vestimentos foi incorporado
pelo Fundo Bankinvest, administra-
do pelas Instituições Financeiras Itaú
América.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de
1970. — Banoo Federal 'teu de In-
vestimento 5. A. Soma-Companhia
de Crédito, Financiamento e Inves-
timentos.

(N9 41.637 — 5-10-70 — Cr$ 9,00).

COLEÇÃO DAS LEIS
1970

VOLUME III
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a Junho
Divulgação n.° 1.145

PREÇO Cr$ 9,00

VOLUME iNT,
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junho
_	 Divulgação a.° 1444

PREÇO Cr$ 20,00

. A VENDA:,
Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alveg, T
Agência I: Ministério da Fazenda
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.e"EDERAÇÃO INTERESTADUAL
DOS ENFE'RMEIROS E EM-

PREGADOS EM HOSPITAIS E
CASAS DE SAIJDE

EDITAL

Faço saber aos que - *este lerem ou
déle tiverem conhecimento, que estão
convocados os Sindicatos filiados —
por seus Delegados Representantes
para a Reunião_ Extraordinária que
será realizada no próximo dia 16 'de
dezembro do corrente, na sede da
entidade, à , Rua Alvaro Alvim núme-
ro 31, 139 andar — Cinelandia —
GB, às 9,00 horas, em 19 Convocação,
com a presença de 2/3 dos filiados
ou, em rÃo havendo número legal,
nos mesmos dia e local, às 10,09 ho-
ras, em 29 Convocação, com qualquer
número de filiados, tendo em vista
cumprimento da seguitne Ordem do
Dia:

a) leitura, discussão e votação da
Ata da Reunião anterior;

b) homologação, pço Conselho de
Representantes, de filiação do Sin-
dicato dos Enfermeiros e Emprega-
dos em Hospitais e Casas de Saúde
de São José dos Campos, já aprova-
da pela Diretoria;

c) leitura, discussão e votação por
escrutínio secreto, e alteração dos es-
tatutos da entidade, objetivando o au-
mento de Diretores, com a criação dos
cargos de 29 Vice-Presidente e 29 •Se-
cretário.

d) assuntos gerais.
Rio de Jar#A.ro. — Juracy Martins

dos Santos, Presidente.
(Na 41.518 — 2-10-70 — Cr$ 28,00)

FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM EMPRE
S'AS DE DIFUSÃO CULTURAL E
ARTÍSTICA DOS ESTADOS DE
MINAS GERAIS, BAHIA 'E ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO

Sede Provisória: Rua da Bahia
n.9 1.148 — sala 723 — Belo Ho-
rizonte — Minas Gerais:

Edital de Convocação
Os abaixo-assinados, Representan-

tes dos Sindicatos dos Empregados em
Entidades Culturais, Recreativas, de
Assistência Social, de Orientação e
Formação Profissional no Estado -de
Minas Gerais; Sindicato dos Empre-
gados em Emprêsas Teatrais, Cine-
matográficas e Operadoras Cinemato-
gráficos de Belo Horizonte e Juiz de
Fora; Sindicatos dos Músicos Profis-'
sionais de Belo Horizonte; Sindicatos
dos Empregados em Entidades Cultu-
rais, Recreativas, de AsSistência So-
cial e de Orientação e Formação Pro-
fissional do Estado da Balda; Sindi.

' cato dos Empregados em Entidades
Cultárais, Recreativas, de Msistência
Social,. de Orientação e Formação
Profissional do Estado do Rio de Ja-
neiro; Sindicato dos Operadoras e
Empregados em Emprêsas Teatrais e
Cinematográficas do Estado do Rio

s- de Janeiro; junto à Federação corres-
pondente ,do 2.9 Grupo Profissional
do Plano da Confederação Nacional
dos Trabalhadores era Estabelecimen-
tos  de Educação e Cultura 	
CNTEEC — conuvocam para se reuni-
rem em Assembléia Geral, os Delega-
dos-Representantes dos respectivos
Sindicatos, no dia 29.10.70, à rua da
Bahia n.9 1.148 — sala 723 — Belo
Horizonte — MG — em primeira
convocação às 18,00 horas e em se-
gunda convocação às 19,00 horas, a
fim de fundarem a Federação Interes-
tadual dos Trabalhadores em Em-
prêsas de Difusão Cultural e Artis-
tica dos Estados de Minas . Gerais,
"Bailia e Estado do Rio de Janeiro,

- com a seguinte ordena do dia:
a) apresentação das credenciais dos

Delegados-Representante'

SINDICATO . NACIONAL DA
• Il!DCSTRIA DO CIMENTO

Faço saber aos que o presente vi-
rem ou dêle tiverem conhecun,nto
que, no da 30 de setembro findo fo-
ram pela Assembléia Gera dêste dm-
dicato investidos em seus mandatos
todos os eleitos em' 25 de agôsto an-
terior, para o triênio 1 outubro de
1970	 ,30 de setembro de 1973, e pe-
rante ela empossados os dirigentes
efetivos, ficando assim constituídos
a Diretoria e o Conselho Fiscal:

Diretoria

Presidente — Paulo Mário Freire 1'
Vice-Presidentes — José Ermirio

de Morais Filho, Gestão Mesquita
Neto, José MárioTavares de Oliva

1 9 Secretário — Gerson Dias
29 Secretário — Alberto Larig So-

brinho	 .	 .
Tesoureiro — Antônior-,João Dutra,

Conselho Ii8eal
Edno Joselin Marques.
Roberto Fontes
Décio Martignago
Rio de Janeiro, 1 de outubro de

1970. — Paulo Mário Freire, Presi-
dente.
(N9 3.873-B — 6.10.10 -- Cr$ 21,00) .3

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que se
acham estraviados o livro Diário n9 1,
Registro de Empregados e um êlas-
siifcador com notas fiscais, recibos e
outros documentos da firma "Olindo
de Souza Guimarães", registrada na
Junta Comercial do Distrito Federal
sob n9 6.201, estabelecida na C -- 3,
lote 4, em Taguatinga — Distrito Fe-
deral.

Brasília, 19 de setembro de 1970. n-•+1

0/indo de Souza Guimarães.
(Dias: 9 --- 12 e 13-10-70).

(N9 3.889-B — 8-10-70 — Cr$ 21,00)

COCITRA S.A. — COMÉRCIO DM
CIMENTO E TRANSPORTE

ASSEIVrBLÉIÁ-GERAL EXTRAORDINÁRIA

• São convidados os Srs. Acionistae
da COCITRA S.A. — -Comércio de
Cimento e Transporte, para se reu-
nt•em em Assemblaia-Geral Extra.
ordinária, no dia 20 (vinte) de outu•
bro de 1970, às 14 (quatorze) horas,
em sua sede social sita no Setor de
Indústria e Abastecimento — Qua-
dra 04 — Lotes 300-320, a fim de de-
liberarem sôbre a seguinte ordem do
dia: — a)Aumente do capital so-
cial; b) — Alteração dos estatutos
sociais; 'c) — Outros assuntos de in-!
terêsse social.

Brasília, 5 de outubro de 1970.
Carlos Magno Caldeira Coelho, Di-
retor-Presidente.

Dias: 7, 8 e 9-10-70
(N9 3.830_13 — 6.10.70 — Cr$ 39,00);

DECLARAÇÃO

Declaro que foi extraviado Diploma
de Engenheiro Agrônomo, fornec..,)
pela Faculdade de Agronomia da ....
U.F,R.G.S., ano 1967 e pertencente
a Guillermo Bocanegra Avalos, de na-
cionalidade peruana. — Neusa Sarna-
rani — Procuradora — Pôrto Alegre,
È de setembro de 1970.

Dias: 8.9 e 12.10.70.
(N9 3.851-B — 6.10.70 — CrS 14.00
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DIN — ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL* SaçZo I, PARTE I

DIÁRIO GPICIAL: SEOL'a I, PARTE II

DIÁRIO DA JUSTIÇA

r 

DIÁRIO DO 'CONGRESSO NACIONAL

SEÇXO I (CÂMARA PUS DEPUTADOS)

Semestral Cr$ 30,00 Semestral Cr$ 0,50

Anual Cr$ 60,00 Anual ça 1,00

ECT RORTE A.CREO

!

I

Mensal
Semestral
Anual

Cr$	 17,00
Cr$ 102,00
Cr$ 204,00

1,41

NOTA i	 -rio EXPEDIENTE 7i-5-u1:Alcali na segunda p5elnii da Presente -ediçgO

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, CrÇs_ 0,3Q


